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RESUMO 
 
A referida pesquisa tem como objetivo propor  a utilização do portefólio, no 
Programa de Formação de Alfabetizador de Jovens e Adultos, na Universidade Estadual 
de Montes Claros, Minas Gerais/Brasil, como instrumento didático-metodológico que 
viabiliza o processo de autoformação do formando.  
A educação de jovens e adultos convive hoje com uma situação bastante 
delicada, pois existe um contingente de jovens e adultos com diferentes condições e 
necessidades em função do seu contexto sócio-econômico. Tal situação é relevante 
quando o educador valoriza essas diferenças e inclui em seu trabalho pedagógico uma 
prática reflexiva sobre essa realidade, pois ajuda-os a terem maior capacidade de pensar 
e agir frente aos problemas da sala de aula.  
Nosso estudo busca inserir a metodologia do portefólio na disciplina didática do 
curso de formação de Alfabetizador de Jovens e Adultos, com base numa coleção 
organizada de trabalhos produzidos pelos mesmos, visando fornecer um registro a 
médio/longo prazo da evolução de suas práticas.  
Acreditamos que por este meio, surgirão ações investigativas e críticas que 
enriquecerão a sua atuação, enquanto educador e sujeito social. Assim, faremos uma 
revisão bibliográfica de literatura e, a partir disso, construiremos um projeto didático 
com uso do portefólio na autoformação pedagógica do alfabetizador no programa de 
formação contínua na disciplina de didática. Com esta intervenção nossa pesquisa 
pretende contribuir com a formação dos Educadores na complexidade do processo de 
ensino-aprendizagem de jovens e adultos, uma vez que esta não depende somente da 
capacitação mas de condições e recursos de ensino-aprendizagem que são oferecidas. 
Palavras-Chave: Programa de Formação – Educador de Jovens e Adultos -   Portefólio 
– autoformação  
 
 
 
ABSTRACT  
 
The referred research has as objective to propose the use of the portfolio, in the 
Program of Training educators of young people and adults, in the State University of Montes 
Claros, Minas Gerais/Brasil, as didactic-methodological instrument that it makes possible the 
process of self-training of the student. 
  The young people and adults education live together today a quite delicate 
situation, because there is a contingent of youths and adults with different conditions 
and needs in function of their socioeconomic context. Such situation is relevant when 
the educator values those differences and it includes in his pedagogic work a reflexive 
practice about that reality, because it helps them have larger capacity to think and to act 
front to the problems of the class.  
Our study looks for to insert the methodology of the portfolio in the didactic 
discipline of the course of Training educator of young people and adults, based on an 
organized collection of works produced by the same ones, seeking to supply a 
registration in the long/medium term of the evolution of their practices.  
We believe that in this way, researchs and critics that will enrich his 
performance will appear, while educator and social person. Thus, we will make a 
bibliographical revision of literature and, starting from that, we will build a didactic 
project with use of the portfolio in the pedagogic self-training of the Educator of Young 
people and Adults in the program of continuous education in the didactic discipline.  
With this intervention our research intends to contribute with the self-training of the 
Educators in the complexity of the process of young people and adults teaching-
learning, once this doesn't only depend on the training but on the conditions of teaching-
learning and resources that are offered.   
   
Keywords: Program of Training - Educator of Young people and Adults – Portfolio -  self-
training 
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“O que é diferente acerca do estudante adulto é a experiência que ele traz para a 
relação. A experiência modifica, às vezes de maneira sutil e às vezes mais radicalmente, 
todo o processo educacional; influencia os métodos de ensino, a seleção e o 
aperfeiçoamento dos mestres e do currículo, podendo até mesmo revelar pontos fracos 
ou omissões nas disciplinas acadêmicas tradicionais e levar à elaboração de novas áreas 
de estudo”. 
(Thompson, “Os Românticos”) 
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INTRODUÇÃO 
  
O trabalho que apresentamos, para a formação continuada de alfabetizadores de 
jovens e adultos no Brasil, resultou de um estudo feito no âmbito do programa 
“Alfabetização Solidária”, criado em 1996 pelo Conselho da ONG Comunidade 
Solidária e vinculada à Casa Civil da Presidência da República do Brasil, o que 
desencadeou um projeto de mestrado em Ciências da Educação – Formação de Jovens e 
Adultos, orientado pela Profa. Doutora Maria Natália de Carvalho Alves.    
Sabemos que ao longo da história do Brasil, os números de analfabetos são um 
crescimento constante. A origem do problema remonta desde o período colonial, na 
formação escravocrata e hierárquica, que impediam o homem de ser livre e gozar dos 
mesmos direitos de outros cidadãos na sociedade. A perda da hegemonia dos 
latifundiários cafeicultores, com o advento da industrialização, fez emergir uma nova 
classe social – a burguesia - modificando o quadro das aspirações sociais, surgindo 
assim, nesse processo, novas exigências à educação . A necessidade de qualificação e 
diversificação da força de trabalho contribuíram para a efetivação de políticas públicas 
educacionais que pudessem atingir a classe trabalhadora, assim, o grande número de 
jovens e adultos que não tiveram oportunidades, no período anterior, conquistaram 
igualdade de direito de acesso à educação. 
O dever do Estado com a educação de adultos foi consolidado a partir da 
Constituição de 1934, mas as políticas educacionais implementadas eram vistas como 
compensação e não como direito, recebendo, então, uma atenção de forma 
secundarizada, sendo a preocupação primária dos Governos, ao longo dos anos, a 
disputa de poder e a hegemonia, garantida a partir do fortalecimento da economia do 
Brasil frente ao desenvolvido industrial. 
Com a crise capitalista de 1980, houve uma reestruturação do Estado e toda a 
sociedade foi convocada a colaborar com a Educação (art.205/Constituição Federal 
1988). A nova Constituição Federal atribui à educação o papel de instrumento 
qualificador para o trabalho e de preparo para o exercício da cidadania. Entretanto, a 
atenção conferida ao texto Constitucional ganhou mais expressão a partir da Lei de 
Diretrizes e Bases Nacionais nº9.394/96, que reserva um espaço privilegiado para a 
educação profissional, considerada como um fator estratégico de competitividade e 
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desenvolvimento humano na nova ordem econômica mundial, de alterar a ideia de 
compensação e substituí-la pela de reparação e equidade.  
Os programas de Governo para a educação de jovens e adultos, mesmo que 
discutidos e partilhados com a sociedade, ainda são elaborados e implantados 
contraditoriamente às discussões fomentadas em debates, conferências, congressos e 
seminários, permitindo aos parceiros a simples execução de tarefas determinadas e 
determinantes do processo que resulta em apenas “certificações”, posto não haver 
políticas públicas que assegurem articulação efetiva entre a fase de mobilização – 
representada pela alfabetização – e a de continuidade, a qual deveria assegurar o acesso 
universal dos jovens e adultos a graus mais elevados de ensino. 
O educador de jovens e adultos convive hoje com uma situação bastante 
delicada, pois existe um contingente de jovens e adultos com diferentes expectativas e 
necessidades, somando-se às enormes diferenças socioculturais desses mesmos jovens. 
Ainda que muitos residam em bairros periféricos das médias e grandes cidades do 
Brasil, há outros que trabalham com a família em minifúndios ou como arrendatários ou 
ainda, assalariados do campo. Existem os que vivem em acampamentos e assentamentos 
do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. A dificuldade destes educadores 
reside em não excluir nenhum, o que desencadeia um conflito íntimo em responder às 
propostas do currículo prescrito e o que é posto em prática em sala de aula, mediante os 
conhecimentos e aprendizagens dos jovens e adultos. 
Destacamos, neste trabalho, o Programa Alfabetização Solidária, o qual foi 
apresentado pelos discursos dominantes, no ano de 1996, como a solução para a 
erradicação do analfabetismo nas regiões Norte e Nordeste onde o índice de 
analfabetismo do País é considerado o mais alto. Constituindo-se, em mais um, entre 
muitos, programas que vêm alimentando as esperanças de milhões de jovens e adultos 
marginalizados sem lugar próprio no cenário educacional. 
Todos os indicadores apontam para a profunda desigualdade regional na oferta 
de oportunidades educacionais e a concentração de população analfabeta ou 
insuficientemente escolarizada nos bolsões de pobreza existentes no país. 
Concordamos com Antonio Grammsci (cit. in Ventura, 2001, p.1) ao enunciar 
que “não é suficiente conhecer o conjunto das relações enquanto existe em um dado 
momento como um dado sistema, mas importa conhecê-los geneticamente em seu 
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movimento de formação, já que todo indivíduo não é somente a síntese das relações 
existentes, mas também é a história destas relações, isto é, o resumo de todo passado”.  
Agir nos diferentes espaços em que atuamos é um imperativo ético-político, pois 
de uma outra forma estaremos implicados neste processo. Nessa perspectiva, a fim de 
contribuir na formação dos alfabetizadores, apropriamos-nos do espaço acadêmico, 
onde focalizamos a minha pesquisa, e, no qual, houve a participação neste programa de 
alfabetização, capacitando e coordenando ações pedagógicas dos alfabetizadores. 
O problema com que deparamo-nos, partiu das observações sobre as práticas 
pedagógicas dos alfabetizadores, que atuam nas regiões de Inhumas e Caturaí 
(municípios do estado de Goiás – Brasil), os quais agiam com pouco interesse aos 
problemas levantados pelos alfabetizandos, sobre tudo aquilo que estava associado à sua 
experiência de vida e que dela era negado o saber, no momento de suas angústias e 
necessidades de ressignificá-las. 
Através do contato com os centros de alfabetização e após uma análise da 
necessidade, verificamos que, de acordo com os trabalhos por eles desenvolvidos, havia 
ainda “lacunas” relacionadas a sua atuação, conduzindo a hipótese de que não basta 
domínio técnico de metodologias, é preciso que o alfabetizador, encontre em seu 
trabalho, maneiras de identificar, conhecer, distinguir e valorizar tal quadro que é 
princípio metodológico, e que assim possa cotejar diferentes particularidades que o 
ajudem a compreender aquilo que o aluno precisa realmente aprender. Refletir sobre a 
sua prática, faz parte da competência pessoal, que propicia o desenvolvimento de ações 
significativas aos anseios do alfabetizando, visando a articulação deste processo à vida 
pessoal de cada jovem e adulto que busca significados para os diferentes saberes do seu 
contexto de vida. 
Quando o educador permite-se ser um mero repetidor (ou às vezes nem isso) de 
metodologias de alfabetização, esquiva-se de estabelecer um diálogo permanente com a 
sua prática diária, priva-se de mostrar as suas competências, adquiridas e formadas ao 
longo de sua vida. É preciso que o educador compreenda, que não basta ao aluno 
dominar os códigos da linguagem falada e escrita para ser cidadão. Alfabetização é 
apenas um dos aspectos necessários à inserção dos indivíduos na sociedade. A 
cidadania, para além de ler e escrever ou ter um documento, deve ser lida como a 
compreensão e o exercício do ser no mundo, da organização do trabalho, do 
conhecimento e das informações. 
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A intervenção no problema ocorre na alteração curricular do programa de 
capacitação, o que possibilita o processo de autoformação do alfabetizador e permite a 
ele uma permanente reflexão de sua prática pedagógica. Para isto, propomos a utilização 
do portefólio como instrumento didático-metodológico que viabiliza o processo de 
autoformação do alfabetizador. 
Para alcançar este objetivo, faremos uma revisão bibliográfica de literatura e, a 
partir disso, construiremos um projeto didático de autoformação pedagógica do 
alfabetizador, para o problema detectado (no processo de mediação da atuação do 
alfabetizador em seu local de trabalho) através da observação, enquanto Coordenadora 
Setorial do Programa Alfabetização Solidária. 
Apresentaremos de forma sucinta, as raízes históricas da Educação de Jovens e 
Adultos e de uma forma especial os momentos significativos de “evolução” ou 
“retrocesso” da Educação de Jovens e Adultos no cenário brasileiro, e, em sequência, a 
explanação das políticas e práticas da alfabetização de jovens e adultos no Programa 
Alfabetização Solidária.  
Em especial, neste trabalho, investigaremos sobre os “modos de trabalho 
pedagógico”, constituindo nossa grelha de análise sobre o possível pedagógico, visto 
apoiar-se numa virtualidade real da dinâmica social e também em práticas que 
conduzem ao mesmo sentido. Segue-se com um estudo, de forma mais detalhada àquele 
que, dentro desta análise do projeto, aproxima da metodologia desenvolvida por esta 
Universidade específica em estudo, a fim de estabelecer uma comparação sobre o papel 
do formador nas diferentes correntes de pensamento até entendermos o caminho 
trilhado pela Universidade Estadual de Montes Claros e, a partir daí, problematizar a 
divergência entre o que a Universidade propõe e a “desarticulação” do alfabetizador, a 
esta mesma proposta, no seu quotidiano. 
Através deste percurso, explicitaremos o enquadramento teórico percorrido neste 
trabalho, o qual tem por base os estudos de Albano Estrela, Robert Bogdan e Sari 
Biklen, o conhecimento produzido nos seminários do curso de mestrado (na troca de 
experiência entre mestrandos e professores doutores no tema em estudo) e as 
orientações disponibilizadas pela professora Dra. Maria Natália de Carvalho Alves e 
identificaremos as competências didáticas para a autoformação pedagógica necessárias 
ao educador, dentro da linha de pensamento de Perrenoud, para melhor dirimir a falta de 
articulação entre a proposta metodológica da Universidade em estudo e as ações 
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desencadeadas no quotidiano do alfabetizador, apontando caminhos possíveis desde a 
capacitação, para que os alfabetizadores de Jovens e Adultos coloquem em ação 
“competências” plausíveis ao sucesso de seus trabalhos. 
 
 
1 – EDUCAÇAO DE ADULTOS 
1.1  – EDUCAÇÃO DE ADULTOS: ALFABETIZAÇÃO, PARTICIPAÇÃO, 
FORMAÇÃO 
  
Analisando os estudos de Florentino Sanz Fernández (2006), sobre a educação 
de adultos, veremos que embora a instituição escolar sempre tenha assumido como 
prioritário, em todos os sistemas nacionais modernos, o ensino de crianças, adolescentes 
e jovens, nunca a aprendizagem se reduziu à idade inicial do ser humano pois, ainda na 
antiguidade, o ensino também era oferecido aos adultos. A exemplo disso citamos 
Platão, que ensinava a todo cidadão empenhar-se até o fim de sua vida em benefício da 
cidade. Sócrates ensinava os adultos a pensar, assim como Quitiliano, em Roma. 
Apesar desses ensinamentos, havia uma preocupação entre os filósofos e 
filólogos da época, sobre a idade ideal para ensinar determinadas habilidades 
relacionadas ao uso da palavra pois, poderiam apropriar-se da palavra de forma 
diferente dos interesses da época. 
 A sociedade medieval também se dedicou à aprendizagem de pessoas adultas 
mas categorizava o ensino em função das necessidades de cada classe ou seja, para o 
cavalheiro, a habilidade com as armas e a conversação, para os clérigos rezar e ler 
textos sagrados, aos homens ricos, estudar e ler livros e, também, as mulheres ricas e 
honradas, a arte de fiar e tecer, entre outros. 
 Até a Idade Média, ser analfabeto era normal mas, a partir do século XVI, com o 
avanço da sociedade, com o modelo de vida cada vez mais letrado, o analfabetismo 
começou a ser visto como uma doença, um travão ao desenvolvimento e, com isso, 
começaram a surgir os primeiros professores seculares, que ensinavam as letras 
especificamente às pessoas adultas. Dentre eles destaca-se Comenius, no século XVII, 
rebelando-se, pela primeira vez, com mais frontalidade contra todo o tipo de fronteiras 
educativas que a Idade Média havia imposto entre as aprendizagens dos vários estratos 
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sociais (grêmios, corte, escolas episcopais ou monásticas e universidades), proclamando 
que se devia ensinar tudo a todos, de forma universal e permanente, indiferente da 
classe social ou faixa etária. 
No conjunto da Europa, os verdadeiros avanços, ainda que desiguais, a favor da 
escrita, registram-se no período compreendido entre a segunda metade do século XIX e 
a primeira do século XX. Isso porque, com a revolução Industrial, a alfabetização de 
todos era a base para os países se converterem em economia moderna. 
 Do ponto de vista político, a institucionalização do Ensino para adultos foi 
legalizada na constituição de 1812, no seu artigo 25, estabelecendo que todas as pessoas 
que exerciam a sua cidadania, deveriam saber ler e escrever. Entretanto, somente a 
partir da década de sessenta, do século XIX, aparecem algumas obras1
 Entretanto, este modelo de aprendizagem para adultos, foi travado nos anos 80 e 
primeiros anos da década de noventa, ganhando um novo rumo no fim da década de 
noventa, reforçando o paradigma que fazia mais referência à aprendizagem que à 
formação. Entendemos que para aprender, além da via da formação, existia a via da 
experiência e, desta forma, faz com que a validação das competências adquiridas, 
através da experiência das pessoas adultas, se convertesse num novo referente da 
aprendizagem. Esta visão se estendeu a vários países da Europa e, também, no Canadá e 
nos Estados Unidos. 
 dedicadas à 
organização específica das escolas de adultos mas repetindo a mesma prática escolar 
aplicada às crianças. Este referente acadêmico, predominou até meados do século XX , 
rompendo-se este paradigma nos anos 70 e 80, quando o referente da aprendizagem já 
não é mais a escola, mas sim a vida do adulto, impondo-se, assim, um novo modelo de 
aprendizagem, menos infantil. 
Segundo Florentino Sanz Fernández (2006), durante todo o século XX, havia 
três modelos diferentes que dominaram a aprendizagem de adultos e que, para este novo 
século, com o número bastante significativo de pessoas adultas a procurarem 
aprendizagem, serviram de referência para reflexão sobre as práticas de aprendizagem 
oferecidas e o que, de fato, está sendo feito para satisfazer a necessidade dos adultos. 
                                                             
1 Florentino Sanz Fernandez faz referência à estas obras afirmando que “O adulto no processo de aprendizagem é 
como uma criança grande – uma criança, porque a aprendizagem e o ensino o devolvem a etapa infantil na qual não 
aprendeu e grande porque apesar de não ter tido a possibilidade de ter adquirido competências acadêmicas na 
escola, adquiriu competências na experiência de vida” (2006). 
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O Modelo receptivo alfabetizador, parte do princípio de que, no processo de 
alfabetização, a preocupação maior consiste em ensinar a codificar literalmente as 
experiências da vida priorizando, no adulto, a aprendizagem do uso dos códigos de 
leitura, mais do que aos da escrita, aos códigos de recepção de mensagens, em 
detrimento dos códigos de emissão. Esta aprendizagem permite às pessoas adultas 
descodificar as mensagens escritas que chegam de fora, mais que codificar a sua própria 
experiência através da escrita. É um modelo que dá primazia ao ensinar a receber 
facilitando mais a memorização, a recordação e o recurso à tradição do que o 
pensamento, a criatividade e o diálogo com os textos que lê. Esta ação “receptiva” é a 
prática mais mecânica da leitura e reproduz o caráter subalterno da ordem menor dos 
leitores na hierarquia clerical. Neste sentido, a alfabetização receptiva que receberam as 
pessoas adultas nos séculos XIX e XX, foi enquadrada na escola primária, que educava 
para obedecer, frente à escola secundária, que educava para pensar, mandar e dirigir. O 
perfil do educador de adultos ficou definido pela figura dominante do professor que 
ensina e pela autoridade do especialialista em letras. A função da escola era disciplinar e 
alfabetizar; disciplinava as pessoas habituadas a uma forma de trabalho artesanal e 
individual, para que aprendessem a realizar trabalhos coletivos, disciplinava aqueles 
habituados a viver isolados no campo, para que aprendessem a conviver nos grandes 
centros urbanos e alfabetizava os operários industriais para permitir que realizassem as 
operações complexas requeridas pelo modo de produção industrial. Este modelo 
restringiu seus objetivos à satisfação das necessidades literárias mínimas procuradas 
pelas pessoas adultas visto que as exigências sociais a satisfazer eram mínimas. 
O Modelo dialógico social, o enfoque da educação dá prioridade à aprendizagem 
em detrimento do ensino, à procura educativa em detrimento da oferta, às 
potencialidades de aprendizagem em detrimento das deficiências do ensino e consagra-
se, definitivamente, o participante como o verdadeiro protagonista do processo de 
aprendizagem, ao qual o mestre ou professor tem que ajudar a orientar. Este modelo 
permite ao indivíduo interagir com o texto dando prioridade à consciência crítica, ao 
pensamento, à participação e gestão social. A aprendizagem da leitura e escrita permite 
estabelecer um diálogo com os autores dos textos escritos, destacando também a 
importância das mais variadas competências sociais, que possibilitam dialogar com as 
pessoas e interagir frente a diversas situações que a vida real nos apresenta (o leitor, 
como diria posteriormente Paulo Freire, é aquele que se implica no texto e implica o 
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texto na vida, é aquele que usa a palavra para transformar a vida e usa a vida para 
transformar os textos). Neste caso, o educador é um animador que se põe à disposição 
das potencialidades de aprendizagem das pessoas adultas. A aprendizagem de adultos é 
um continuum que principia nas relações sociais, e não nas relações acadêmicas, e que 
prossegue ao longo da vida. O trabalho do educador consiste em reconhecer, dinamizar 
e potenciar esse continuum. Nesse modelo, os professores transmitem os seus 
conhecimentos num contexto de diálogo igualitário com as pessoas que queiram 
aprender e as pessoas participantes não são receptoras que não refletem sobre as 
explicações dos professores, mas que adotam uma atitude crítica e contribuem com as 
suas experiências e com o que sabem. No espaço de aprendizagem confluem, em 
igualdade de condições, o que o professor sabe, devido à sua formação, e o 
conhecimento que as pessoas adultas detêm, devido à sua experiência, enriquecendo-se 
mutuamente, quando então se estabelece a participação e aprendizado em conjunto.  
 O Modelo econômico produtivo, segundo o autor, atualmente, é o modelo 
dominante, no qual as competências sociais como a comunicação, o desenvolvimento da 
imaginação, a crítica, etc., que antes eram consideradas como um obstáculo para o 
trabalho em cadeia, são cada vez mais necessárias para um trabalho organizado em 
equipes, nas quais é imprescindível o diálogo e a imaginação criativa. As habilidades 
manuais que predominavam numa indústria de manufatura vão sendo substituídas por 
habilidades mentais numa nova indústria de “mentefatura”. Concentra-se no ensino de 
competências com a participação da população ativa no setor produtivo. O papel 
dominante do educador é o de gestor de recursos humanos, que seleciona as 
aprendizagens em função da sua rentabilidade. O propósito da aprendizagem é 
diretamente econômico e indiretamente social.  
 Analisando os três modelos educativos em consonância com algumas 
interpretações históricas de Florentino Sans Fernandez (2006), no modelo alfabetizador, 
a alfabetização foi considerada por muitos, mais como uma estratégia para disciplinar a 
população adulta do que uma estratégia para estimular o seu potencial criativo, sendo 
seu espaço de aprendizagem restrito à sala de aula, partindo do deficit e não do que as 
pessoas aprendem noutros contextos ou das competências que já tenham desenvolvido. 
Já no modelo dialógico social, os programas formativos estão ao serviço das 
necessidades educativas, entendendo que todas as pessoas são capazes de aprender e 
sempre o foram desde que nasceram e por isto o seu potencial de aprendizagem 
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desenvolve-se, mais ou menos, numa direção ou outra, reconhecendo o que já foi 
aprendido e qual o seu valor, orientando e reorientando a potente capacidade de 
aprendizagem. A este modelo, a formação e a aprendizagem produzem-se em todos os 
contextos, sem ficar limitado ao espaço escolar (as pessoas adultas aprendem com a 
vida, com a experiência, através da teia de relações em que se desenvolvem), 
valorizando as competências e conhecimentos que já trazem e que adquiriram através 
das suas distintas experiências. Neste modelo, o leitor é reflexivo e interage com o texto 
por contraposição ao modelo alfabetizador em que o leitor é recitador e atua 
mecanicamente, de uma forma passiva, relativamente ao texto. Já no modelo econômico 
produtivo, a satisfação de aprendizagem não só não paralisa a necessidade de continuar 
a aprender como a acelera, devido a velocidade em que se propaga a informação e o 
conhecimento na sociedade atual. Este modelo está muito marcado por formar à 
velocidade exigida pela sociedade da informação - nesta sociedade dominada pela 
informação e pelo conhecimento, e não tanto pela sabedoria, os perfis profissionais e as 
formas de trabalhar mudam com muita rapidez e obrigam a população ativa a reciclar-se 
constantemente. Para atender a esta demanda da sociedade atual, é necessário a 
aprendizagem de competências, como o diálogo e a comunicação, para poder trabalhar 
em equipe, e capacidades, como a imaginação e a crítica, para poder antecipar-se aos 
problemas antes que se apresentem.  
Todos estes modelos continuam existindo até hoje, de forma isolada e 
incomunicável, uns voltados à formação básica literária, outros centrados na 
aprendizagem de competências sociais e aqueles, ainda, que reduzem a aprendizagem 
ao posto de trabalho, emergidos de reminiscências do período da Idade Média. Esta 
forma de existir perpetua a ideia de estarmos, na sociedade, divididos por formas e 
fôrmas de aprendizagens diferentes que desvincula da realidade da sociedade, 
mostrando-se cada dia mais complexa.  
Por tudo isso, é importante que o educador analise o seu papel frente as 
necessidades reais dos jovens e adultos da sociedade atual e que se permitam construir 
um novo modo pedagógico a partir da interação de cada um destes modelos, respeitando 
o valor de cada um mas permitindo a interação entre si, de forma a contribuir para 
diminuir o distanciamento dos processos de aprendizagem e os serviços que a sociedade 
espera dele. 
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1.2 – A ALFABETIZAÇÃO DE ADULTOS NO BRASIL  
 
O desenvolvimento da Educação de Jovens e Adultos no Brasil apresenta muitas 
variações ao longo dos anos, dando conta de que as ações formativas são implementadas 
de acordo com o contexto social, político, econômico e territorial de cada época e está 
associada com a disputa de poder e a manutenção da hegemonia. 
O período compreendido entre 1500 e 1930, caracterizado pelo modelo agro-
exportador da economia, a educação para os adultos detinha caráter “missionário” e era 
exercida pelas escolas jesuíticas. Os colonos serviam-se da leitura para ler o catecismo e 
seguir as ordens da corte, os índios e escravos para serem catequizados e, 
posteriormente, surgiram os trabalhadores no cumprimento das tarefas exigidas pelo 
Estado. A função inicial do ensino da leitura, desenvolvido pela Igreja Católica, tinha 
uma estreita relação com a reprodução das relações de dominação e de reprodução da 
ideologia dominante que, a seguir, a escola encarregou-se da reprodução da força de 
trabalho. 
Com a revolução de 1930, constata-se uma nova fase na história econômica do 
país, caracterizada pela perda da hegemonia dos latifundiários cafeicultores e pela 
emergência da burguesia industrial. Nesta nova estruturação do Brasil, em urbano-
industrial e o projeto liberal-industrializante sobrepondo-se às elites rurais, surgem 
novas exigências à educação, pois a preocupação do Estado, agora, concentra-se em 
torno da preparação de mão-de-obra qualificada e alfabetizada para o exercício do voto 
e para atuar nesse mercado de trabalho.  
Neste novo cenário social, a educação de adultos ganha expressão e inicia-se a 
consolidação de um sistema público de educação elementar que, através da 
promulgação da Constituição de 1934, é instituído o dever do Estado em oferecer o 
ensino primário, integral, gratuito e de frequência obrigatória extensivo aos adultos 
(Art.150º).  
Algumas iniciativas políticas e pedagógicas ampliaram a educação de adultos: 
Através do Decreto nº 4.073/1942, estabelecendo as bases de organização e 
funcionamento do ensino profissional, organizado segundo as áreas da economia 
(ensino industrial, ensino comercial e ensino agrícola), também o Decreto nº 
19.513/1945, houve a criação do Fundo Nacional de Ensino Primário.  
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Destacamos, neste período, as Campanhas de alfabetização em massa (criadas 
pelo Fundo Nacional do Ensino Primário), como a Campanha Nacional de Educação de 
Adolescentes e Adultos (CEAA), criada por Lourenço Filho, em 1947 e, também, a 
Campanha Nacional de Educação Rural (CNER), criada em 1952, voltada para a região 
Nordeste . As campanhas tinham diretrizes comuns mas objetivos diferentes pois no 
meio urbano era necessário a preparação de mão-de-obra alfabetizada para atender às 
necessidades do contexto urbano-industrial e na zona rural, visava fixar o homem no 
campo. 
Segundo Fávero, neste momento, a UNESCO definia que: 
 
“A educação de base seria, então, esse mínimo fundamental de 
conhecimentos, em termos das necessidades individuais, mas 
levando em conta também às necessidades e os problemas da 
coletividade, assim como promovendo a busca de soluções para 
esses problemas”. (1984, cit. in Ventura, 2001, p.7). 
 
De acordo com os estudos de Ventura (2001), o período compreendido entre 
1940 a 1950, o percentual de analfabetos brasileiros, maiores de 18 anos ainda giravam 
em torno de  55% da população, e, diante deste quadro,  a Organização das Nações 
Unidas para a Educação a Ciência e a Cultura (UNESCO), órgão vinculado às Nações 
Unidas (ONU) liderou, neste momento, o movimento de estímulo à criação de 
programas nacionais de adultos analfabetos, elaborando o conceito de educação 
funcional, entendida como “um processo global e integrado, de formação técnica e 
profissional do adulto – em sua forma inicial – feito em função da vida e das 
necessidades do trabalho (...)” (1985, LEAL cit. in Ventura, 2001, p.5). 
Os resultados dessas campanhas foram bastante negativos, sendo alvo de 
inúmeras críticas, tanto em termos administrativos como pedagógicos, somando-se a 
isto, a superficialidade do aprendizado devido o curto período dos cursos. Mas, de 
alguma forma, atingiu uma grande quantidade de pessoas, contribuindo para aumentar a 
base eleitoral, e, se isto era uma das intenções das campanhas, tira-se dai um “saldo 
positivo”.  
Todas essas críticas convergiram para uma nova visão sobre o problema do 
analfabetismo e para a consolidação de um novo paradigma pedagógico para a educação 
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de adultos, cuja referência principal foi o educador pernambucano Paulo Freire. A 
experiência de vida era a ferramenta principal da metodologia deste trabalho. 
Destacamos a Campanha Nacional de Erradicação do Analfabetismo (1958), de curta 
duração e, devido às condições financeiras, houve poucas realizações.  
Vale ressaltar que nesse período foi realizado o segundo Congresso Nacional de 
Adultos, cujo objetivo principal consistia em avaliar as ações na área e propor 
alternativas para a questão, ampliando a discussão em torno da cultura popular. Os 
primeiros estudos realizados nesta área foram registrados neste período (destacando-se o 
aparecimento das primeiras teses). 
As Campanhas foram extintas em 1963, em decorrência da elaboração do Plano 
Nacional de Educação, conforme a Lei de Diretrizes e Bases de 1961 e, neste ínterim, 
emergia uma nova concepção de educação que valorizava a cultura popular e não 
considerava a cultura dominante como única.  
A Lei n.° 4.024/61 estabeleceu que os jovens maiores de 16 anos poderiam obter 
certificado de conclusão do curso ginasial mediante a prestação de exames de 
madureza2
A mudança deste cenário se dava no período do governo de Juscelino 
Kubistschek, compreendido entre 1956 e 1961, marcado pela aceleração e o 
crescimento econômico, também, pela substituição de importações, reforçando o 
carácter desenvolvimentista, já que o ideal era trazer ao Brasil o desenvolvimento 
, e os jovens maiores de 19 anos poderiam obter o certificado de conclusão 
do curso colegial. Como a legislação não especificava quem seriam os responsáveis 
pelos exames, eles passaram a ser realizados também por escolas privadas autorizadas 
pelos conselhos e secretarias, ao lado dos estabelecimentos oficiais. Com isto, várias 
certificações eram feitas sem nenhum acompanhamento sistemático. 
                                                             
2 Nome do curso de educação de jovens e adultos - e também do exame final de aprovação do curso – que 
ministrava disciplinas dos antigos ginásio e colegial, a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), de 1961. 
Fixava em 16 a 19 anos as idades mínimas para o início dos cursos, respectivamente, de Madureza Ginasial e de 
Madureza Colegial. Exigia, porém, um prazo de dois a três anos para a sua conclusão em cada ciclo, exigência que 
foi abolida posteriormente pelo Decreto-Lei nº709/69. Isso ocorreu porque a clientela dos exames de madureza era 
formada, na sua maioria, de autodidatas que tentavam suprir a formação escolar dentro de suas próprias condições 
de vida e de trabalho (para estas pessoas somente o exame as interessava). Em acordo com o Ministério da 
Educação, a TV Cultura, da Fundação Padre Anchieta, produziu o primeiro Curso de Madureza Ginasial da teve 
brasileira que contou com uma rede de telepostos em vários municípios paulistas, com a finalidade de atender às 
necessidades da massa de indivíduos marginalizados da rede escolar, utilizando para tanto os recursos propiciados 
pelo rádio e televisão. Em 1971, o Curso de Madureza foi substituído pelo Projeto Minerva e, posteriormente, pelo 
Curso Supletivo. FONTE: MENEZES, Ebenezer Takunode; SANTOS, Thais Helena dos. “Madureza” (verbete). 
Dicionário Interativo da Educação Brasileira – EducaBrasil. São Paulo: Midiamix Editora, 2002. 
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econômico e social, alinhado a economia brasileira à economia americana. Num plano 
deveras audacioso, a ação principal do Governo era “planejar para desenvolver” e, para 
isto, criava-se o Plano de Metas para todas as áreas de atuação do Estado.  
As políticas públicas educativas estavam cada vez mais voltadas à formação de 
recursos humanos para atender ao crescente processo de industrialização, e, contrária a 
esta concepção, emergia um outro grupo difundindo ideias de educação popular, que 
pensava em uma sociedade alternativa para o Brasil. 
Crescia a participação dos movimentos populares, formado por estudantes e 
intelectuais que desenvolviam novas perspectivas de cultura e educação junto a grupos 
populares, por meio de diferentes instituições e com graus variáveis de ligação com o 
Estado, lutando por uma sociedade diferente, mais justa e mais humana fazendo surgir, 
em 1960, o Movimento de Cultura Popular (MCP), liderado pelo pedagogo Paulo Freire 
cujo o método para alfabetizar era a “afirmação da necessidade de buscar os conteúdos 
da educação do povo nas condições reais de existência do homem comum” Beisiegel 
(1982, cit. in Ventura, 2001, p.13). Ao considerar que o educando é o sujeito de sua 
própria aprendizagem, Freire propunha uma ação educativa que não negasse sua cultura 
mas que fosse transformando-a através do diálogo. Sua proposta conscientizadora pode 
ser traduzida numa frase sua que ficou célebre: “A leitura do mundo precede a leitura da 
palavra”. 
Num primeiro momento este trabalho de alfabetização foi desenvolvido em 
Recife, organizado em conjunto com a Prefeitura Municipal de Recife, estendendo sua 
abrangência, posteriormente, para o interior de Pernambuco, objetivando levar a um 
maior número de pessoas o entendimento político das classes populares sobre a 
transformação social. A grande efervescência cultural e política provocada contribuiu 
para a maior aproximação entre a educação e a participação popular. 
Um ano depois, surgiu o Movimento de Educação de Base (MEB), liderado pela 
Conferência Nacional de Bispos do Brasil (CNBB) e apoiados pelo governo federal, que 
se utilizavam dos meios radiofônicos para veiculação de programas educativos de base, 
transmitidos especificamente para as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste do país. 
Também iniciativas das próprias secretarias estaduais ganhavam voz neste 
período, como exemplo, a “Campanha de Pé no Chão Também se Aprende a Ler”, 
desenvolvida pela Secretaria de Educação de Natal/RN. Apesar das dificuldades 
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financeiras para a ampliação de atendimento a outras regiões, eram oferecidos espaços 
alternativos para alfabetizarem crianças e adultos das classes populares.  
A intensidade destes movimentos nas classes populares despertaram a atenção 
do Estado, momento em que o governo federal operacionalizava em Brasília, o projeto-
piloto nordeste (Sergipe) e o projeto-piloto sul (Baixada Fluminense, no Rio de 
Janeiro), através do Ministério da Educação e Cultura, o Programa Nacional de 
Alfabetização (PNA), utilizando-se do mesmo referencial de alfabetização de Paulo 
Freire e, inclusive, convidando o próprio Paulo Freire para a coordenação do Programa, 
face à necessidade de alfabetizar em torno de cinco milhões de brasileiros. Entretanto, 
com o golpe civil-militar, tal iniciativa foi extinta, com alegação de ser de teor 
subversivo e outras experiências de educação popular que vinham sendo desenvolvidas 
foram objeto de crítica e represália, sendo reprimidas com o novo regime político de 
ditadura civil-militar, sobrevivendo apenas o Movimento de Educação de Base (MEB), 
na condição de serem “adaptados” aos interesses da classe dominante. Dessa forma, os 
livros didáticos foram substituídos, utilizando-se como tema “Mutirão”, passando o 
MEB dar ênfase sobre a ajuda mútua que, segundo Emmanuel Kant (cit. in Ventura, 
2001), neste período a politização era substituída pela cristianização. 
A dimensão quantitativa que atingiu estes movimentos populares e o seu valor 
politizador causou uma ligeira impressão de serem eles o “salvador desta pátria”, 
castigada pelas políticas de opressão e de constantes promessas de erradicação do 
analfabetismo. Conforme Fávero: 
 
“ [...] A política de massas oportunizou a emergência das 
camadas populares, isto é, possibilitou que elas avançassem em 
suas reivindicações e em sua organização como classe [...]. Por 
outra, a classe dominante, cada vez mais apoiada pelas camadas 
médias da população, amedrontada pelo espectro do 
comunismo [...] preparava o golpe de março de 1964”. (1996, 
cit. in Ventura, 2001, p.10). 
 
Com o golpe de 1964, o período compreendido entre 1964 e 1981, inspirado 
pelo espírito de modernização capitalista, buscava pela via educacional a integração das 
pessoas a esse sistema, sendo mais uma vez enfatizada a necessidade do 
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desenvolvimento humano como propulsora do progresso técnico. Havia uma “grande 
preocupação” com o deficit educacional, visto como um dos entraves que dificultavam 
o investimento e a permanência do capital internacional na economia brasileira.  
O governo, através de convênio assinado em acordos MEC-USAID, substituiu o 
PNA pela Cruzada da Ação Básica Cristã (Cruzada ABC), cujo interesse era 
desenvolver programas de alfabetização, educação continuada, comunitária e orientação 
profissional de integração ao sistema capitalista em desenvolvimento. Tal pretensão, 
segundo Paiva (1981, cit. in Ventura, 2001) foi alvo de questionamentos tanto pela 
Igreja Católica, que se mostrava insatisfeita com a atuação educacional de um 
organismo ligado à Igreja Evangélica, como dos setores nacionalistas, que criticavam o 
fato de a Cruzada ser implementada diretamente por uma entidade privada norte-
americana somando-se, a isto, o descontrole e a falta de fiscalização às verbas públicas 
deste programa, sendo o mesmo extinto, em 1971, através da Portaria nº 237, revogando 
toda a legislação anterior. Diante da situação, os órgãos financiadores e os empresários 
ostentavam o discurso de que a Lei de Diretrizes e Bases tinha um carácter humanista e 
era incapaz de responder às exigências do desenvolvimento do País.  
Com a Lei de Diretrizes e Bases nº 5.692/71, inicia-se um novo período na 
educação de adultos que, pela primeira vez, tratava do assunto em um capítulo especial 
nomeadamente Ensino Supletivo, em que uma das finalidades consistia em suprir a 
escolarização regular para os adolescentes e adultos que não a tinham seguido ou 
concluído na idade regular. 
No ano de 1972, os documentos “Política para o Ensino Supletivo” e o Parecer 
número 699/72, foram elaborados para estabelecer a doutrina do Ensino Supletivo, 
apontando para uma nova concepção de escola. Dois anos após, foram criados pelas 
secretarias estaduais de educação os Centros de Estudos Supletivos (CES). Depreende-
se dessas ações, a aproximação incessante e intensiva do governo com o setor popular, 
nessas diversas tentativas de levar a alfabetização a um maior número de pessoas, 
gerando dúvidas, de algumas vozes, que relatavam tentativas do governo em reconstruir 
sua mediação com o setor popular através da Educação. 
Na década de 70, em pleno regime de ditadura militar, o Governo implantou o 
Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), visando acabar com o 
analfabetismo em dez anos. Nesse Programa de Governo, a frequência não era 
obrigatória e a avaliação, realizada em dois módulos sendo uma interna, ao final dos 
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módulos, e outra externa, feita pelos sistemas educacionais. Este programa perpetuou-se 
por quinze anos paralelamente a outros, com ação centralizadora de âmbito nacional, 
desvinculada de uma coordenação direta do próprio ministério (cabendo às comissões 
municipais, a responsabilidade apenas pela execução do material do Programa). É 
importante ressaltar que, apesar do “alarde” provocado durante os seus anos de 
existência, o MOBRAL não obteve bons resultados e, com isto, inúmeras foram as 
críticas quanto à sua atuação, como por exemplo a falsidade dos resultados divulgados, 
sendo que, após o período estabelecido para cumprimento à meta, o Censo divulgado 
pelo Instituto Brasileiro de Estudos Geográficos – IBGE registrou 25,5% de pessoas 
analfabetas na população com 15 anos ou mais.   
Com o início da chamada Nova República, após 20 anos de regime militar, o 
Mobral foi extinto e transformado, em 1986, na Fundação Educar, que nada mais era do 
que a perpetuação do MOBRAL, com novo rótulo, cuja única diferença era ser este, um 
órgão de fomento e apoio técnico, estando subordinado à estrutura do MEC. Apesar do 
aparente apoio do MEC a este órgão, foi-se percebendo um processo de desmonte, 
sendo extinto, em 1990, no governo Fernando Collor de Mello. Com a extinção da 
Fundação Educar, a Educação de Jovens ficou praticamente suspensa no período (como 
na maioria), reforçando, desta maneira, a indiferença e o descaso ao ensino de jovens e 
adultos, o que já havia acontecendo ao longo do governo. 
Os anos de 1980, foram marcados por importantes transformações sócio-
políticas, como o fim da ditadura militar e a retomada do processo de democratização, a 
promulgação da Constituição de 1988, o surgimento de formas de organizações da 
sociedade civil e a realização da primeira eleição direta para Presidente da República, 
fazendo surgir novas teorias educacionais contrapondo-se às Teorias do Capital 
Humano. 
Com relação à educação de adultos, a Constituição de 1988 determinou em seu 
artigo 60, das Disposições Gerais e Transitórias, que nos dez primeiros anos da 
promulgação da Constituição, o poder público desenvolveria esforços, com a 
mobilização de todos os setores organizados da sociedade e com a aplicação de, pelo 
menos, cinquenta por cento dos recursos (conforme art. 212), para eliminar o 
analfabetismo e universalizar o ensino fundamental.   
No governo de Fernando Collor de Mello, a mobilização de todos os setores 
(prevista na Constituição Federal) era de responsabilidade da Fundação Educar, 
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juntamente com o MEC realizar, sendo a Fundação Educar a responsável pela formação 
de uma comissão (composta por especialistas que vinham desenvolvendo trabalhos no 
campo da Educação de Jovens e Adultos objetivando discutir e preparar o Ano 
Internacional da Alfabetização definido pela UNESCO para acontecer em 1990). Mas 
com a extinção da Fundação Educar, o Governo desarticulou a equipe. 
Tal fato não impediu que os debates, no Ano Internacional da Alfabetização, 
acontecessem em todo o território nacional, de forma a contribuir para que todos os 
envolvidos no processo pudessem vir a colaborar, democraticamente, com a 
apresentação de propostas para eliminar o analfabetismo e universalizar o ensino 
fundamental no Brasil, conforme previsto em Lei Federal. Estas propostas, a serem 
apreciadas para inclusão no plano federal, foram rejeitados pelo Governo de então, e foi 
lançado, ainda no ano Internacional da Alfabetização, o Programa Nacional de 
Alfabetização e Cidadania (PNAC), com grande alarde pelos meios de comunicação, 
pretensamente prometia reduzir em 70% o número de analfabetos no Brasil nos cinco 
anos seguintes. Pode-se afirmar que o plano, bastante pretensioso e demagógico, 
conseguiu apenas causar uma grande divulgação, somando-se à falta de sintonia entre a 
Comissão formada e o próprio Governo pois os recursos eram liberados de forma 
clientelista.  
“O PNAC se propôs a promover e mobilizar ações de 
alfabetização, através de comissões municipais, estaduais e 
nacional, envolvendo os diversos setores interessados das 
esferas públicas e da sociedade civil em geral. Enquanto as 
comissões se mobilizaram, o governo federal assinava 
convênios, repassando fundos mediante critérios clientelistas e 
sem controle destas comissões, tanto do volume de recursos, 
quanto do número de projetos e a quem se destinavam” Haddad 
(1994) apud  Machado (s/d, p.3). 
  
Após o “Impeachement” do Presidente Fernando Collor de Mello, assume o 
poder o seu vice – Itamar Franco – inaugurando o mandato com a criação de uma nova 
comissão para discutir o Plano Decenal de Educação para Todos e o Projeto de Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional. A proposta do novo Plano era “nos dez anos 
seguintes promover a escolarização de 8,3 milhões de jovens e adultos, dos quais, 2,7 
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milhões de analfabetos e 4,6 milhões com baixos níveis de escolarização” (Informativo 
Giz/VEREDA n.13, ano 5, jul., 1999 cit. in Machado). 
É aprovado, então, em 1994, esta nova proposta - “Diretrizes para uma Política 
Nacional de Educação de Jovens e Adultos”- cujo texto legal contrapõe-se ao discurso 
anterior, do próprio Ministro da Educação, quando da abertura do Encontro Latino-
Americano Sobre Educação de Jovens e Adultos Trabalhadores, realizado em 1993, 
afirmando que  
“No Plano Decenal de Educação para Todos, a prioridade não 
poderia deixar de ser a criança. É a criança o objetivo maior das 
preocupações do Plano, uma vez que o atendimento integral às 
necessidades da criança há de ser a garantia da formação plena, 
de forma que problemas que ainda afligem a sociedade 
brasileira, como o problema do analfabetismo, sejam 
estancados na sua origem, na sua própria razão de ser.”Hingel 
(1994) apud. Machado (s/d, p.4).  
 
Eleito por dois mandatos consecutivos, Fernando Henrique Cardoso assumiu a 
presidência, em 1995, reestruturando todo o sistema. Com o advento das novas 
tecnologias e a globalização da economia, novas ideias são implantadas, em seu 
governo, já não mais preocupado com a preparação de mão-de-obra mas com a 
qualificação da mesma. 
Nesse contexto, os debates e os seminários que aconteceram no ano anterior, 
para discussão do projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
resultaram na elaboração de um documento no ano de 1996, (que pontuava a realidade 
da Educação de Adultos no Brasil e as propostas para a melhoria do atendimento a essa 
parcela da população), o mesmo foi rejeitado pelo Governo, que fez emergir da gaveta 
do novo Ministério da Educação o documento que seria a nova Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação nacional (Lei nº 9.394/96).  
Faz-se necessário enfatizarmos alguns momentos importantes que marcaram as 
últimas duas décadas, após a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional nº 9.394/96, face a implantação de políticas neoliberais, para compreendermos 
que os atuais programas para a Educação de Jovens e Adultos continuam representando 
rearranjos das políticas anteriores, reforçando o seu carácter excludente e seletivo, cuja 
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finalidade atual se relaciona às necessidades de sociabilidade do próprio capital. Neste 
percurso, veremos que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 
9.394/96) e demais instrumentos legais imprimiram às políticas públicas, no âmbito da 
educação, o tom acentuadamente pulverizado e compensatório. Tal lógica, que orienta 
as políticas educacionais, redefiniu também o financiamento público e o conteúdo da 
ação governamental, passando a priorizar estratégias de focalização em grupos de 
extrema pobreza (Rummert, 2007). 
O Programa Alfabetização Solidária, criado em 1996, no Governo de Fernando 
Henrique Cardoso, foi uma campanha de alfabetização que, de acordo com o seu 
documento, visava (entre outras) combater o alto índice de analfabetismo, com 
prioridade de atendimento aos jovens na faixa etária dos 15 aos 19 anos, alfabetizar em 
parceria (poderes público federal e municipal, organizações da sociedade civil, 
empresas, fundações e instituições de ensino superior públicas e privadas) buscando a 
mobilização nacional, selecionar alfabetizadores (prioritariamente com o segundo grau 
magistério ou cursando a oitava série), oferecer capacitação aos alfabetizadores em um 
mês de curso, no campus da Universidade etc. 
De acordo com esses objetivos e comparando-os com o documento final do 
Seminário Nacional de Educação de Jovens e Adultos, realizado em Natal/Rio Grande 
do Norte, ocorrido no ano de 1996, momento em que o Programa Alfabetização 
Solidária foi “espantosamente” lançado (sem nenhum conhecimento anterior por parte 
das delegações), nota-se a falta de sintonia entre as duas concepções de atuação em 
Educação de Jovens e Adultos. A primeira, discutida em Seminário, revelava uma 
intenção de envolvimento do Governo, de forma sistemática e permanente à dívida 
deixada pelos Governos anteriores com relação à Educação de Adultos, por outro lado, 
a segunda, causava a impressão de descentralização, retirando a responsabilidade do 
próprio Governo na referida dívida e usando do termo “parceria”, repassava a 
responsabilidade para as empresas, prefeituras e instituições de ensino superior 
envolvidas neste Programa e, quase nada, podendo ser feito para resolver este dilema e, 
com estas ações centralizantes das decisões e descentralizadas das ações, as vítimas são 
os milhões de jovens e adultos que ainda continuam lutando para que os seus direitos 
não sejam a eles negados.  
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“A esse quadro soma-se ainda o que se pode chamar de uma 
nova etapa de desqualificação, decorrente do carácter evasivo 
da legislação, da falta de vontade política e da atitude negativa 
por parte de alguns intelectuais em relação à educação de 
jovens e adultos”. Rummert (1999, cit. in Ventura, 2001, p.20). 
 
Sobre o resultado do Programa Alfabetização Solidária, a única informação que 
conseguimos obter, devido à escassa divulgação dos dados, é decorrente do ano de 
2000, informando que entre os alfabetizandos participantes do Programa 12,49% 
concluíam sem escrever, 33, 09% escreviam palavras reproduzindo a fala, 30, 37% 
produziam frases isoladas e 24, 05% produziam textos (Documento do Senado; 
Comissão de Educação – Senador Papalio Paes, Documento do Tribunal de Contas da 
União). 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9.394/96 faz referência à Educação 
de Jovens e Adultos como uma modalidade. Sendo assim, ela é vista como mais uma, 
no âmbito da educação básica, a qual compreende o ensino fundamental e médio. 
Entretanto, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
Valorização do Magistério (FUNDEF), Lei nº9.424/96, ao fazer a contagem de alunos 
do Ensino Fundamental, não considerou os alunos do Ensino Fundamental matriculados 
no antigo “Ensino Supletivo”, excluindo-os do cômputo para o recebimento de recursos 
financeiros provenientes deste Fundo. Com isso, diminuiu a oferta de vagas nestes 
cursos, substituído pelo regular noturno, para serem incluídos neste benefício, sem 
necessidade de alguma adaptação pedagógica. A falta de reconhecimento e valorização, 
do próprio Estado, aos cursos de educação de adultos, reforçam o valor secundário que é 
atribuído aos cursos dessa natureza.  
No que se refere aos “exames supletivos”, o artigo 38, da LDB/96, faz 
referência, reduzindo a idade mínima para a realização desses exames, de 18 anos para 
15 anos (no Ensino Fundamental) e de 21 anos para 18 anos (no Ensino Médio). O 
privilégio concernente à idade mínima em detrimento do processo pedagógico 
corroborou para a desqualificação desta modalidade de ensino e da própria escola 
(Rummert, 2007), o que muito contribuiu para que os alunos do ensino regular fizessem 
estes exames em busca das “certificações”e para o Governo, foi uma “estratégia” para a 
correção de fluxo, entre outras “intenções”.   
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Através da institucionalização do Decreto nº2.208/97, redefine-se em três níveis 
a formação profissional (Artigo 3). No que se refere ao primeiro nível, chamado básico, 
este é somente destinado à qualificação, requalificação e reprofissionalização de 
trabalhadores, independente de escolaridade prévia. Tal Decreto obrigou as instituições 
que ministravam educação profissional (como empresas, ONGs, entidades sindicais 
representativas dos trabalhadores, entre outras), apoiadas financeiramente pelos órgãos 
públicos, a oferecer cursos neste nível (desvinculado de qualquer nível de escolaridade 
mínimo), conferindo aos concluintes o certificado de qualificação profissional. Os 
cursos são de curta duração e com pouco conteúdo que agregasse valor à formação 
plena dos jovens e adultos trabalhadores, contribuindo para a desqualificação da 
educação de jovens e adultos. 
Chegando-se ao Governo de Lula da Silva, que desde outubro de 2002 “lidera” 
as políticas nacionais do País, estando atualmente em seu segundo mandato, veremos 
que a problemática educação de jovens e adultos continua a ser o discurso orientador 
das propostas governamentais, elaborada de acordo com os sentimentos de lutas da 
sociedade. Porém, as omissões nas ações, contradizem e revelam outras intenções que 
não mais outra senão a de um continuado discurso neoliberal, com ar de modernidade 
transformadora. 
No que se refere à educação profissional, o discurso feito pelo Ministério da 
Educação, ao início deste Governo, foi de que a “reconstrução” desta educação 
(lembrando que a mesma foi regulamentada a partir da LDB Nº9394/96, especialmente 
com o Decreto nº2.208/97) seria um compromisso do Governo à sociedade brasileira, 
justificando como sendo uma “dívida deixada pelo governo anterior”.   
Assim, a sua proposta era: 
“Corrigir distorções de conceitos e de práticas decorrentes de 
medidas adotadas pelo governo anterior, que de maneira 
explícita dissociaram a educação profissional da educação 
básica, aligeiraram a formação técnica em módulos dissociados 
e estanques, dando um cunho de treinamento superficial à 
formação profissional e tecnológica de jovens e adultos 
trabalhadores”(Brasil, MEC, 2005, p.2 cit. in Frigotto, G.; 
Ciavatta, M.; Ramos, M., p. 1089, 2005) (grifo nosso) 
  
22 
Fica subentendido, com o discurso, que uns dos objetivos de suas ações seriam: 
correção na regulamentação desta educação, integração da educação profissional à 
educação básica e valorização da formação profissional de Jovens e Adultos 
Trabalhadores.  
Partindo dessas considerações, para melhor compreensão da história narrada 
neste “novo” Governo, veremos grandes contradições e omissões em suas políticas 
públicas e, até o momento que, nada “novo” acrescenta. 
É verdade que, mudanças elementares ocorreram com o novo Decreto 
nº5.154/2004, revogando o Decreto nº2.208/97, que regulamentou a Educação 
Profissional. Como assinala Rodrigues (2005, cit. in Rummert, 2007, p.33), “o decreto 
apenas reconhece (ou naturaliza) os diferentes projetos político-pedagógicos, clivados 
pela dualidade estrutural social, presentes na sociedade de classes em que vivemos”. E 
concordamos com Frigotto, G.; Ciavatta, M.; Ramos, M. quando afirma que:  
 
 
“ […] O que se viu, logo a seguir, foi o inverso. De uma 
política consistente de integração entre educação básica e 
profissional, articulando-se os sistemas de ensino federais e 
estaduais, passou-se à fragmentação iniciada internamente, no 
próprio Ministério da Educação”. (2005, p.1091). 
 
A justaposição de uma Lei transitória à outra não resolveria essa problemática 
educação mas sim, faz-se mister uma revisão mais profunda na própria Lei de Diretrizes 
e Bases, ou ainda, quem sabe, uma nova discussão. 
Sobre este Decreto, o Ministério da Educação colocou a política de ensino médio 
na Secretaria de Educação Básica, separando-a da política de educação profissional. 
Conforme nos explica Frigotto (et al., 2005). O fato, não condizia com a estratégia 
pensada, antes da reestruturação do Ministério, para a consolidação da concepção de 
ensino médio e educação profissional sob os princípios do trabalho, da ciência e da 
cultura, pois, implicava dar outros passos: 
 “Primeiramente, seria necessário encaminhar ao Conselho 
Nacional de Educação uma proposta de Diretrizes Operacionais 
e de revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais 
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coerentemente com a nova concepção. Em segundo lugar, o 
Ministério deveria fomentar a implantação do ensino médio 
integrado em sua própria rede e nas redes estaduais. Como 
formulador e coordenador da política nacional, um plano de 
implementação dessa modalidade previria um acompanhamento 
com discussão, avaliação e sistematização das experiências a 
partir do que se reuniriam elementos políticos e pedagógicos, 
além de força social, que fundamentariam um projeto de 
revisão da LDB e a necessária proposição de novas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o ensino médio e a educação 
profissional, construídas de forma efetivamente democrática e 
participativa com os educadores”(Frigotto,G et al., 2005, 
p.1091).  
 
Antes da mudança estabelecida pelo Ministério da Educação, o Ensino Médio e 
a Educação Profissional eram geridos pela Secretaria de Educação Média e Tecnológica 
(SEMTEC) e, na ocasião, houve um acordo entre algumas secretariais estaduais de 
educação (por iniciativa própria dos sistemas) em implantar o ensino médio integrado 
com apoio financeiro, político e pedagógico do Ministério da Educação. O acordo foi 
estabelecido e o Ministério da Educação assinou convênios com as secretarias (Paraná, 
Santa Catarina), em 17 de agosto de 2004, para o repasse dos recursos financeiros, mas 
não cumpriu este compromisso. Um ano depois, houve uma grande divulgação do 
Ministério anunciando o interesse de outras secretarias na implantação do ensino médio 
integrado e, com isso, passou a realizar encontros para disseminar essa política entre as 
secretarias, com discussões aligeiradas e “maquiadas”, propondo a organização do 
ensino médio em três séries anuais, seguidas por um ano de estudos profissionalizantes. 
Essa ação proposta descaracterizou o conceito de integração, fazendo-nos questionar 
que não é a “adição” de um ano de estudos profissionais a três de ensino médio e, nem 
tampouco, a separação entre disciplinas gerais e específicas, colocando umas em um 
patamar mais elevado que outras, que subentende haver uma integração. Concordamos, 
também, com Ramos ao explicar que:  
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 “No currículo que integra formação geral, técnica e política, o 
estatuto de conhecimento geral de um conceito está no seu 
enraizamento nas ciências com leis gerais que explicam 
fenômenos. Um conceito específico, por sua vez, configura-se 
pela apropriação de um conceito geral com finalidades restritas 
a objetos, problemas ou situações de interesse produtivo. A 
tecnologia, nesses termos, pode ser compreendida como a 
ciência apropriada com fins produtivos. Em razão disso, no 
currículo integrado nenhum conhecimento é só geral, posto que 
estrutura objetivos de produção, nem somente específico, pois 
nenhum conceito apropriado produtivamente pode ser 
reformulado ou compreendido desarticuladamente da ciência 
básica” (2005, Ramos, cit. in Frigotto, G.; Ciavatta, M.; Ramos, 
M., 2005, p.1095) 
 
O Ministério da Educação se mostrou omisso à situação, delegando competência 
ao Conselho Nacional de Educação, momento em que este exarou e, por isso, o ministro 
da Educação homologou o Parecer nº39/2004, da Câmara de Educação Básica do 
Conselho Nacional de Educação, e a Resolução nº01/2005, que atualizariam as 
Diretrizes Curriculares Nacionais vigentes (Brasil, CNE, 198 e 1999) às disposições do 
Decreto nº 5.154/2004, contraditoriamente, nos termos adequados à manutenção das 
concepções que orientaram a reforma realizada no governo anterior por meio do decreto 
nº2.208/97.  
Para orientar os sistemas de ensino, no ano letivo subsequente, com vistas à 
adequação das Diretrizes Curriculares Nacionais, no que se refere à Educação 
Profissional Técnica de nível médio, foi necessário uma medida em carácter de 
urgência, para resolver, de imediato, a situação. Para isto, o Ministério da Educação 
ratificou a vigência das respectivas diretrizes, demonstrando concordância com seus 
princípios e conteúdos. A decisão, tanto contrariou o seu discurso de campanha, como 
desrespeitou o trabalho participativo dos educadores em Fórum Nacional, reforçando a 
política curricular do governo anterior.      
Com relação aos cursos de qualificação e requalificação profissional da 
população adulta de baixa escolaridade, abrigados sob o denominado “nível básico” da 
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educação profissional, as iniciativas de várias instituições, para oferecimento destes 
cursos, foram em número bastante expressivo nas campanhas do atual Governo. Isso 
porque, houve um grande incentivo do Governo ao redirecionar os recursos do PROEP 
para os segmentos públicos. Esta medida fez parte da “correção” proposta pelo 
Governo. 
Entre os programas destacamos: O Projeto Escola de Fábrica3, o Programa 
Nacional de Inclusão de Jovens – PROJOVEM4, o Programa de Integração da Educação 
Profissional ao Ensino Médio para Jovens e Adultos – PROEJA5, o Programa Brasil 
Alfabetizado6 e, o Fazendo Escola7
                                                             
3 Programa Escola de Fábrica - objetiva dar a formação profissional inicial a jovens entre 16 a 24 anos, matriculados 
na educação básica (ensino fundamental, médio, educação de jovens e adultos, Brasil Alfabetizado), cujas famílias 
tenham renda per capita de até um salário mínimo. A organização do Programa (implantação de unidades de ensino 
nas empresas, elaboração do programa curricular, formação técnico-pedagógica aos educadores e certificação aos 
alunos) é de responsabilidade de ONGs, instituições públicas e outras, cabendo, também, aos CEFETs a certificação. 
Em contrapartida, as empresas são responsáveis por infra-estrutura física, funcionários e técnicos que atuam como 
instrutores, além dos custos da implantação das unidades formadoras, assegurando também alimentação, uniforme 
e transporte aos alunos. O MEC financia a bolsa dos alunos, no valor de R$150,00. As unidades formadoras têm 
capacidade para 20 alunos por ano, mantendo cursos com duração mínima de 600 horas. 
 (estes dois últimos implementados pela Secretaria 
de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade – SECAD. 
4 O Projovem, de acordo com seus documentos, foi criado como ação integrante da Política Nacional de Juventude 
lançada pelo governo federal em 2005 e concebido como uma intervenção de caráter emergencial destinada a 
atender parcela significativa dos jovens com o perfil socioeconômico tipificado como público-alvo, que têm 
necessidade de retomar a trajetória escolar e prosseguir nos estudos. Projovem urbano tem duração de 18 meses, 
oferece formação no ensino fundamental, cursos de iniciação profissional, aulas de informática e auxílio de 
R$100,00 por mês. Fonte: http://www.projovemurbano.gov.br 
5 Programa de Integração da Educação Profissional ao Ensino Médio para Jovens e Adultos – PROEJA – 
Destinado a jovens acima de 18 anos e adultos que tenham cursado apenas o ensino fundamental, objetivando a 
ampliação dos espaços públicos da educação profissional para os adultos e uma estratégia que contribui para a 
universalização da educação básica 
6 O Programa Brasil alfabetizado foi implementado em 2003, para “erradicar” o analfabetismo no Brasil 
esse programa tem por finalidade “capacitar alfabetizadores e alfabetizar cidadãos com 15 anos ou mais que não 
tiveram oportunidade ou foram excluídos da escola antes de aprender a ler e escrever. O período estipulado para 
alfabetização é de até oito meses, com uma carga horária estimada entre 240 e 320 horas. Segundo os documentos 
oficiais, o programa atua sob a forma de transferência de recursos financeiros aos estados e municípios, bem como 
a empresas privadas, universidades, organizações não-governamentais e instituições civis, considerados parceiros 
no processo. A assistência financeira concedida permite a execução de duas ações: a formação de alfabetizadores e 
a alfabetização de jovens e adultos. Pelos termos do convénio, as instituições são responsáveis pela cessão do 
espaço (salas de aula), pela formação dos educadores e cadastramento dos alunos e professores. Não há destinação 
de recursos para material didático, alimentação ou qualquer apoio pedagógico, que, quando existem, são 
considerados como contrapartida da entidade parceira. 
 
7 Programa Fazendo Escola – Instituído em 2003 ( Resolução CD/FNDE/05, de 02 de abril de 2003) 
apresenta como objetivo “contribuir par enfrentar o analfabetismo e baixa escolaridade em bolsões de pobreza do 
País onde se concentra a maior parte da população de jovens e adultos que não completou o Ensino Fundamental 
(www.porta.mec.gov.br/secad/acesso em janeiro de 2006. O programa “é desenvolvido pelo MEC em conjunto com 
os governos estaduais e municipais, por meio da transferência, em caráter suplementar, de recursos administrativos 
pelo FNDE” (www.fnde.gov.br/home/index.jsp?arquivo=/eja_edujovadult/eja.html). 
 
  
26 
Conforme a proposta de Governo, sobre a implantação dos Programas Escola de 
Fábrica e Programa Nacional de Inclusão de Jovens (PROJOVEM), ambos os 
programas estavam direcionados aos alunos de escolas públicas ou desempregados 
visando a inserção profissional dos mesmos. O objetivo dos programas centravam-se na 
inserção profissional, que, segundo descrevem Laflamme & Baby (1993, cit in Frigotto 
et al., 2005) deveria haver um conjunto de mecanismos associados à escola que 
proporcionassem a integração destes jovens no mercado de trabalho e na continuidade 
de sua formação.  
Atualmente, o Governo tem incentivado os jovens e adultos a retornarem à 
escola através de uma ajuda financeira que compense o que eles ganhariam em um 
trabalho precário. Isto contribui para reter o aluno por mais tempo na escola, permitindo 
maior qualificação e evitando a entrada precoce em trabalhos sem perspectivas de 
evolução. Mas não garante um espaço no futuro para a inserção destes jovens em um 
trabalho profissional. A ação remete à Lei 5.692/71, referindo à qualificação 
profissional como política compensatória à ausência do direito de uma educação básica 
sólida e de qualidade. 
 
 1.3 - PROGRAMA ALFABETIZAÇÃO SOLIDÁRIA: POLÍTICAS E 
PRÁTICAS DA ALFABETIZAÇÃO DE ADULTOS 
O Programa Alfabetização Solidária (PAS) foi implementando em 1996, no 
âmbito do Conselho da Comunidade Solidária, organismo vinculado à Casa Civil da 
Presidência da República com a finalidade de coordenar ações sociais de combate à 
pobreza. Consiste em uma campanha de alfabetização, desenvolvida mediante o 
estabelecimento de parcerias entre os poderes públicos federal e municipal, empresas, 
organizações da sociedade civil, fundações empresariais e instituições de ensino 
superior.  
Conforme as diretrizes do Programa, o atendimento prioritário é oferecido aos 
jovens acima de 14 anos, pertencentes aos municípios das regiões Norte e Nordeste que 
apresentavam índices de analfabetismo muito superiores à média nacional. Antes de 
começar o curso, denominado módulo, há uma seleção dos alfabetizadores, os quais 
durante o programa recebem mensalmente uma bolsa. O critério de seleção de 
alfabetizadores consiste em apresentar, nível de aprendizagem referente ao 2º grau 
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magistério (prioritariamente) ou cursando a 8ª série. Em seguida, oferecia-se, no campus 
da Universidade, um curso de capacitação com duração de 1 mês, aos selecionados. Tais 
cursos de capacitação, a partir de 2003, passaram a ser executados no próprio município 
onde acontece o Programa, por medida de contenção das despesas referente a 
deslocamento dos alfabetizadores até a Universidade. O período de duração da 
alfabetização é de 5 meses com aulas três vezes por semana. Cada alfabetizando recebe 
uma coleção de 7 livros didáticos, elaborados pela Secretaria Municipal de Curitiba. Os 
mecanismos de avaliação do processo de aprendizagem dos alfabetizandos são 
realizados pelo professor da universidade, uma vez por mês e no final do semestre. 
Sendo proposta uma avaliação intermediária e uma final, seis meses e um ano após o 
término, para verificar se o aluno voltou à escola ou foi inserido no mercado de 
trabalho. 
Na parceria, compete às Instituições de ensino superior públicas e privadas 
coordenar as atividades de alfabetização, desde a seleção, a capacitação e avaliação do 
trabalho dos alfabetizadores desenvolvendo o projeto pedagógico do curso, 
participando, para isso, de encontro mensal no município de sua responsabilidade. As 
empresas parceiras, são responsáveis pelo pagamento da bolsa dos alfabetizadores, 
coordenadores e alimentação dos alunos. O Ministério da Educação se responsabiliza 
pelo fornecimento e reprodução do material didático e de apoio, seleção do coordenador 
do município. Os municípios8
Embora seja implementado por uma articulação pluri-institucional, poucos são 
os atores envolvidos que participam da gestão do Programa, centralizada na Secretaria 
Executiva da AAPAS, cujo corpo associativo é formado predominantemente por 
empresários parceiros e personalidades vinculadas à cúpula do governo federal. A 
Coordenação de Universidades constituiu um Conselho Consultivo, que formulou o 
marco pedagógico do Programa. Os municípios, monitores e educandos não têm canal 
 se responsabilizam pela infra-estrutura das salas de aula e 
mobilizam os alunos. O projeto Comunidade Solidária coordena e articula as ações do 
Programa. 
                                                             
8 A equipa que executa o Programa no município é constituída indiretamente pela Prefeitura/Secretário 
de Educação e diretamente pelo alfabetizador (atua em sala de aula) e coordenador municipal (dar 
suporte administrativo às ações do alfabetizador).  
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institucional de participação na gestão do Programa. Pela diretriz do Programa, a 
participação dos alfabetizadores só poderá acontecer apenas uma vez no módulo, não 
podendo ocorrer a continuidade dos mesmos nos módulos seguintes. 
De acordo com o documento do Programa, desde a criação do PAS até 2002, o 
programa evoluiu e alcançou também municípios pertencentes aos centros urbanos do 
País, consequentemente ampliou a quantidade de parceiros. Vejamos, no quadro a 
seguir, como foi a evolução do Programa no período de 1997 a 2002. 
 
Evolução do Programa Alfabetização Solidária 1997/2002 
Ano Semestre Alunos Monitores Municípios Universidades Empresas 
 
 
Total Centros 
Urbanos 
1997 Módulo I 9.200 - 442 38 38 11 
Módulo II 29.450 - 1.479 120 80 20 
1998 Módulo 
III 
36.350 - 1.833 148 105 39 
Módulo 
IV 
200.800 - 10.000 581 152 45 
1999 Módulo 
V 
200.800 - 10.000 580 153 39 
Módulo 
VI 
293.850 22.050 15.000 866 173 43 
2000 Módulo 
VII 
348.745 32.670 17.000 1.005 174 45 
Módulo 
VIII 
346.545 28.920 18.000 1.016 177 70 
2001 Módulo 
IX 
391.830 23.880 14.952 1.248 177 72 
Módulo 
X 
511.595 26.220 19.285 1.578 204 90 
2002 Módulo 
XI 
708.344 31.560 27.606 2.010 204 101 
Total acumulado 3.077.509 165.300 135.597 - - - 
Fonte: Programa Alfabetização Solidária: Trajetória 6 anos – 2002. 
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Após o módulo XI, no ano de 2002, o Tribunal de Contas da União, objetivando 
investigar, bem como aperfeiçoar os mecanismos de controle e avaliação do Programa 
Alfabetização Solidária, formulou as recomendações constantes do Acórdão nº93/2003, 
proferido na Sessão 12/02/2003, mas os problemas na gestão do Programa persistiram. 
Há um descontrole do órgão gestor do Programa com relação à prestação de contas que 
os municípios realizam mensalmente e, com isso, os municípios são notificados 
constantemente, ainda que os mesmos tenham reencaminhado as devidas informações 
pendentes, acarretando a interrupção do pagamento de bolsas aos alfabetizadores e 
coordenatores locais, levando a uma desmotivação dos participantes e prejudicando o 
bom desempenho do Programa. As Instituições de Ensino Superior, apesar de a maioria 
reclamar pelo não aproveitamento dos alfabetizadores no módulo seguinte, como um 
fator negativo que prejudica o bom desempenho do Programa, não foram atendidos em 
suas solicitações. A demora na entrega dos livros didáticos aos alfabetizadores, 
somando-se ao atraso no repasse de recursos para a aquisição de alimentos para os 
alfabetizandos, são agravantes que nunca deixaram de existir. 
O incentivo a parceiras, sendo uma das vertentes deste Programa, contradiz as 
ações nele presentes, em que a estrutura local de ensino, as secretarias municipais de 
educação, não passam de espectadores do processo. Conforme o relatado, os 
alfabetizadores sequer podem atuar junto às turmas com mais de um módulo, as 
universidades acabam por realizar um precário atendimento à distância, pelas condições 
de comunicação com os munícipios, pela impossibilidade de conhecimento aprofundado 
da realidade regional e pela falta de articulação geral do programa a uma proposta mais 
consistente de Educação de Jovens e Adultos. 
Essa maneira de conceber a educação de jovens e adultos, entre outras que têm 
surgido, revelam o discurso contraditório das políticas públicas implementadas e 
impostas pela política neoliberal, revelando-se como o único caminho possível para 
elevar o Brasil a um patamar de país “desenvolvido”. Todavia, se existe parceira é 
necessário que as mesmas, em cada espaço de atuação, se articulem da forma como 
podem e tentem fazer a diferença com a sua participação, mesmo que os órgãos centrais 
não se atinem para esta necessidade maior, que é o compromisso do seu dever com a 
educação de Jovens e Adultos.  
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2 - O PAPEL DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR NO PROGRAMA 
ALFABETIZAÇÃO SOLIDÁRIA – RELATO DE MINHA EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL 
A Universidade Estadual de Montes Claros - UNIMONTES, localizada na 
cidade Montes Claros, Estado Minas Gerais – Brasil, é parceira do Programa 
Alfabetização Solidária desde a sua implantação, após a execução do mesmo em Plano 
Piloto (1996). A princípio, a sua atuação restringia-se a poucos municípios 
circunvizinhos, dentro do próprio Estado de Minas Gerais e, ao longo dos anos, foi 
avançando o campo de abrangência para o Estado de Goiás, Pernambuco, Ceará, 
Amazonas, Piauí, Pará, Maranhão, Bahia e Rio Grande do Norte.  
Como medida de contenção dos gastos, conforme justificativa da coordenação 
do Programa, a participação das Universidades limitou-se em atender apenas os 
municípios do seu próprio estado, por isso, atualmente, a Universidade atua somente em 
alguns municípios de Minas Gerais. 
Através da parceria da Universidade Estadual de Montes Claros no Programa 
Alfabetização Solidária, participei desde a seleção e capacitação dos alfabetizadores, 
bem como a coordenação das ações pedagógicas dos alfabetizadores em alguns 
municípios do estado de Goiás. 
O meu ponto de partida baseava-se no levantamento de dados sobre a região em 
que a Universidade era conclamada a atuar, (em conversas com o secretário municipal 
de educação, ou no contato informal direto com a população, além de outros tipos de 
informações – livros, revistas, boletins, dados estatísticos etc.), a fim de detectar pontos 
relevantes da cultura regional bem como as dificuldades enfrentadas pela população no 
quotidiano, ampliando, assim, o meu conhecimento do contexto social em que 
conviviam os alfabetizandos. Estas especificidades próprias detectadas eram fonte de 
estudo para o planejamento, pela nossa equipe, das estratégias metodológicas que 
utilizaríamos para intervenção junto ao município. 
 Nos primeiros contatos com os municípios, eu apresentava aos secretários 
municipais de educação o calendário do Programa Alfabetização Solidária, elaborado 
pela coordenadora da Universidade e aprovado pela coordenação geral do programa, 
contendo o início e o término do módulo, o período de capacitação dos alfabetizadores, 
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feriados, recessos, datas comemorativas, datas de visitas do Coordenador no município, 
etc., a fim de ajustá-lo, ou não, conforme as especificidades de cada município.  
Em seguida, eu realizava a entrevista e seleção dos alfabetizadores para atuação 
no PAS - a divulgação da seleção e do Programa no município é de competência da 
prefeitura mas a execução da seleção é de responsabilidade da Universidade – momento 
em que a equipe da Universidade se deslocava até os municípios para informar, aos 
candidatos inscritos, sobre a proposta do Programa e a função do alfabetizador 
(mediante assinatura de termo de compromisso em atuar durante seis meses no 
Programa) e, também, para a aplicação de teste e da entrevista (objetivando analisar o 
grau de conhecimento escolar, notadamente na área de matemática e português do 
ensino básico) e conhecer a história de vida dos mesmos (através da entrevista).  
A maioria dos candidatos são homens e mulheres na faixa etária de 16 a 45 anos, 
sendo todos moradores do município, tanto da zona urbana como rural, uns cursando 
ainda a 8ª série/Ensino Fundamental, outros já concluíram o ensino médio e alguns já 
cursando o ensino superior. Todos se encontravam desempregados e nunca haviam 
trabalhado na Educação de Jovens e Adultos.  
Após a análise do nível de escolaridade, dos testes e entrevistas, a equipe da 
Universidade divulgava, para os municípios, os resultados e a data de realização da 
capacitação aos candidatos selecionados (neste período, as atividades aconteciam na 
própria sede da Universidade). A capacitação era realizada durante 21 (vinte e um) dias 
consecutivos, com aulas no turno diurno e noturno, atendendo em média 450 
alfabetizadores de diferentes regiões do Brasil. 
O perfil dos alfabetizadores do Programa Alfabetização Solidária, sempre foi 
uma constante preocupação da equipe da Universidade Estadual de Montes Claros, ao 
elaborar os cursos de capacitação, representando um desafio a mais na organização e 
condução das atividades pedagógicas do curso, pois muitos deles, são cidadãos que, a 
pedido dos prefeitos se engajaram na equipe de alfabetizadores e não demonstravam 
grande interesse pela atividade a ser executada. 
Outros, ainda, encontravam-se na mesma situação de “marginalizados” dos 
jovens e adultos que alfabetizariam que, ao longo de suas experiências de vida, não 
tiveram espaço no escasso mercado de trabalho, oportunidades de continuarem os seus 
estudos e de estarem no mundo, em posição de igualdade com as outras pessoas.  
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Para muitos deles, participar do PAS foi uma alternativa de aproximação com o 
espaço acadêmico e garantir sua sobrevivência com o mísero valor recebido pela 
participação no Programa mas, em contrapartida, para os outros, representava ainda 
oportunidade para turismo, de viajarem pela primeira vez de avião e conhecerem outras 
regiões.  
 Repensar o valor e a posição que ocupam dentro da sociedade a fim de despertar 
a sua consciência crítica de compreensão do mundo (frente às desigualdades sociais) e a 
sua capacidade de agir e transformar a sua vida e a de outras pessoas que se encontram 
no mesmo patamar de desigualdades, é um dos objetivos inerentes ao programa de 
capacitação para alfabetizadores desta Universidade. Porém, após a participação dos 
alfabetizadores no curso, no momento de sua atuação em sala com os alfabetizandos, eu 
percebi que as suas ações eram contrárias aos objetivos supracitados, apontando para 
uma lacuna em seu processo de formação e dando a entender que as estratégias 
utilizadas no curso não foram passíveis de provocarem mudanças na maneira de pensar 
e agir nos jovens e adultos por eles alfabetizados. 
Na organização curricular do curso de capacitação, a professora e coordenadora 
pedagógica do PAS na Universidade, dividiu em conteúdos os temas propostos 
(Metodologia de Alfabetização, A Matemática na EJA, Concepções da Alfabetização de 
Jovens e Adultos, Didática, Ética e Cidadania, Oficina de Leitura e Produção de Texto, 
Preparação para a Leitura e Escrita), orientando a equipe de professores da 
Universidade sobre a melhor forma para a apresentação dos mesmos, incluindo a 
elaboração de um “manual orientador”. 
O manual, continha os conteúdos desenvolvidos no curso de capacitação e 
serviam como instrumento de apoio aos alfabetizadores, no momento de sua atuação. 
Durante a capacitação, o conteúdo, que desenvolvia, denominado “A Hora do 
Conto”, o qual fazia parte da preparação para a leitura e escrita, visava possibilitar aos 
alfabetizadores ampliar tanto a sua base de conhecimentos sobre temas de seu 
quotidiano como o seu vocabulário e prazer pela leitura, objetivos similares aos do 
curso com os alfabetizandos. Por isso, orientava-os quanto à importância da escolha dos 
livros e preparação do ambiente para a “Hora do Conto”, a fim de que não se tornasse 
em um momento enfadonho de ler, com o objetivo oratório, mas com o significado de 
abrir espaço para debates de assuntos abordados pelos alfabetizandos, possibilitando-
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lhes uma reflexão sobre o seu mundo, de forma a permitir uma nova leitura e 
reelaboração do seu pensamento e ação.  
O meu ponto de partida, consistia em explorar, oralmente, com os 
alfabetizadores, o título da obra, o autor e/ou a ilustração, presente na capa do livro, que 
apontavam pistas sobre o assunto a ser refletido, partilhando com o grupo o 
conhecimento que já tinham sobre o tema. Em seguida, eu começava a leitura do texto, 
de forma pausada, respeitando as pontuações e permitindo-lhes analisar as ilustrações 
que faziam parte do texto. Ao fim da história ou encerramento do capítulo, todos eram 
convidados a partilhar com o grupo as suas impressões. Instigava-os a confrontar-se 
com o texto, de maneira a posicionar-se e tomar partido na história, dando um novo 
significado para o mesmo, embasados na realidade existencial de cada um.  
Após o diálogo, os alfabetizadores reuniam-se em equipe, para planejarem e 
apresentarem um outro livro. Momento em que eu fazia as intervenções, em cada grupo, 
e discutíamos a melhor forma para a apresentação. Cada grupo fazia uma apresentação 
breve, devido ao limite de tempo. 
Com relação à metodologia proposta para alfabetizar, esta fundamenta-se na 
“pedagogia da libertação” de Paulo Freire. 
De acordo com essa pedagogia, a prática educativa só pode alcançar efetividade 
e eficácia na medida da participação livre e crítica das pessoas e, só se pode afirmá-la se 
eliminamos pela raiz as relações autoritárias, onde não há “escola” nem “professor”, 
mas “círculos de cultura” (espaço de debates de reflexão e ação decorrente do 
aclaramento de situações, em lugar da “escola”, cujo o conceito visto por Paulo Freire é 
carregado de passividade) e um coordenador cujo papel essencial é o diálogo com o 
alfabetizando. Diálogo que interessa ao educando, nas relações que estabelece com o 
mundo, que não se esgota num tipo padronizado de respostas, mas ao refletir o mundo, 
seja capaz de discernir porque existe e não só vive, e integrando-se no mundo, saiba 
responder aos desafios do contexto e escolher o seu espaço de participação.  
Entretanto, todo o processo de alfabetização era apresentado aos alfabetizadores 
como uma simulação do que deve acontecer em um círculo de cultura. Isto é, o diálogo 
preliminar ao método fazia-se mediado pelas imagens, representativas de diversas 
situações existenciais, com o objetivo de apreensão do conceito de cultura. Tais 
situações somadas a outras, abordadas pela professora e por alguns alfabetizadores, 
visavam discutir as diferentes formas que cada um produz cultura através do trabalho, 
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ampliando o conhecimento de si próprio, em seu contexto de vida, como criadores de 
cultura, convergindo com os alfabetizadores que toda a experiência humana é cultura e, 
no mundo letrado, esta experiência além de ser oral é também escrita, daí a necessidade 
da democratização da cultura, de aprender a ler e escrever tudo aquilo que gira em torno 
do seu mundo. 
Essa troca de conhecimentos sobre a realidade local de alguns alfabetizadores, 
também visava realizar o levantamento do seu universo vocabular, os quais eram 
registrados, aqueles de maior relevância, como significação vivida e complexidade 
fonêmica para, posteriormente, serem utilizados no decorrer do processo de 
alfabetização, dentro do círculo de cultura. 
Seguia-se o próximo debate, utilizando-se de um dos vocábulos (selecionados 
anteriormente) e de uma imagem representativa da palavra, que evidenciasse uma 
situação existencial, levando-os a conscientizarem do problema e se questionarem em 
busca de uma solução. 
Após a análise da situação existencial, apresentava-se, em slides, 
paulatinamente, a palavra, a palavra separada em suas sílabas, a família fonêmica de 
cada sílaba desta palavra, finalizando com a ficha de descoberta dos fonemas.  
Em seguida, com uma leitura em horizontal e outra em vertical, cada 
alfabetizador começava a combinar, oralmente, algumas sílabas, e, em decorrência, a 
escrita da mesma.  
A professora e coordenadora do PAS na Universidade, era quem fazia a 
apresentação da metodologia de alfabetização para os alfabetizadores, mesmo com o 
enorme contingente de pessoas participantes do curso. E para dar orientação a todos, os 
mesmos eram acomodados em salas maiores (devido ao pouco tempo de duração do 
curso), para facilitar a sua explanação. Porém, não acrescentava valor aos diálogos, pois 
não havia um estudo minucioso da situação concreta dos alfabetizadores presentes, que 
os envolvessem de forma reflexiva com os problemas vividos por eles e comum a todos 
do seu meio social. 
O material pedagógico para alfabetizar, era elaborado nas oficinas pedagógicas, 
mas o tempo para confeccioná-lo era escasso para alguns alfabetizadores, os quais 
levavam o material para serem concluídos em seus municípios. Havia os livros 
didáticos, específicos do Programa, estes eram apresentados conforme as orientações do 
Manual do Alfabetizador. 
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Nos intervalos do curso, os alfabetizadores sob a coordenação de um professor 
da universidade, apresentavam atividades artísticas e culturais em um auditório. Muitos 
deles quase não assistiam as apresentações, pois o tempo que ficavam na fila para pegar 
o almoço comprometia o horário de intervalo. 
Os alfabetizadores, junto com alguns professores, também realizavam visitas a 
locais históricos da cidade (Igrejas, mercado municipal, parques e reservas ambientais, 
etc.), a fim de conhecer os contrastes e as semelhanças entre regiões do mesmo país, 
problemas sociais enfrentados no Brasil e as iniciativas, que alguns setores realizam, 
para amenizar os problemas. 
 O tempo destinado ao curso de capacitação era insuficiente para que os 
professores avaliassem a participação dos alfabetizadores e aprofundassem as 
discussões sobre os temas trabalhados. Muitos deles se empenhavam em permanecer 
por mais algum tempo com os alfabetizadores porém era perceptível o cansaço de todos 
pelo prolongado tempo concentrados em diversos assuntos, refletidos no decorrer dos 
vinte e um dias.  
Como coordenadora do PAS nos municípios de Hidrolândia, Caturaí e Inhumas, 
no estado de Goiás, o meu trabalho centrava-se em acompanhar e avaliar as atividades 
desenvolvidas pelos alfabetizadores. Para isso, eu realizava as reuniões de planejamento 
e fazia visitas diretamente às salas, para observar os trabalhos realizados. Mas 
encontrava muitas dificuldades em conduzir o trabalho com os alfabetizadores, pois as 
reflexões que fazíamos sobre os problemas que eles enfrentavam, não eram validadas 
por eles em suas práticas. 
Somando-se a isso, os alfabetizadores não tinham apoio da prefeitura, naquilo 
que era da competência dos mesmos. As exigências burocráticas da prefeitura para 
atender as solicitações dos alfabetizadores, como por exemplo, os pequenos reparos de 
serviços nas salas do Programa e mesmo na aquisição de material para trabalho 
(fotocópias, cadernos e lápis para os alfabetizandos, cartolina, folhas chamex, stêncil, 
etc.) eram sempre um obstáculo a mais para os alfabetizadores e, também para os 
alfabetizandos.  
O tempo destinado e a reunião de planejamento, era insuficiente para 
acompanhar e avaliar os trabalhos dos alfabetizadores. Logo que iniciavam as reuniões, 
os alfabetizadores se mostravam ansiosos com relação à quantidade de conteúdos do 
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livro didático, que ainda não tinham sido trabalhados com os alfabetizandos, e queriam 
esclarecimentos sobre a maneira de conduzi-los.  
Eu percebia a preocupação dos alfabetizadores em “transmitir” conteúdos aos 
alfabetizandos mas, em nenhum momento, eles demonstravam interesses em orientá-los 
nas situações concretas, apresentadas pelos mesmos e, por isso, eu buscava refletir com 
eles sobre a importância de dialogar com os alfabetizandos a respeito das diversas 
situações apresentadas por eles, visando compreender o significado e, outras vezes, 
buscando alternativas de ação diante da situação.  
Eram reuniões tensas pois os alfabetizadores se mostravam mais interessados em 
falar sobre o atraso no recebimento das bolsas de trabalho, quanto à manifestação de 
compromisso quanto às atividades com os alfabetizandos, praticamente inexistia. 
Em minhas visitas aos círculos de culturas, percebia que os alfabetizadores 
utilizavam palavras desconectadas de situações da vida dos jovens e adultos e, através 
delas, faziam a decomposição das sílabas, seguindo-se da formação de novas palavras. 
Os problemas abordados pelos alfabetizandos não eram orientados pelo diálogo, que os 
fizesse superar as suas atitudes passivas ou acríticas diante de cada realidade pois os 
próprios alfabetizadores negavam-se em assumir os problemas conjuntamente, por se 
tratarem, muitos deles, de questões políticas. Para não gerar polêmicas e comprometer 
os seus relacionamentos com a equipe da prefeitura, os alfabetizadores “dialogavam” 
com os alfabetizandos procurando estabelecer um clima de esperança e ao mesmo 
tempo de conformidade.  
Paralelo a essas atividades, eu realizava a coleta de dados informativos sobre o 
desenvolvimento do Programa nos municípios (frequência média mensal, evasão média 
apurada, atividades desenvolvidas, ocorrência de problemas detectados e soluções 
encontradas, salas desativadas etc.), atendendo as solicitações do órgão gestor do 
Programa. 
Após o encerramento do módulo, a prefeitura sempre teve o compromisso de 
estar presente e organizar um evento de entrega de certificados a todos os participantes 
do PAS. Porém nunca se preocupou em encaminhar estes “alfabetizados” para 
continuação dos estudos no sistema regular, pois o fluxo de jovens e adultos concluintes 
do PAS era maior do que a oferta de vagas oferecidas no sistema pública do ensino 
fundamental.  
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Ao tecer uma análise sobre as vantagens e os limites da proposta pedagógica da 
universidade, veremos que, apesar da mesma estar apoiada numa perspectiva humanista 
“há um conjunto de variáveis determinantes que lhe conferem um sentido por vezes 
bem diferente do que aquilo que é proposto” (Lesne, 1984, p.35).  
Sendo assim, apoiar-me-ei no estudo de Marcel Lesne (1984), sobre “Modos de 
Trabalho Pedagógico”, elaborado através de diversas correntes de pensamento, a fim de 
confrontá-lo com a realidade do percurso pedagógico observado. 
 As características determinantes de uma educação libertadora, proposta por 
Paulo Freire, fundamenta-se no método ativo, dialogal, crítico e critizador em que a 
comunicação se dá de forma vertical do alfabetizador e alfabetizando no mundo e com o 
mundo. Segundo Jaspers:  
 
 “O diálogo é, portanto, o indispensável caminho não somente 
nas questões vitais para nossa ordenação política, mas em todos 
os sentidos do nosso ser. Somente pela virtude da crença, 
contudo, tem o diálogo estímulo e significação: pela crença no 
homem e nas suas possibilidades, pela crença de que somente 
chego a ser eu mesmo quando os demais também cheguem a 
ser eles mesmos”. (cit. in Freire, 1969, p.108). 
 
O educando é o sujeito concreto e não um mero objeto e o alfabetizador é mais 
que um facilitador, um orientador que dialogando com este educando, ajuda-o a 
organizar reflexivamente o seu pensamento, de forma crítica, fazendo “a representação 
das coisas e dos fatos como se dão na existência empírica. Nas suas relações causais e 
circunstanciais”(Freire, 1969, p.105). 
 As estratégias pedagógicas deste método assemelham-se ao que Lesne (1984) 
chama de modelo pedagógico do tipo apropriativo, que toma em consideração a relação 
entre o indivíduo e o seu ambiente social. A prática pedagógica é centrada no fato de 
que uma pessoa, em formação, é uma pessoa em relação com o mundo das coisas e dos 
homens. É, pois, com homens concretos, explicáveis a partir das suas posições num 
sistema de relações sociais historicamente construído, que este modelo pedagógico vai 
pôr em ação um ato de formação.  
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A formação visa a inserção social real das pessoas em formação sendo não só 
um ponto de partida, mas também um constante referente teórico e prático de todo o ato 
de formação. Os meios pedagógicos utilizados, neste modelo de formação, decorrem 
mais de uma visão consciente do objetivo deste modelo, em detrimento da utilização 
pura e simples de procedimentos que contivessem em si mesmos o significado de seu 
emprego, ou que da originalidade de uma técnica. São, portanto, as modalidades de 
relação entre a situação de formação e a situação real que, de alguma maneira, 
constituem as técnicas ou os percursos característicos deste modo de trabalho 
pedagógico. 
A confrontação constante entre o que se passa na situação de formação e as 
situações concretas, em que se inserem essas pessoas nas suas condições de vida, é que 
constituem, ao mesmo tempo, o cimento e o referencial de todas as atividades que o ato 
de formação contém ou suscita. Por isto, os meios pedagógicos utilizados visam facilitar 
a tomada de consciência de certas situações ou de certos fenômenos, quando não 
consideram esta tomada de consciência como um objetivo a atingir, mas como um meio, 
assim como, também, a vivência expressa pelas pessoas em formação, o sentido que dão 
às suas condutas. É, em definitivo, pelo conhecimento das relações sociais reais que o 
formador pode compreender o sentido das suas condutas e propôr-lhes, no quadro de 
um conhecimento mais elaborado, um sistema de apreensão do real (Lesne, 1984).  
A incompatibilidade deste modo de trabalho com aquele apresentado no curso de 
capacitação e, consequentemente reproduzido pelos alfabetizadores nos municípios, 
confirma-se por diversos fatores como: 
 
a) A simulação de uma aprendizagem fora de uma situação existencial; 
b) A utilização de manuais orientativos opondo-se à análise crítica de uma dada 
situação;  
c) O papel desempenhado pelo “professor” como mero transmissor do saber 
opondo-se ao coordenador de debates. 
 
Essas práticas revelam-nos outro modo de trabalho pedagógico que Lesne 
(1984) o identificou como transmissivo, pelo qual se transmitem saberes, valores ou 
normas, modos de pensamento, entendimento e ação.  
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Neste modo de trabalho pedagógico, o saber é centralizado no formador e a 
pessoa em formação é objeto de uma formação. Numa concepção “bancária” de 
educação (Freire, 1969), o ato de educar se torna um ato de depósito de um saber, sendo 
o mestre depositante e os alunos depositários. O formador aceita e exerce a “autoridade 
pedagógica” e utiliza-se de meios pedagógicos como métodos pedagógicos afirmativos 
do tipo expositivo, para a transmissão do saber e demonstrativo, para a transmissão de 
um saber-fazer. 
Concordo com Lesne (1984), ao afirmar que a vantagem de usar um modelo 
pedagógico do tipo apropriativo é que o saber guarda estreita ligação às condições 
sociais de sua elaboração (prática teórica) e às condições sociais de sua utilização 
(prática quotidiana das pessoas em formação), de maneira a estabelecer uma relação 
entre a apropriação cognitiva do real e a ação sobre o real. Porém o problema está em 
fazer avançar, numa ação de parceria “voluntarista”, esta prática, para além das bases 
sociais que as determinam. 
Em termos gerais considero que o processo apresenta alguns aspectos críticos 
que passo a referir: 
- A utilização de critérios “clientelistas” para a escolha de alfabetizadores 
(apoiados na ordem da gestão do Programa e a lista prévia apresentada pelos prefeitos). 
- A opção de escolha da universidade, em atender a um grande número de 
municípios, ocasionando a execução de um curso de capacitação “em massa”. 
- Os aspectos da prática pedagógica - o currículo centrado nos conteúdos, a 
organização do tempo vinculada a uma grade curricular, o planejamento didático rígido 
e insatisfatório, o inadequado atendimento as diferenciações dos alfabetizadores, o 
processo de ensino aprendizagem transmissivo, descontextualizado e as relações 
interpessoais individualistas. 
 
Assim, consideram-se tais aspectos, como “variáveis determinantes”, as quais 
contribuíram para “formatar” os alfabetizadores aos moldes de interesses políticos, 
diferente do modelo de alfabetizador proposto pela Universidade ao referir à Pedagogia 
da Libertação. Havia um distanciamento, e porque não, um estranhamento entre a 
anunciação da metodologia de Paulo Freire (enquanto proposta pedagógica) e as 
práticas dos alfabetizadores, demonstrando-se uma dicotomização entre a teoria e a 
prática de ensino. 
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Acredito no espaço acadêmico como lugar de investigação e criação de um 
pensamento próprio, capaz de formular, acompanhar ou avaliar políticas públicas na 
educação de jovens e adultos. Reconheço o caráter de subordinação que estas políticas 
tentam impor e, também, a dificuldade de encontrar um caminho de independência, que 
venha colaborar para transformar esta mesma realidade. “ [...] É uma questão 
epistemológica e também uma questão política porque é uma relação de poder” 
(Canário, 2004, p.73) mas não pode haver timidez quando se crê em uma verdade cujo 
percurso é oposto ao aqui relatado.  
Portanto, faz-se necessário uma reestruturação curricular, nos cursos de 
capacitação de alfabetizadores, que apoiando-se na teoria possa, de fato, implicar numa 
inserção na realidade, habilitando os alfabetizadores a analisar criticamente o seu modo 
de trabalho, auto avaliando o percurso de suas práticas pedagógicas, de forma a permitir 
que a universidade acompanhe, oriente e avalie aquilo que se propõe nesta parceria. 
 
2.1 – ANÁLISE DAS PRÁTICAS DOS ALFABETIZADORES NO PROGRAMA 
ALFABETIZAÇÃO SOLIDÁRIA 
 
Através da experiência que tenho, desde 2002, no Programa Alfabetização 
Solidária, como professora, nos cursos de capacitação de alfabetizadores, e 
coordenadora pedagógica dos alfabetizadores nos municípios de Hidrolândia, Caturaí e 
Inhumas – Estado Goiás – Brasil, optei, para a análise das práticas dos alfabetizadores, 
especificamente dos municípios de Caturaí e Inhumas, por uma metodologia de 
investigação qualitativa.  
As equipes de alfabetizadores eram constituídas de:  
 
- Município de Inhumas: dez alfabetizadores e uma coordenadora municipal  
- Município de Caturaí: três alfabetizadores e uma monitora 
Utilizo como recursos 
a) Análise documental 
b) Observação naturalista 
Instrumentos que foram de suma importância para emergir este projeto que visa 
mudanças das práticas pedagógicas dos alfabetizadores, a fim de legitimarem suas 
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competências para o processo de formação de jovens e adultos, visto que a realização de 
um projeto de investigação permite não só uma aquisição de conhecimentos e de 
técnicas, como também um exame e uma modificação das formas desta aquisição 
(Estrela, 1994). 
Segundo Estrela (1994), a observação naturalista é o estudo de um fenômeno no 
seu meio natural, cuja finalidade da observação é o estabelecimento de “biografias”, 
construídas a partir do que o observador vê.  
A técnica, em si, poderá definir-se segundo quatro linhas: 
 
 “- Não é uma observação seletiva (o observador procede a uma 
acumulação de dados, pouco seletiva, mas passível de uma 
análise rigorosa). 
 - Preocupa-se fundamentalmente, com “a precisão da 
situação”, isto é, com a apreensão de um comportamento ou de 
uma atitude inseridos na situação em que se produziram, a fim 
de se reduzirem ao mínimo as dúvidas referentes à sua 
interpretação). 
- Pretende estabelecer biografias compostas por um grande 
número de unidades de comportamento, que se fundem umas 
nas outras. 
- A continuidade é um dos princípios de base que possibilita 
uma observação correta (a seleção dos acontecimentos é algo 
arbitrário, que se verifica apenas no laboratório, pois o processo 
vital é caracterizado pela interrupção).” (Estrela, 1994, p.46). 
 
A observação qualitativa, de cariz mais implicativo, na terminologia de Kohn:  
“Não se reduz ao visível. Trata-se de um olhar implicado, 
participante e não do olhar distante e frio da observação 
sistemática. Acredita na possibilidade de tornar visível aquilo 
que é invisível, mediante um esforço descritivo de centrar no 
aqui e agora, e de vaivém entre o diretamente observável e o 
induzível”. (1990, cit. in Estrela, 2001, p.66). 
A análise documental incide sobre os relatórios de minhas observações pessoais 
do período de visitas ao município, resultando de uma abordagem orientada para as 
fontes, na qual é a natureza destas fontes (relatórios, fotos, atividades, guia da proposta) 
que determina o projeto e norteia a formulação das questões a que a investigação vai 
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responder. Estes documentos serviram essencialmente para apoiar e ilustrar a análise 
baseada nas observações. 
Na posição de observadora das ações para concretização de reuniões 
pedagógicas periódicas, de acordo com o calendário do Programa, as condições 
objetivas da equipe de alfabetizadores variavam conforme o município, tendo como 
justificativas de suas dificuldades, a exemplo do município de Inhumas, a distância de 
uma localidade a outra, os afazeres domésticos (limpeza de casa, cozinhar, lavar, 
cuidado com os filhos e esposo ou esposa) além de dupla jornada de trabalho (de alguns 
alfabetizadores), para melhorar a renda familiar e, por outro lado, a equipe de 
alfabetizadores no município de Caturaí, por não ser uma convocação da Secretaria 
Municipal de Educação mas sim, diretamente da Universidade (conforme estabelecido 
no calendário), a sua assiduidade e pontualidade às reuniões eram mínimas, bem como o 
interesse para tratar dos assuntos relacionados a aprendizagem dos alfabetizandos, 
mostrando-se mais motivados em discutir sobre o atraso da bolsa de participação no 
Programa.  
Nos dois municípios, o tempo destinado às reuniões para planejamento e 
acompanhamento das ações era insuficiente, pois grande parte da reunião resumia-se a 
ouvir desabafos dos alfabetizadores no que se referia à falta de segurança nos prédios 
(no município de Inhumas, haviam jovens, da comunidade, que perturbavam e 
aterrorizavam àqueles que estavam nas dependências de alguns dos prédios onde o PAS 
funcionava), a precariedade das instalações elétricas e hidráulicas ocasionando no 
interrompimento das atividades (principalmente no período de chuva), as reclamações 
dos alfabetizandos quanto da demora do fornecimento de merenda, somando-se à 
dificuldade dos alfabetizadores em orientar os conteúdos estabelecidos nos livros 
didáticos. 
Havia uma preocupação maior dos alfabetizadores em transmitir os conteúdos e, 
como a proposta da universidade era diferente, eu os orientava sobre a importância dos 
círculos de cultura como espaço de debates de situações desafiadoras aos 
alfabetizandos, diante do mundo, propiciando-lhes meios para o pensar autêntico, que 
os orientassem a dialogar sobre o seu mundo e agir sobre as situações, de forma a dar 
passos concretos em direção da ação.  
Diante das minhas reflexões sobre o papel do alfabetizador, os alfabetizadores 
demonstravam anuência, mas suas ações direcionavam-se em sentido oposto de tudo o 
que dialogávamos. Os problemas que os alfabetizandos desejavam discutir, sempre 
tinham algo relacionado às políticas públicas mas os alfabetizadores negavam a eles, e a 
si próprios, a oportunidade de se expressar e buscar respostas as suas insatisfações, e 
poder estar no mundo em posição de igualdade com as outras pessoas. Situações que 
também faziam parte do mundo dos alfabetizadores mas eles próprios se negavam a 
entender.  
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Os manuais orientativos, apresentados no curso de capacitação, serviam como 
receitas prescritivas para o alfabetizadores, os quais ignoravam a participação livre e 
crítica dos alfabetizandos, limitando-se, em um círculo de cultura, a apresentar palavras 
e decompô-las em sílabas, sem ao menos ter o cuidado com a escolha da palavra que 
fosse significativa à vida dos alfabetizandos. 
No que concerne aos livros didáticos, os alfabetizadores faziam a exposição do 
conteúdo, apresentado no livro, e pediam aos alfabetizandos para resolverem as 
atividades, respondia as dúvidas, seguindo-se da correção, no quadro, pelo alfabetizador 
(as vezes era o alfabetizando quem registrava no quadro). 
Observei que os alfabetizadores se prendiam aos manuais orientativos e aos 
livros didáticos como fonte quase exclusiva e lhes conferiam toda a legitimidade de 
forma a avaliar, depreciativamente, as aprendizagens dos alfabetizandos, valorizando 
simplesmente a capacidade de retenção dos conteúdos (e, às vezes, nem isso sabiam 
fazer). 
A minha análise mostra que o modo de trabalho do alfabetizador caracteriza-se 
por: 
- Discurso conteudista, voltado para as atividades do livro didático e não aos 
interesses dos alfabetizandos. 
- Abstrato, desvinculado da vida dos alfabetizandos. 
- Conformador. 
Diferente do que propõe Paulo Freire ao educador, cujo papel é o de dialogar 
com o alfabetizando, sobre situações concretas, oferecendo-lhe simplesmente os 
instrumentos com que ele possa se afirmar como sujeito, no mundo e com o mundo. E 
desta forma, seja capaz de agir criticamente, tendo o poder de escolha. Nesta 
perspectiva, dinamize o seu mundo, a realidade, e vai humanizando-a, acrescentando a 
ela o que ele mesmo é o fazedor (Freire, 1969). 
Por conseguinte, para corrigir este desvio de percurso do alfabetizador, daquilo 
que se propõe na universidade, considero pertinente introduzir, no currículo do 
programa de capacitação de alfabetizadores, da Universidade em que atuo, o uso do 
“portefólio”, instrumento de reflexão que auxilia o alfabetizador a planejar, monitorar e 
refletir o seu trabalho e, através deste instrumento, a universidade possa acompanhar, 
orientar e avaliar as ações dos alfabetizadores, desde a sua participação no curso de 
capacitação até o momento de sua prática junto aos alfabetizandos. 
De acordo com Ana Maria Veiga Simão (2005) o portefólio, numa perspectiva 
formativa, possibilita-nos verificar os erros, as tentativas falhadas, os medos, os 
constrangimentos, as limitações, os sonhos, adquirindo, assim, um destaque 
compreensivo dos processos naturais do desenvolvimento humano. 
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Da mesma forma, Sá-Chaves (cit. in Estrela, 2001, p.186) orienta sobre quatro 
enfoques essenciais que permeiam o portefólio:  
“- o valor formativo (atitude do formador que procura 
compreender para intervir com oportunidade no processo de co-
construção do conhecimento); 
- continuado (atitude de escuta e de diálogo constante entre 
formador e formando e de cada qual consigo próprio); 
- reflexivo (ultrapassa os registros descritivo simples e narrativo 
prático e atinge um nível de reflexividade meta prático no qual 
é suposto o formando refletir não apenas sobre os fatos que 
narra, mas sobretudo sobre o seu próprio papel no sucesso e/ou 
insucesso dos próprios fatos e assim repensar-se repensando a 
sua própria prática);  
- compreensivo (atitude de pesquisa e de auto e hetero-
indagação sistemáticas que ajuda a compreender os processos, 
identificando neles dimensões cognitivas, afetivas e de ação 
que, frequentemente, constituem a chave para uma 
compreensão mais cabal dos fenomenos em estudo).” 
Concordo com Canário (2004) ao afirmar que  
“ […] Ensinar é criar situações em que as pessoas possam 
aprender e dessa missão faz parte: organizar o trabalho, 
supervisionar, dar apoio, dar informações. […] Visando 
possibilitar a aprendizagem. E isto é sempre uma coisa interna 
ao sujeito e que não se faz só com informação”.    
 
Quando permitimos ao alfabetizador fazer uma autoreflexão de suas ações, 
habilitamos-lhes a analisar criticamente aquilo que fazem (escolhendo entre várias 
opções possíveis) e simultaneamente avaliamos o nosso trabalho se, de fato, estamos 
contribuindo para transformar a realidade à base de uma educação mais humana. 
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3  – O PORTEFÓLIO NA FORMAÇÃO DE ALFABETIZADORES 
 
3.1 – CONCEITO (S) E CARACTERÍSTICAS DO PORTEFÓLIO 
 
 Segundo Nunes (2000, cit in. Cunha, 2007, p.39) o vocábulo “portefólio” de 
origem inglesa, não possui uma tradução correspondente ao vocabulário português 
porém ele já faz parte do nosso léxico e de práticas de diferentes áreas como arte, 
fotografia, publicidade, economia e, inclusive, na educação. 
 No que se refere à educação, Veiga Simão (2005), define o portefólio como 
instrumento de trabalho e aprendizagem, por ser ele utilizado tanto pelo educador como 
pelo educando de acordo com os objetivos previamente definidos. 
 Nessa linha, Rovira (2000, cit in. Veiga Simão, 2005, p.86), define o portefólio 
como uma recompilação planejada das realizações do educador e/ou educando, 
revelando a evidência tangível dos processos, resultados ou realizações bem como as 
suas competências. 
Veiga Simão (2005), cita ainda, Pernigotti, Saenger, Goulart e Ávila (2000), os 
quais consideram que o portefólio constitui o registro da trajetória do educador e/ou do 
educando. Também Gardner (1995, cit. in Veiga Simão, 2005, p.86) define-o como “o 
local para colocar todos os passos percorridos pelos autores ao longo de sua trajetória”. 
Contudo, Valadares e Graça (1998, cit in. Cunha, 2007, p.39), alertam sobre o 
perigo de confundirmos estes registros com um “dossier de trabalho contendo tudo o 
que o educador e/ou educando fizeram por ordem cronológica”. A escolha do conteúdo 
do portefólio é justificada em função dos objetivos previamente definidos. 
 Barton e Collins (1993, cit in. Veiga Simão, 2005, p.88), distinguem sete tipos 
de características essenciais para a utilização do portefólio na formação do educador: 
 
 “- Explicitação de objetivos para que o educador saiba o que 
necessita e quer aprender; 
 - Integração da proposta de formação e do trabalho do 
educador; 
 - Multiplicidade de recursos, uma vez que permite avaliar 
evidências diversas; 
  
46 
 - Autenticidade, dado que visa estabelecer uma relação entre as 
sessões de formação e as evidências de aprendizagem; 
 - Dinamismo, porque registra as mudanças e o crescimento do 
educador ao longo do tempo de formação; 
 - Pertença do educador, porque contem reflexões pessoais 
tornando-se numa criação única; 
 - Múltiplos objetivos, porque permitem também avaliar, por 
exemplo, em simultâneo, a entidade formadora.” 
 
Para os supracitados autores, o portefólio é proposto na avaliação de educadores, 
pois consideram que a “indiossincrasia deste instrumento transforma o educador em 
ator/co-diretor do seu processo de aprendizagem e avaliação”. Apresenta-se igualmente, 
como “um facilitador da ligação teoria-prática”. 
Sá-Chaves (2000, cit. in Veiga Simão, 2005, p.89), considera o portefólio como 
um instrumento de reflexão, pessoal e do trabalho que o educador executa, visto que 
permite um conhecimento mais aprofundado do seu autor, refletindo o fio condutor que 
organiza o percurso de aprendizagem, permitindo a auto-regulação da atividade do 
educador. 
De acordo com os nossos estudos, podemos depreender que o portefólio pode ser 
concebido numa perspectiva somente avaliativa e/ou formativa consoante a 
especificidade para que são realizados. 
Veiga Simão (2005), confirma esta ideia dizendo que uns são mais centrados nos 
processos de avaliação, outros nos de aprendizagem e outros ainda tentando tratar estas 
duas questões, o que nos remete para diferentes possibilidades pedagógicas na sua 
utilização. 
É com esta premissa que partimos para definições que estão mais direcionadas à 
formação do educador, ao propormos à Universidade Estadual de Montes Claros, 
localizada no Estado de Minas Gerais – Brasil, definindo-o como meio que “favorece, 
estimula e sistematiza a aprendizagem reflexiva”, permitindo ser ele o “fio condutor que 
organiza o processo de aprendizagem” e possibilita a “autoregulação da atividade” do 
alfabetizador (Veiga Simão, 2005). 
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3.2 - IMPORTÂNCIA DO PORTEFÓLIO NA FORMAÇÃO DOS 
ALFABETIZADORES 
 
Acreditamos que o uso do portefólio estimula e promove no alfabetizador9 uma 
prática reflexiva, pois ajuda-o a ter maior capacidade de pensar, compreender, agir e 
equacionar os problemas relacionados ao seu trabalho e também da sua vida pessoal, 
contribuindo para que se forme como sujeito mais autônomo, consciente, crítico e mais 
preocupado com os problemas sociais do seu contexto. Tudo isto é um grande 
investimento que nós, formadores10
Esta visão concebida por uma metodologia que possibilita a reflexão parece, 
assim, constituir um serviço que dá margem a uma nova concepção de planificação, que 
potencializa o educador a buscar elementos do seu cotidiano para rediscutir e 
redimensionar sua prática. Esta atitude fica evidenciada quando a reflexão sobre sua 
prática é concebida como fundamental no acompanhamento dos seus alunos e 
consequentemente do seu trabalho.  
, podemos fazer.  
Segundo Dewey (1933, cit. in Reis, 2006, p. 29), a prática reflexiva assume-se 
como um modo de encarar os problemas, uma maneira de ser educador. Daí, indica a 
existência de três atitudes fundamentais que caracterizam o educador reflexivo ou seja: 
  “- Abertura de espírito: característica do educador 
questionador, que procura ter consciência da natureza das 
experiências e busca encontrar o seu potencial significado, 
tornando-se incansável na procura de respostas, buscando 
compreender o seu modo de atuação frente às necessidades do 
educando. 
 - Responsabilidade: implicando-se isto a ponderação cuidada de 
uma ação. Sabe planejar os seus objetivos consoante aos fins a 
atingir e assume as consequências de cada ação executada. 
Deste modo, questiona-se sobre o significado do que faz, no 
                                                             
9 Termo que se refere ao educador que participa das atividades desenvolvidas na formação. 
10 Educador Universitário que acompanha as ações no Programa de Formação. 
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sentido de saber a diferença que as suas ações despertam no 
educando. 
 - Empenhamento: atitude que muito favorece a reflexão. Traduz 
pela adesão ao assunto que se pretende discutir, movido por um 
grande entusiasmo e desejo de participação.” 
Também Roth (1990, cit. in Reis, 2006, p.31), explica que o educador reflexivo 
é aquele que questiona-se e pergunta “o quê”, “o por que” e o “como” se faz as coisas, 
em relação a si e aos outros, servindo-se da indagação como forma de aprendizagem. 
Este perfil de educador reflexivo, possui todas aquelas características apresentadas por 
Dewey, demostrando, pois, uma atitude crítica consigo próprio, flexível, aberto à 
mudança, capaz de auto-analisar-se em sua prática, dominando um conjunto de 
competências cognitivas e relacionais. A concepção do educador como prático 
reflexivo, enfatiza, assim, a sua autonomia enquanto produtor de conhecimento. 
Reis (2006), baseando-se nos estudos de Dewey (1933) e Rodgers (2002), afirma 
que o processo de reflexão move o sujeito de um estado de perplexidade, dúvida ou 
inquietação para um estado de equilíbrio e harmonia. Estes estados transitórios são 
gerados quando o indivíduo se encontra em uma situação cujo significado ainda não foi 
estabelecido. É precisamente a descoberta de significado que conecta uma experiência à 
próxima e permite o desenvolvimento gradual do sujeito reflexivo. 
Assim, mobilizar a capacidade auto-reflexiva exige de nós, formadores, ensinar 
os futuros alfabetizadores a autoregularem as suas aprendizagens e os processos 
utilizados nas mesmas. 
Segundo Schunk e Zimmerman (1998, cit. in Veiga Simão, 2006, p.192), a 
aprendizagem autoregulada é o processo através do qual o alfabetizador ativa e mantém 
cognições, comportamentos e afetos os quais são sistematicamente orientados para 
atingir uma meta. 
Estruturar o ambiente para que o alfabetizador promova a auto-regulação da sua 
aprendizagem, viabiliza o desenvolvimento de ações como por exemplo: 
 
“- Saber diagnosticar o que sabe e o que necessita saber; 
- Saber estabelecer planos de aprendizagem (determinar os 
objetivos, selecionar as estratégias, organizar as tarefas, avaliar 
os resultados); 
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- Saber monitorizar os procedimentos utilizados (testar-se, 
avaliar-se, corrigir-se)” (Lopes da Silva; Veiga Simão; Sá, 
2004, p.68). 
 
Concordamos com os autores, supracitados, quando enfatizam que a 
autoregulação da aprendizagem ajuda os alfabetizadores a assumirem um papel ativo, 
estratégico e motivado à medida que eles próprios vão se interessando e conduzindo 
suas idéias de forma a encontrar sentido para as mesmas. 
Nesse processo, é fundamental o trabalho do formador, que também assumindo 
uma postura reflexiva, saiba levantar questionamentos que auxiliam o alfabetizador a 
refletir cada vez mais os problemas emergidos de sua prática. 
Acreditamos que o uso da metodologia porftólio, pode ser uma boa estratégia, na 
auto-regulação de sua aprendizagem, como instrumento de recolha de dados, capaz de 
fornecer indicadores importantes sobre as suas representações à medida que colocam 
em evidência o seu pensamento sobre as suas experiências de forma a “favorecer, 
estimular e sistematizar a aprendizagem reflexiva” (Veiga Simão, 2005, p.87). 
Paralelo a isso, o portefólio pode ser também uma ferramenta para avaliar a 
nossa prática, enquanto formadores destes alfabetizadores, à medida que desenvolvemos 
ações que contribuam (ou não) para orientá-los na resolução dos problemas. 
Segundo Veiga Simão (2005), no processo formativo do alfabetizador, o 
portefólio permite tentar identificar, através dos “dados” e “fatos” por ele registrados, o 
que parece mudar, tanto em sua prática, quanto na relação com os saberes teóricos e 
com a imagem de si, como no modo como ele próprio considera a formação através do 
processo de mudança que é aprendido e descrito. Isto os ajuda a teorizar sobre as suas 
práticas e descobrir os princípios e as teorias que as norteiam, permitindo-lhes, ainda, 
avaliar as suas próprias ações. 
Sá-Chaves (2000, cit in. Veiga Simão, 2005, p.88), afirma que  
 
“O portefólio revela os erros, as tentativas falhadas, os medos, 
os constrangimentos, as limitações, os sonhos, adquirindo, 
assim, um destaque compreensivo dos processos naturais do 
desenvolvimento humano”.  
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Através do portefólio, podemos ajudar o alfabetizador, em seu processo de 
formação continuada, fazendo diversas perguntas pedagógicas a eles a fim de orientá-
los na descrição dos problemas (relacionados à sua prática de ensino), ajudando-o a 
questionar mais sobre a própria validade ética de certas práticas, crenças e teorias da 
aprendizagem.  
Estas perguntas pedagógicas, segundo Reis (2006), permitem ao alfabetizador 
passar do nível descritivo ao nível interpretativo dos fatos, dando sentido ao que se 
observou e que depois se define como objetivo a prosseguir. 
Orientando os alfabetizadores, neste processo, estaremos desenvolvendo 
também, a medida que as respostas dadas (pelos alfabetizadores) aos questionamentos 
que fizermos  a eles, leva-nos a ter de agir de uma forma diferente.  
De acordo com Smyth (cit in. Reis, 2006), tais tarefas são formativas porque 
permitem a sua descrição, interpretação, confronto e reconstrução. Na ótica desse autor, 
deve haver todo um processo que parte da descrição dos eventos ou fenômenos 
educativos até chegar à reconstrução das concepções e práticas, implicando 
interpretação e confronto de perspectivas. Ou seja, o formador, incentiva o alfabetizador 
a questionar a validade ética de certas práticas, crenças e teorias da aprendizagem com o 
intuito dos mesmos modificarem seus hábitos e rotinas. 
Sobre o conteúdo do portefólio, podemos salientar que ele é todo o pensamento 
reflexivo do alfabetizador sobre suas ações e, os itens a serem considerados nele, serão 
determinados pela decisão conjunta entre o formador/alfabetizador em função dos 
objetivos previamente definidos (Veiga Simão, 2005), porém a seleção dos documentos 
a inserir, é feito pelo próprio formando/alfabetizador, mas pode contar com o apoio do 
formador. 
Através do portefólio a relação formador/alfabetizador passa a ser dialogada 
sobre o que o alfabetizador pensa e realiza, instigando-o a encontrar sentido em suas 
ações, aspirando, assim, à construção de significados nas suas práticas pedagógicas. 
Perenoud (2001), chama a atenção para competências mais específicas, que o 
formador deverá mobilizar na sua prática pedagógica que contribuem para a concepção, 
organização e animação de situações de aprendizagem:  
1) Conhecer, para determinada disciplina, os conteúdos a serem ensinados e sua 
tradução em objetivos de aprendizagem; 
2) Trabalhar a partir das representações dos alunos; 
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3) Trabalhar a partir dos erros e dos obstáculos à aprendizagem; 
4) Construir e planejar dispositivos e sequências didáticas. 
 
Assim, alfabetizador e formador vão progredindo num projeto comunicacional e 
dialógico, valorando, retificando, complementando, teorizando os conhecimentos de que 
é portador o alfabetizador. 
Nesta perspectiva, acreditamos que a inclusão da metodologia portefólio pode 
contribuir significativamente na formação contínua dos alfabetizadores, uma vez que 
coloca em evidência o pensamento dos mesmos sobre as suas experiências, permitindo-
lhes (e a nós também) tentar compreender as concepções e os saberes construídos em 
seu processo de formação inicial e a sua prática cotidiana. 
Reafirmamos que o uso do portefólio pode validar o processo de reflexão sobre a 
prática, cujo signficado desta reflexão detém um papel central na construção do 
conhecimento, já que permite que o alfabetizador seja crítico em relação a si próprio e 
em relação à realidade envolvente, através do processo de questionamento e análise dos 
argumentos e razões que suportam determinadas ideias e práticas. 
Entretanto, voltamos a alertar, só conseguiremos estimular no alfabetizador, o 
pensamento reflexivo, se antes deles formos nós a adotá-lo enquanto atitude também 
reflexiva, buscando dar significados as nossas práticas para que sejam sintonizadas com 
as necessidades reais do alfabetizador. Só poderemos ajudá-los a serem autônomos em 
seu pensamento, quando permitirmos a nós mesmos também sermos os pensadores de 
nossas práticas, sem deixar que somente as teorias nos guiem. 
 
3.3 – IMPLEMENTAÇO DO PORTEFÓLIO NUM CURSO DE CAPACITAÇÃO 
 
       3.3.1 – JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA DISCIPLINA DE DIDÁTICA 
 
A didática curricular, segundo Andrade (1993, cit. in Alarcão, 2002, p.42): 
 
 “É uma disciplina que promove um ensino analítico e 
reflexivo, enquanto espaço de teorização pessoal sobre o 
ensino/aprendizagem, mais do que de ensinamento de quais as 
normas de um bom ensino”.  
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Isto implica que, o formador poderá adotar um meio estratégico para estimular o 
alfabetizador a analisar e refletir sobre conteúdos das suas práticas pedagógicas, de 
forma que, possa teorizar o conhecimento que for construindo.   
O nosso estudo busca inserir o portefólio na disciplina didática, pois incita o 
alfabetizador a descrever as situações do cotidiano, proporcionando-o a usar a dimensão 
reflexiva, apontada por Alarcão (2002), ao redimensionar as suas ações e práticas, 
através dos aspectos que a disciplina didática focaliza (ensino-aprendizagem, 
planejamento, relação professor-aluno, etc.). 
Nesta perspectiva, cabe ao formador incluir no seu conteúdo didático, estratégias 
metodológicas, que ajudem o formando a pensar criticamente sobre os procedimentos 
de ensino. Acreditamos que esta metodologia portefólio possa ser uma opção pertinente 
para isto, pois, por meio dela, o alfabetizador pode refletir mais sobre a validade e 
crença em certas teorias, na medida que procura dar respostas às perguntas que ele 
mesmo  faz, relacionadas ao seu contexto. Tais questões, a serem analisadas, variam 
entre os formandos, já que cada um traz dentro de si aquilo que é mais significativo 
conforme as suas próprias experiências relacionadas com o seu contexto. 
Assim, a aprendizagem torna-se algo real e não é a simples memorização de 
alguma teoria, que às vezes não traz tanto significado para aquilo que o alfabetizador 
tem dúvida e precisa saber. Através de suas experiências é que ele procura teorizar as 
suas práticas, filtrada constantemente pela reflexão.  
De acordo com Piovesan (2006, cit. in Wunsch, 2008), quando refletimos sobre 
a nossa prática, a nossa compreensão amplia-se, ocorrendo análises, críticas, 
reestruturações e incorporações de novos conhecimentos que poderão suportar o 
significado e a escolha de ações posteriores. 
Tais ações é que nos tornam mais reflexivos e investigadores de nossa própria 
prática, assumindo uma postura aberta e atuante, diante dos conflitos que são 
perceptíveis na nossa ação didática. 
Para atuarmos de forma reflexiva Garcia (2000, cit. in Wumsch, 2008), afirma 
que é importante que nós, formadores, implementemos mais conhecimentos 
procedimentais, esquemas estratégicos de ação, no lugar da simples e tradicional 
transmissão de conhecimentos proposicionais e por isto mesmo, acreditamos ser o 
portefólio uma consistente opção metodológica na formação continuada dos 
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alfabetizadores, pelos benefícios que ele pode nos oferecer, refletindo o fio condutor 
que organiza o percurso de aprendizagem. 
Como se trata de uma estratégia de ensino/aprendizagem a ser utilizada pelo 
alfabetizador, orientado pela equipe de formadores (no processo de formação contínua, 
em seu terreno de atuação), cremos ser mais conveniente que o estudo sobre o mesmo, 
seja feito junto à disciplina didática por ser ela que orienta sobre o processo formativo. 
É importante salientarmos que a disciplina didática não vislumbra em muitas 
situações de ensino-aprendizagem o processo formativo. Segundo Alarcão (2002), a 
didática aborda diferentes dimensões (interface, integradora, reflexiva, analítica, 
racional, investigativo-heurística, projetiva, interativa e prospectiva) exceto a formativa, 
que é fundamental para consciencializar o alfabetizador para a necessidade de um 
projeto pessoal de formação. 
Concordo com Alarcão (2002) sobre a importância de trabalhar todas estas 
dimensões que se complementam na construção da relação teoria-prática que subjaz à 
prática pedagógica do educador.  
Torna-se essencial, então, apresentar na disciplina didática a metodologia 
portefólio para toda a equipe de formadores, pois a estruturação dos itens do mesmo, 
bem como sua adequada utilização, depende da adesão de todos que participam do 
acompanhamento do programa de formação. Isto refletirá, também, de forma positiva 
nas aprendizagens dos alfabetizadores, bem como na clareza dos conteúdos abordados e 
evidenciados na prática. 
Concordamos com Perrenoud (2001), ao afirmar que um trabalho partilhado e 
colaborativo evolui o conjunto do grupo e isso representa uma oportunidade de avançar 
mais rápido, se as condições se prestarem a isso. 
Sabemos dos riscos que há deste trabalho não ser “germinado” pelo coletivo mas 
por ser uma apropriada estratégia reflexiva, já que possibilita análise de ações, tomada 
de decisões e mobilizações no contexto de ensino. Acreditamos que por este meio, 
surgirão práticas investigativas e críticas que enriquecerão a sua atuação, enquanto 
educador e sujeito social. 
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       3.3.2 - PROGRAMA DA DISCIPLINA ANTIGA / E OS NOVOS 
CONTEÚDOS 
 
Apresentaremos a seguir, o quadro descritivo da disciplina antiga de didática e, 
paralelo a ele, abrimos um espaço que caracterize a prática pedagógica tradicional que 
postulou durante décadas a metodologia dos cursos de formação. Em outro quadro, 
partiremos desses conteúdos abordados na disciplina de didática e correlacionamos a 
metodologia do portefólio como meio para romper com práticas diretivas que não 
valorizam o saber do professor. Procuraremos assim, estabelecer uma análise 
comparativa das mudanças que se fazem presentes quando permitimos relacionar a 
teoria com a realidade do professor. 
 
 
CONTEÚDOS ABORDADOS NA 
DISCIPLINA DE DIDÁTICA 
CARACTERÍSTICA DA PRÁTICA 
PEDAGÓGICA 
1 - Ensinar – Aprender  
2 - Professor x Aluno 
 
3 - Planejamento de ensino  
4 - Procedimentos de ensino  
 
5 - Procedimentos didáticos 
6 - Seleção das atividades 
7 - Seleção dos recursos ou procedimento 
 
8 - Seleção de procedimentos de avaliação 
 
9 - Plano de aula 
 
1 - Centralizado no conteúdo 
2 - Relação hierárquica : Professor ensina 
e aluno aprende 
3 - Focado nos conteúdos a ensinar 
4 - Focado no programa oficial da 
disciplina 
5 - Supremacia do livro didática 
6 - Centralizado no conteúdo 
7 - Coletânea de técnicas de ensino 
isoladas 
8 - O exame focado no aspecto 
quantitativo 
9 - Guia de orientação sistematizado 
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   Conforme os conteúdos refletidos na disciplina de didática, tendo em vista a 
característica da prática pedagógica implícita no programa com ranço tradicional, 
segundo Schiro (1978, cit. in Zabalza, 2001), este modelo de ensino se refere àquele 
centrado nas disciplinas e aprendizagens formais, ou seja centrado nas exigências do 
Programa a cumprir. 
   De acordo com Zabalza (2001), o modelo confere muita importância aos 
conhecimentos a adquirir. A organização dos espaços, tempos e atividades são feitos em 
função de tais conhecimentos e, também, procuram-se resultados palpáveis, diretamente 
comprováveis como produtos da instrução. 
   Também Ribeiro (1990), explica que, nesse modelo, os conteúdos são 
apresentados aos alunos, em conformidade com um âmbito e sequência previamente 
estabelecidos, de modo que, as estratégias de ensino e experiências de aprendizagem são 
definidas em função da seleção, estrutura e sequência dos conteúdos, visando a 
apresentação destes sob uma forma organizada e coerente, com recursos, métodos e 
materiais didáticos específicos da disciplina a que se referem. Salienta ainda, a 
importância dos livros de texto ou manuais, cuja construção obedece, regra geral, ao 
princípio da apresentação lógica e sequencial nas matérias de ensino. 
 Ribeiro ainda lembra que “os processos de avaliação estabelecem-se em função 
do objetivo de apreciar a aprendizagem e domínio das matérias e conteúdos ensinados, 
privilegiando os resultados cognitivos” (1990, p.81). Esta realidade torna evidente o 
caráter quantitativo e mensurável do processo avaliativo compactuando com a 
hierarquia soberana do conteúdo às práticas sociais. 
 Essa situação que popularizou a visão tradicional sobre as disciplinas, teve sua 
ruptura com a pesquisa de novas concepções e práticas que procuram relacionar a 
fundamentação teórica às vivências do contexto educacional e social. Com esse intuito, 
apresentaremos, a seguir, um quadro, que enfatiza os conteúdos da disciplina didática, 
dentro do contexto do alfabetizador, através de sua prática reflexiva, tendo como foco o 
enriquecimento das práticas com o uso do portefólio. 
 
 
 
 
 
  
56 
CONTEÚDOS ABORDADOS NA 
DISCIPLINA DE DIDÁTICA 
O PORTEFÓLIO NA DISCIPLINA 
DE DIDÁTICA 
1- Ensinar – Aprender 
 
     2 - Professor x Aluno 
 
     3 - Planejamento de ensino 
 
    4 - Procedimentos de ensino  
    5 - Procedimentos didáticos 
 
    6 - Seleção das atividades 
 
    7 - Seleção dos recursos ou 
procedimento 
    8 - Seleção de procedimentos de 
avaliação 
     9 - Plano de aula 
 
1 - Identificar as individualidades e 
necessidaddes do aluno 
2 - Relação dialógica e a participação 
ativa do aluno 
3 - Flexível, sintonizado as necessidades 
da turma 
4 - Aberto e reflexivo diante da prática 
5 - Utilização de diferentes materiais, de 
acordo com o contexto 
6 - Centralizados nas necessidades do 
aluno 
7 - Diferentes estratégias pedagógicas 
 
8 - Avaliação formativa e auto-avaliação 
 
9 - Organizado a partir de práticas 
investigativas situadas no contexto de 
 Ensino 
 
O novo conteúdo surge da necessidade do alfabetizador, ao repensar as suas 
práticas de ensino, no momento em que ele questiona mais a validade ética de certas 
práticas e crenças, dentro do seu contexto social, utilizando-se do portefólio para filtrar 
o seu pensamento. 
Neste sentido, as mudanças que aconteceram na disciplina didática, se referem 
às necessidades reais do alfabetizador e foram importantes, pois o conteúdo assume um 
sentido instrumental em vez de um sentido substantivo e a realidade próxima do 
alfabetizador é que será assumida como fonte prioritária de materiais sobre os quais se 
deve trabalhar na aula (Zabalza, 2001). 
Assim, discutir teoricamente sobre a metodologia através do portefólio dentro do 
contexto do programa de formação de alfabetizadores, especificamente na disciplina de 
didática, significa tratar acerca de uma prática pedagógica em ação, ao lado de seu papel 
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de buscar, constantemente, a transformação da escola, reconhecendo o alfabetizador 
como sujeito de um fazer e de um saber, relacionado ao contexto, à situação. 
 
       3.3.3 - DESCRIÇÃO DA METODOLOGIA PARA A ELABORAÇÃO DE UM 
PORTEFÓLIO 
 
A construção do portefólio será realizada com base numa coleção organizada de 
trabalhos produzidos pelos alfabetizadores, visando fornecer um registro a médio/longo 
prazo da evolução do seu crescimento e das suas atitudes. Assim, será organizado uma 
sessão de sensibilização, que ocorrerá durante 3(três) aulas da disciplina de didática, no 
programa de formação, totalizando uma carga horária de 2 horas e 30 minutos. 
Este momento possibilitará uma maior compreensão sobre as etapas do 
portefólio e os ganhos a serem construídos na prática pedagógica desses alfabetizadores. 
favorecendo a execução de um contrato de ensino-aprendizagem a partir das 
experiências observadas na comunidade de aprendizagem. Este contrato coletivo 
objetivará ir ao encontro de uma resposta pedagógica personalizada, significativa, 
responsabilizadora, enriquecida por processos colaborativos de construção do 
conhecimento do grupo em questão. 
Após o momento de sensibilização, a construção do portefólio será feito pelos 
alfabetizadores, no decorrer de 5 (cinco) meses de suas intervenções pedagógicas no 
Programa de Alfabetização. O alfabetizador documentará todos os trabalhos extraclasse 
e os que forem desenvolvidos em sala de aula ao longo deste período para tomar 
consciência da importância e difusão desse saber experiencial na Universidade 
concorrendo para o seu reconhecimento como saber científico e profissional. 
É notório salientar ainda, que antes da aplicação desse trabalho com os 
alfabetizadores, apresentaremos em reunião com os formadores esta metododologia, a 
fim de estimular a participação e adesão de todos e motivá-los com a nova prática de 
ensino. 
 Assim, mobilizaremos toda a equipe para esclarecê-los e sensibilizá-los sobre a 
importância do portefólio para os alfabetizadores, como instrumento para a auto-
reflexão de suas práticas e de suas aprendizagens e, também para nós formadores, no 
acompanhamento e orientação das práticas pedagógicas. 
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 Nesta fase, ainda será discutido com toda a equipe (alfabetizadores e 
formadores), os itens que serão incorporados ao portefólio, os quais serão definidos 
conforme a necessidade dos alfabetizadores. É importante salientar que deverá haver 
uma cumplicidade da equipe e a participação ativa dos alfabetizadores. 
Na implementação do portefólio, os formadores deverão apoiar os 
alfabetizadores em suas reflexões, de modo a compartilhar das suas experiências 
vividas, das dúvidas, erros, ajudando-os a encarar tudo isto de forma positiva e 
construtiva. Dessa forma, estaremos desenvolvendo um trabalho cooperado, partilhando 
responsabilidades e unindo esforços a fim de ajudá-los a encontrar as respostas às 
situações problemáticas que vão surgindo no decorrer de suas práticas. 
Durante a reunião mensal do formador com os alfabetizadores, o formador 
poderá conduzir democraticamente as reuniões, trazendo à discussão a narrativa dos 
alfabetizadores em seus portefólios. Refletir em conjunto torna-se produtivo, à medida 
que pudermos abordar os problemas em comum e refletir sobre os sucessos e 
dificuldades. 
Os documentos a serem inseridos no portefólio serão organizados pelo 
alfabetizador, podendo contar com a orientação dos formadores, evidenciando os 
conteúdos analisados e os registros destas observações, que devem ser partilhados, 
sempre, com o formador no período de sua visita ao município. 
Ressaltamos, ainda, a importância da estratetégia de autoavaliação, no uso do 
portefólio  pelo alfabetizador  e, também a observação do formador sobre esta 
avaliação, o qual poderá incidir sobre diferentes questionamentos e servir de referência 
para os nossos próximos estudos: 
 
 “- O que é a aprendizagem com esta experiência?” 
 “- Quais as dificuldades sentidas?” 
 “- Qual a minha perspectiva de aprendizagem dos adultos?” 
 “- Como o meu trabalho pode influenciar a vida do adulto e deste com a 
comunidade?” 
 
Esta autoavaliação decorrerá do percurso de cada alfabetizador, em diferentes 
momentos, que oportunizarão uma reflexão contínua sobre as situações de ensino e 
aprendizagem, autoreguladas nas práticas pedagógicas. 
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A realização do portefólio terá grande importância na auto-formação dos 
alfabetizadores ao permiti-lhes desenvolverem uma atitude de questionamento sobre as 
suas práticas e a consciencialização da necessidade de melhoramento contínuo das 
estratégias a serem utilizadas no processo de aprendizagem, de acordo com os seus 
respectivos contexto de atuação. 
Da mesma forma, o portefólio servirá para nós, professores da Universidade, 
para refletirmos mais sobre a nossa atuação, ao tentar compreender o modo de pensar e 
agir do alfabetizadores e a melhor maneira de ajudá-los a evoluir em seu pensamento e 
ação. Assim, o portefólio evidencia ao mesmo tempo, tanto para os alfabetizadores 
como para os professores da Universidade, o processo de auto-reflexão, permitindo-nos 
melhorarmos as nossas práticas pedagógicas. 
Os resultados a serem obtidos parecem apontar para o fato de que a formação é 
mais efetiva quando os professores participam como investigadores, quando a pauta de 
estudos surge de necessidades e iniciativas dos mesmos. As pequenas mudanças 
alcançadas nesses tipos de formação são como considera Mizukami et al (2002) como 
sementes para mudanças maiores. 
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CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES PARA IMPLANTAÇÃO DO 
PORTEFÓLIO 
 
 
 
FASE PERIODO/DURAÇÃO OBJETIVOS PARTICIPANTES ATIVIDAD
ES 
Sensibilização 1)Durante a Capacitação 
dos 
alfabetizadores/disciplina 
Didática – 2H 30Min  
2) Em Reunião com os 
formadores  
- Sensibilizar, 
esclarecer e 
mobilizar a equipe, 
alfabetizadores e os 
formadores, sobre a 
importância da 
metodologia 
Portefólio como 
instrumento de auto-
reflexão das práticas 
pedagógicas; 
- Discutir com toda 
equipe os itens a 
serem incorporados 
no Portefólio; 
- Sugerir questões 
para auto-avaliação 
dos alfabetizadores; 
FORMADOR E 
ALFABETIZADOR 
Estruturação 
do 
Portefólio 
Implementação Durante os 5 meses da 
prática pedagógica 
- Acompanhamento 
e orientação do 
formador, no período 
de sua visita ao 
município; 
- monitoramento do 
alfabetizador sobre 
as suas ações. 
FORMADOR E 
ALFABETIZADOR 
Construção 
do Porftólio 
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 CONCLUSÕES 
REFLEXÕES SOBRE O MEU PERCURSO NO MESTRADO 
 
 
Ao inscrever-me no curso de mestrado em Ciências da educação, oferecido pela 
Faculdade de Psicologia e Ciências da educação/Universidade de Lisboa, na área de 
especialização de Educação de jovens e Adultos, apresentei o meu pré-projeto de 
investigação científica com muitas expectativas e conflitos pois logo que se iniciou o 
curso, queria encontrar uma solução imediata para as angústias que estava vivendo. 
Sabia que se tratava de uma “desarticulação” entre as minhas práticas e as práticas dos 
alfabetizadores do Programa Alfabetização Solidária, executado no Brasil. 
Essas angústias apareceram logo que comecei a atuar no Programa de 
Capacitação de Alfabetizadores, em 2002, onde percebia a divergência entre o que era 
proposto pelos professores da capacitação e o que era realizado pelos alfabetizadores. 
Desde então,venho tentando compreender porquê os alfabetizadores do município onde 
atuavam agiam de forma diferente das práticas experimentadas no curso de capacitação. 
Mas sem respostas concretas, pensava que o problema era apenas dos Alfabetizadores 
que não cumpriam os seus papéis devidamente. 
Somente no final de 2008, após a minha participação nos seminários do curso  
de mestrado, que comecei a questionar de forma mais reflexiva, crítica e consciente, 
sobretudo aquilo que vivenciei no município onde atuei. Momento ímpar para meu 
crescimento pessoal e profissional. 
Nas sessões dos seminários, meus colegas de curso e eu, trocávamos opiniões 
sobre as práticas e tivemos a oportunidade de dialogar com grandes mestres, 
pesquisadores e cientistas, que abordavam sobre diferentes ângulos a Educação de 
Adultos, permitindo-nos falar abertamente sobre as nossas experiências profissionais e 
nos ajudavam a refletir sobre estas mesmas experiências, fazendo-nos questionar mais 
as nossas próprias ações. 
Assim, foi evoluindo o meu pensamento, sendo mais crítica, consciente e 
investigadora de minha própria prática. 
Optei por investigar o uso do portefólio no programa de formação de 
alfabetizador em virtude de oportunizar o desenvolvimento social, pessoal e profissional 
do educador, instigando a refletir sobre suas práticas pedagógicas e o contexto social. 
Outro aspecto importante é a mediação do formador em relação ao alfabetizador ao 
construir coletivamente, atitudes autônomas e flexíveis. 
Para ajudar ainda mais nessas investigações, os professores orientavam nas 
pesquisas bibliográficas, apresentando uma variedade de livros, artigos, enfim, diversas 
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publicações que eu lia e me estimulava a querer conhecer cada vez mais sobre o assunto 
que tanto me interessa. 
A oportunidade de participar do congresso contribuiu muito para a minha 
reflexão, pois os dados apresentados pelos pesquisadores ampliaram minha visão sobre 
a educação de adultos. 
Associando a tudo isso, as orientações das professoras Natália Alves e, também, 
Sônia Rummert, serviram para que eu pudesse questionar mais sobre as minhas 
investigações, que a princípio não compreendia que aquelas críticas eram importantes 
para o meu crescimento pessoal e profissional. Só depois de organizar lentamente meus 
pensamentos, que pude compreender o que elas queriam estimular em mim, ou seja, ser 
mais reflexiva na minha maneira de perceber o mundo e tudo aquilo que gira em torno 
de minha vida, e ao agir assim, ser, mais consciente, crítica e responsável em minhas 
ações. Da mesma forma, saber lidar com diferentes opiniões, fundamentando mais as 
minhas e aceitando as dos outros. 
Desta forma, essa pesquisa possibilitará a conscientização dos educadores na 
complexidade do ensino-aprendizagem de jovens e adultos, uma vez que esta não 
depende somente da capacitação do alfabetizador como também o desenvolvimento do 
mesmo de acordo com as condições e recursos de aprendizagem que são oferecidas ao 
educando no meio social em que ele vive. Assim também, levando esses alfabetizadores 
a formarem cidadãos críticos, participativos e capazes de formar a sua própria opinião 
no contexto do mundo em que vive. 
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ANEXOS 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
Universidade Estadual de Montes Claros - Unimontes 
Programa Alfabetização Solidária - Curso de Capacitação 
 Comissão Especial para Projetos Especiais 
 
CONTEÚDO : METODOLOGIA DE ALFABETIZAÇÃO 
 
A - HISTÓRIA DE IDENTIDADE 
 l - Cada aluno se apresenta e conta a história do seu sobrenome fazendo uma linha de tempo da sua 
vida. 
 2 - Depois os alunos vão falar o seu nome e explicar o motivo pelo qual recebeu este nome. 
3 - Através de uma técnica de artes cada aluno irá apresentar a sua história em desenho que será 
exposto em painel. 
B - O TRABALHO COM NOMES 
l - O professor levará em uma caixa de presente os crachás com os nomes dos alunos. Dará algumas 
dicas para os alunos descobrirem a surpresa. 
2 - Perguntar aos alunos sobre a finalidade dos crachás. 
3 - O professor tira um crachá de cada vez da caixa e dá dicas para a turma descobrir a quem ele 
pertence. 
- Apresentar os nomes dos alunos em fichas de cartolina (de um lado o nome em letra de imprensa e do 
outro em letra cursiva). Estas fichas serão utilizadas diariamente no quadro de pregas para a chamada e 
também para a escrita dos nomes. 
4 - O aluno, portando o seu crachá, irá observá-lo com atenção e expressar algo sobre a escrita do seu 
nome. 
5 — Em dupla os alunos irão analisar os nomes e estabelecer relações entre eles. 
6 - Cada dupla vai socializar as suas conclusões com o grupo. 
7 - Durante o 1° mês de aula os alunos devem usar impreterivelmente o crachá 
8 - Montar o nome próprio com o alfabeto móvel 
9 - Trabalhar atividades variadas com o nome dos alunos. 
10 - Aproveitar o trabalho com o nome dos alunos para a apresentação do alfabeto maiúsculo e 
minúsculo em letra de imprensa e em letra cursiva através de cartazes. Afixar os cartazes em local 
favorável à visualização na sala de aula. 
Explicar o significado e função do alfabeto. Deixar analisarem o alfabeto e identificar alguma letra 
conhecida ou que tenha algum significado para eles. 
11 - Apresentar etiquetas com nomes de objetos da sala e afixar em seus devidos lugares (apresentar 4 
etiquetas por semana) 
A METODOLOGIA DE ALFABETIZAÇÃO 
1 - Utilizando o cartaz com o alfabeto em maiúsculo e minúsculo. 
 Apresentar cada letra falando o seu nome. 
 Identificar as letras do alfabeto nas fichas com o nome dos alunos e nas etiquetas afixadas na sala. 
* Apresentar as letras que são vogais e as letras que são consoantes. 
2 - Caderno de ortografia copiar o alfabeto 
3 - Trabalho com as vogais 
 Identificar cada vogal (uma por dia) nas etiquetas da sala e nos nomes dos alunos. 
* Os alunos irão falar palavras que comecem com a vogal em destaque e o professor irá escreve-los (à 
frente dos alunos) em cartaz. Cada palavra deverá ter a ilustração correspondente ao lado feita pelos 
próprios. 
Este cartaz  será afixado na parede e será realizada diariamente uma leitura didática do mesmo. 
* Fazer a análise das palavras do cartaz: 
 Número de letras; 
 Nome das letras; 
Identificar as vogais e as consoantes; 
Qual a 1ª letra; 
 Qual a última letra, etc. 
* Montar as palavras do cartaz (3 por dia) com o alfabeto móvel 
* Atividades de escrita com a letra 
 Dedo no ar 
  
 Dedo na carteira 
 Formar a letra com arame 
Traçar várias vezes no caderno 
* Caderno de Ortografia:  
Copiar as palavras do cartaz 
* Após o trabalho com todas as vogais pedir para formarem com o alfabeto móvel monossílabos 
significativas (AI, UI, EI, OI, IA, OU, AU) e dizer em que situações são utilizadas estas expressões. 
* Realizar atividades de ortografia com os monossílabos formados 
» Ler os monossílabos formados através de cartão-relâmpago. 
4 - Trabalho com as Consoantes 
4.1- Palavra geradora  
4.1.1- Círculo de Cultura 
» Discussão 
* Produção de Texto Coletivo 
 Escrita do texto em cartaz - Este cartaz será afixado na parede e será realizada diariamente uma leitura 
didática do mesmo. 
» Fazer a análise das palavras do cartaz: 
 Número de letras; 
 Nome das letras; 
Identificar as vogais e as consoantes; 
 Qual a 1ª letra; 
 Qual a última letra, etc. 
* Montar as palavras do cartaz (3 por dia) com o alfabeto móvel 
4. l .2 - O Texto Coletivo 
* Leitura didática 
* Destacar a palavra-chave no texto 
4. l .3 - A Palavra chave 
» Apresentar em ficha 
» Analisar 
* Formar a palavra com o alfabeto-móvel na carteira. 
4.1.4-A Sílaba 
* Separar oralmente até chegar à sílaba desejada 
» Repetir várias vezes a sílaba 
» Pedir que falem palavras que comecem com esta sílaba. Escrever na lousa destacando a letra em cada 
palavra. 
* Pedir aos alunos para dividirem em sílabas a palavra formada com o alfabeto móvel deixando somente 
a sílaba estudada. 
* Pedir para trocarem a vogal desta sílaba e formar outras sílabas. 
» Fazer a leitura de cada sílaba formada 
» Falar palavras que começam com cada sílaba formada 
* Confeccionar um cartaz com estas palavras à vista dos alunos. Pedir para ilustrarem o cartaz. 
4.1.5- Identificar a consoante em estudo nos nomes e etiquetas da sala 
4.1.6.- Realizar atividades de grafia com a letra 
» Dedo no ar 
» Dedo na carteira 
» Formar a letra com arame 
» Traçar várias vezes no caderno 
4.1.7 - Formar algumas palavras do cartaz com alfabeto-móvel 
4.1.8 - Copiar no caderno e desenhar 
4.1.9 - Formar frases no quadro de pregas do professor com palavras do cartaz. O aluno vai copiar e 
ilustrar. 
4.1.10 - Pedir a um grupo de 4 alunos para procurarem em revistas e jornais palavras que contenham 
esta letra. 
4.1.11- Socializar no quadro as palavras encontradas pelos alunos e fazer leitura didática das mesmas. 
4.1.12- Montar as palavras com o alfabeto-móvel 
4.1.13- Caderno de Ortografia: copiar as palavras do cartaz e ilustrar 
  
4.1.14- Atividades de Ortografia 
* Obs.: Ao trabalhar com o X abordar todos os passos somente X=CH. Os outros sons do X, apresentar 
palavras em um cartaz para conhecimento. 
5 - Trabalho com as letras K,W,Y 
5.1 - Explicar que estas letras, no Brasil, são utilizadas praticamente em nomes próprios. 
5.2 - Apresentar cada letra através de um nome conhecido da turma. 
5.3- Caderno de Ortografia 
6 - Trabalho com as dificuldades ortográficas (CE-CI-Ç-GE- GI-GUA-GUI-CH-NH-LH- RR-Rbrando-SS-
Sbrando) 
6.1 - Verifique se tem algum nome ou etiqueta que contenha esta sílaba. Caso não tenha apresentar 
uma ficha com uma palavra significativa acompanhada de ilustração. 
» Formular junto com os alunos, uma regrinha básica para esta dificuldade; 
» Apresentar um cartaz com palavras significativas para os alunos. Pedir que ilustrem cada palavra no 
cartaz. 
» Fazer leitura didática 
» Trabalhar atividades de ortografia 
» Caderno de Ortografia 
LEMBRETE: O plano de aula diário deve constar de: momentos de leitura para fixação, momentos de 
escrita para fixação, momentos de introdução de novo conteúdo, momentos de matemática, momentos 
da cópia (em letra cursiva) do nome completo, nome da cidade, do Estado, etc. Trabalhar uma leitura e 
uma produção de texto por semana. 
CONTEÚDO: PREPARAÇÃO PARA A LEITURA E ESCRITA 
AMBIENTE DE ESTIMULAÇÃO 
A organização de um ambiente voltado especialmente à estimulação da leitura e da escrita é 
fator essencial na promoção da alfabetização. O trabalho com a leitura e com a escrita só adquire 
significado se estiver relacionado com o mundo, com a vida de cada um; portanto, é importante que o 
alfabetizador conheça bem seus alunos e que você crie um espaço de troca de vivências pessoais. Assim 
você estará dando vida à sua sala de aula e mostrando que cada aluno irá contribuir para a história do 
grupo, e que a leitura e a escrita serão instrumentos para aproximação e expressão dessas histórias. 
CÍRCULO DE CULTURA 
Na vida quotidiana a forma de comunicação que mais utilizamos é a conversação em duplas ou 
pequenos grupos de pessoas com as quais convivemos. A conversa informal é essencial para promover a 
integração do grupo e o seu desenvolvimento com o resto do trabalho escolar. O Círculo de Cultura é 
uma atividade na qual os alunos em semi-círculo, conversam e discutem sobre determinado assunto 
(conforme necessidade e interesse do grupo). A ampliação do vocabulário é intensa nos momentos do 
Círculo de Cultura, assim como a melhoria na capacidade de expressar-se oralmente. O Círculo de 
Cultura é de grande importância para que os alunos tomem conhecimento do que está acontecendo em 
sua região, estado, país, mundo, assim como saber dos direitos e deveres como cidadão para se tornar 
um indivíduo atuante na sociedade. A atitude do alfabetizador deve ser a de líder orientador de todo o 
processo. É preciso, contudo, para que se saia bem como líder, que esteja seguro sobre o assunto para 
que saiba conduzir a atividade. 
BAÚ DE LEITURA 
Um canto da sala deve ser arrumado de tal forma que permita estimular os alunos à leitura 
através do manuseio de livros de histórias, revistas, jornais, gravuras, etc. Esse local deve ser bastante 
interessante, alegre e colorido, decorado com desenhos, pinturas e histórias criadas pelos próprios 
alunos. O canto da leitura deverá ser utilizado pelos alunos durante o horário das atividades de livre 
escolha e em alguns intervalos de rotina. Os livros que estarão disponíveis no BAÚ são aqueles enviados 
pelo MEC. 
HORA DO CONTO E DA INFORMAÇÃO 
Deve ser diária e obrigatoriamente, contada e/ou lida aos alunos, em hora especial, onde ouvirão 
sentados, à volta do educador, de forma descontraída e alegre, mas silenciosa para que se crie o clima 
de tranquilidade necessário para usufruir do prazer de ouvir histórias. As histórias, além de educar, 
ampliam tanto a base de experiências, quanto o vocabulário e as formas linguísticas de variantes e 
estruturas mais complexas, memorização, durante suas narrativas. Deve ser permitido e até estimulado, 
  
mas não cobrado do aluno, o comentário ao final de cada história ou poesia narrada. Um ambiente 
estimulador da leitura deve levar o aluno ao livro por prazer ou em busca do conhecimento. 
O contador de histórias deve conhecer, profundamente, o texto que vai narrar para explorar, ao 
máximo, e adequadamente, todas as emoções que envolvam a narrativa e, assim transformar sua 
exposição num empolgante episódio de prazer para o seu grupo. Usando os diversos tipos de 
instrumentos de leitura como lendas, histórias do folclore e poemas. 
JOGOS 
Toda atividade lúdica mas, especialmente, os jogos, onde vários parceiros estejam envolvidos, 
pela própria dinâmica de suas regras, estimulam a linguagem pela discussão de ideias, troca de 
experiências e criação de soluções, o que, em si, é também um poderoso auxílio e estímulo ao 
desenvolvimento do raciocínio e organização do pensamento. Uma boa classe de alfabetização deve 
incluir em suas atividades de rotina espaço para jogos de matemática, jogos para promover a leitura ou 
jogos dramáticos .O professor deve ter claro os objetivos que pretende alcançar com o jogo ou atividade 
organizada. Deve saber por que foi escolhido um ou outro. Que respostas esperam alcançar dentro de 
cada nível. 
PAINÉIS PARA EXPOSIÇÃO DE TRABALHOS 
É um tipo de imprensa escrita onde todos os trabalhos e ilustrações são feitos à mão pelos 
alunos. Deverá ser afixado num lugar bem visível na sala: ao lado da lousa ou perto da porta. Os painéis 
poderão ter seções fixas, que serão decididas pelos alunos como notícias da semana, trabalhos, 
aniversariantes do mês, avisos, recados, cartas, etc. A cada semana é escolhido um grupo de alunos, que 
ficarão encarregados pelas notícias que serão afixados nos painéis. Um espaço estimulador tem que ser, 
ao mesmo tempo, incentivador da produção e, também, valorizador desta mesma produção. Daí 
decorre a importância dos painéis da sala de aula como exibidores da produção dos alunos para 
provarem a eles e a quem quer que os veja, que os seus trabalhos são importantes. Nenhuma fala 
elogiosa do educador substitui a apresentação do trabalho no painel da sala como demonstração de 
aceitação e valorização do mesmo. Exatamente por esse motivo, os painéis devem ser neutros e sóbrios 
para colocarem em destaque a produção dos trabalhos de todos os alunos. 
PRODUÇÃO DE TEXTOS COLETIVOS 
A manutenção do uso da linguagem escrita, como atividade, numa turma de alfabetizandos 
tem a finalidade de levar o aluno a incorporar o significado da escrita como forma de registro do 
pensamento, que é o pré-requisito que lhe permite aceitar a escrita como uma forma de linguagem que 
ele, gradativamente, domina. O educador, no entanto, precisa escolher os momentos propícios para o 
registro, pois é indispensável que o mesmo tenha uma finalidade específica para que o aluno sinta o seu 
valor. A oportunidade mais valiosa de se escrever se dá durante as conversas no momento do Círculo de 
Cultura. Quando se planeja ou se avalia alguma atividade interessante, uma excursão ou uma entrevista, 
a escrita se faz necessária e o aluno, assim, sente a sua função e validade. Por esse motivo, a produção 
de texto coletivo se torna um material indispensável ao educador que se proponha a trabalhar com a 
alfabetização e que, portanto, valoriza a linguagem própria de seu grupo. A produção de texto coletivo 
pode ser feita com grandes folhas de papel presas em um cabide de saia por onde ficarão suspensas a 
uma altura que seja conveniente ao educador e possibilite a sua escrita. As folhas escritas deverão 
permanecer expostas enquanto o interesse pelo assunto estiver presente. Por esse motivo é de muita 
utilidade possuir vários cabides de saia ou afixar na parede. Produzir textos coletivos deve ser uma 
constante na sala de alfabetização e tida como uma das atividades de rotina, mas para que o registro 
escrito atenda, realmente, a seus objetivos, é necessário que o educador escreva na frente dos alunos. 
Esta atitude tem duas vantagens: 
- Reforça o crédito de que aquilo que pode ser pensado e dito, pode ser escrito. 
- Leva o aluno a incorporar os movimentos da escrita e sua direção da direita para a esquerda. 
Enquanto o aluno não sabe ler, a ilustração do texto se faz necessária para garantir o seu 
significado. 
CARTAZES DE ROTINA 
Uma sala de aula de alfabetização tem que se prover de todos os estímulos possíveis ao 
exercício de leitura e oportunidade de contato com a linguagem escrita para que o domínio dessa nova 
linguagem se faça de uma forma gradativa e significativa pelo aluno. 
CHAMADA 
A curiosidade que os alfabetizandos demonstram pela forma escrita de seus nomes é intensa. Há 
evidente interesse em aprender a reproduzir a forma gráfica do seu próprio nome. Um alfabetizador 
  
deve tirar proveito disso criando recursos simples, mas que coloquem os alunos em contato direto com 
os seus nomes como, por exemplo, através do emprego dos cartões de cartolina que poderão ter 
diferentes usos, e a espessura das letras que, se adequados, propiciarão uma memorização mais rápida. 
Diariamente, o educador, no início da aula, apresenta os cartões da chamada e os alunos os colocam nos 
respectivos lugares no quadro onde estão as fichas HOMEM e MULHER. Na segunda semana, já se pode 
acrescentar BOA NOITE E EU SOU que poderão fazer parte do vocabulário visual da turma. Inúmeras 
situações lúdicas podem ser criadas com esse material para dinamizar o reconhecimento de seus 
nomes. 
CALENDÁRIO 
Na sala de aula deve ter um calendário grande, afixado na parede, onde é importante pata a 
fixação dos números, nomes dos meses. 
ANIVERSARIANTES 
Cartaz onde coloca-se o nome dos aniversariantes do mês. 
TRABALHO COM ETIQUETAS 
Uma classe de alfabetização deve conter uma considerável quantidade de materiais escritos 
para que o aluno possa estar, a todo momento, observando e estabelecendo suas relações. A partir da 
2ª semana de aula, o alfabetizador deverá, a cada semana etiquetar 4 objetos da sala ampliando assim o 
universo escrito da turma. 
COORDENAÇÃO MOTORA FINA 
ATIVIDADES: 
Obs : Para o desenvolvimento dessas atividades os alunos deverão estar relaxados 
> Com os braços abertos abrir e fechar as mãos várias vezes; 
> Apoiar os braços sobre a mesa e virar as mãos para cima e para baixo; 
> Fingir que toca sanfona; 
> Usar os dedos para riscar desenhos no ar; 
> Fazer bolinhas de papel com revistas velhas aproveitando folhas coloridas e colar em folha de papel 
(de forma desordenada ou de acordo com um desenho dado pela professora); 
> Apertar uma bola de borracha ou papel amassado; 
> Abrir e fechar as mãos rapidamente; 
> Tamborilar na mesa; 
> Pegar pequenas bolinhas ou separar sementes diversas colocadas juntas estando com os dedos em 
pinça; 
> Recortar tiras estreitas de papel; 
> Dar piques com intervalos iguais na ponta do papel; 
> Recortar em cima de uma linha reta, curva sinuosa, tendo-se o cuidado de demarcar bem as linhas por 
onde o aluno deverá cortar; 
^ Manusear arame, colocando-o bem reto, fazendo curvas, reproduzindo figuras geométricas, números 
e letras; 
> Enfiar contas em arame; 
> Perfurar com alfinetes o interior ou o contorno de figuras feitas em papelão; 
> Enrolar fios em carretel e desenrolá-los em seguida. 
EDUCAÇÃO SENSORIAL E VISUAL. 
Para o sucesso da aprendizagem da leitura e da escrita faz-se necessário desenvolver a observação e a 
atenção do aluno, fazê-lo comparar para perceber diferenças e semelhanças, cor, distância, ordem, 
tamanho, posição, forma etc. As atividades para exercitar a área da visão devem ser bem estruturadas, 
visando preparar o indivíduo para a leitura e a escrita, pelo desenvolvimento da habilidade de 
concentração da atenção e desenvolvimento oculares corretos. É importante obedecer a uma sequência 
de atividades, dentro dos aspectos que se seguem: 
1.1- ATENÇÃO VISUAL 
Consiste em levar o aluno a comparar dois ou mais estímulos a fim de observar suas semelhanças ou 
diferenças. 
SUGESTÕES DE ATIVIDADE 
Comparação de objetos: 
> Objetos da mesma espécie: borracha e borracha; 
> Objetos de espécies diferentes: borracha e lápis , 
> Objetos pertencentes a um mesmo conjunto: lápis, borracha, caneta, caderno. 
  
> Objetos pertencentes a conjuntos diversos: lápis, flor, peixinho, caderno, régua. 
Exercícios com quebra-cabeças 
> Duas figuras iguais: uma inteira para servir de modelo e a outra recortada, 
> Observação de figuras: apresentar uma figura e, ao lado, elementos da cena para o aluno identificá-
los. 
MEMÓRIA VISUAL 
Consiste em comparar o estímulo com o todo do qual foi retirado após momentos de observação. 
SUGESTÕES DE ATIVIDADES 
> Enumeração de objetos anteriormente vistos; 
> Descrição ou desenho do que estiver faltando, num desenho ou numa série de desenhos; 
> Descoberta de alterações em pessoas, objetos, cartazes e desenhos; 
> Repetição de gestos ou cenas apresentadas pelo professor ou colega, 
> Reprodução de modelos feitos com pauzinhos de picolé e que foram vistos durante algum tempo; 
> Depois de observar vários objetos, cobri-los e experimentar lembrar o nome de todos ou do maior 
número possível deles; 
> Observação rápida de uma gravura e em seguida lembrar as coisas contidas nela e /ou identificar o 
que foi mudado nela. 
2-AUDITIVA 
Um dos requisitos básicos da alfabetização é a acuidade auditiva, que é a habilidade de distinguir entre 
sons parecidos mas que são diferentes. As atividades embora sejam interligadas entre si, deverão 
obedecer à seguinte sequência: 
1- Atenção auditiva, 
2- percepção auditiva; 
3-discriminação auditiva, 
4- memória auditiva, 
2.1- ATENÇÃO AUDITIVA 
O professor executa o estímulo e o aluno, ao mesmo tempo, repete. 
SUGESTÕES DE ATIVIDADE 
> Imitar, batidas com os pés, no chão, nas velocidades: lenta, normal, rápida; 
> Bater as mãos: uma na outra (palmas) ou em superfícies ou objetos; 
> Imitar sons de aparelhos, objectos ou instrumentos conhecidos; 
> Distinguir barulhos circundantes estando a classe em silêncio; 
> Marchar lentamente ao som do tambor, apressar ao som do chocalho e parar ao som do triângulo. 
2.2- PERCEPÇÃO AUDITIVA 
É o que nos permite reconhecer os estímulos que recebemos a todo momento. Somente quando 
percebemos é que começamos a conhecer; 
SUGESTÕES DE ATIVIDADES 
> Caminhar na direção de um som ouvido; 
> Descobrir, pelo som, com os olhos fechados, que objeto caiu; 
> Dizer se um som ouvido está longe, muito longe, perto, muito perto 
2.3- DISCRIMINAÇÃO AUDITIVA 
É o processo de descobrir diferenças e semelhanças nos estímulos que percebemos. 
SUGESTÕES DE ATIVIDADES 
> Dizer palavras que terminem com o mesmo som do nome da gravura, 
> Dizer palavras que começam com o mesmo som da palavra falada pela professora; 
> Discutir a voz disfarçada de um colega; 
> Ouvir versos ditos pela professora e bater palmas quando houver rima; 
> Ouvir quadras e completá-las com a palavra omitida. 
2.4- MEMÓRIA AUDITIVA 
SUGESTÕES DE ATIVIDADES 
> Executar ordens; 
> Transmitir recados; 
> Memorizar versinhos e cantigas; 
> Repetir historietas simples; 
> Sequência numérica; 
> História em sequência, 
  
CONTEÚDO: OFICINA DE LEITURA E PRODUÇÃO DE TEXTOS 
"Ninguém é tão grande que não possa aprender, 
nem tão pequeno que não possa ensinar". 
PRATICA DE LEITURA E PRODUÇÃO DE TEXTO 
Ao entrar na escola as pessoas já trazem consigo uma soma de experiências. O alfabetizador 
nos primeiros contatos com os alunos, observará urna grande diversidade de experiências trazidas pelos 
alunos, não só em quantidade como em qualidade. Algumas com experiências de zona rural ou urbana, 
outras que viajaram, outras que não tiveram oportunidade de saírem do seu meio ambiente. Cabe ao 
alfabetizador dar oportunidade ao aluno de falar sobre suas vivências, numa troca de ideias que será 
uma contribuição para o enriquecimento de toda a classe. 
1) Aspectos a serem desenvolvidos 
Quanto às habilidades de compreensão, o trabalho deve ser feito com o fim de levar o aluno a : 
-  aprender o sentido geral do trecho; 
- identificar as ideias principais ( através de ilustração da história, dando-lhe um título, respondendo a 
adivinhações sobre a história etc.); 
-  organizar logicamente o que lê ( através de ordenação de frases, formando uma história; descobrindo 
um fato que está fora da ordem lógica etc ); 
-  identificar detalhes e pormenores ( através de respostas a perguntas; preenchendo lacunas em 
orações; completando uma gravura de acordo com o trecho lido; fazendo associações entre perguntas e 
respostas; fazendo deduções; tirando conclusões; seguindo instruções etc); 
- avaliar o que lê ( através da distinção entre fantasia e realidade ; circundando sim ou não; apontando 
falso ou verdadeiro etc ). 
Quanto aos hábitos de leitura, o trabalho deve ser feito com o fim de levar o aluno a : 
- abranger unidades de sentido a cada frase visada; 
-  ler da esquerda para a direita ; 
-  ler silenciosamente, sem mover os lábios, e apontar o que vai lendo ; 
-  ler silenciosamente, antes de fazê-lo oralmente; 
-  manusear corretamente o material de leitura, cuidando do mesmo; 
-  adotar posição adequada para a leitura. 
Quanto às atitudes desejadas, o trabalho deve ser feito com o fim de levar o aluno a : 
-  ter gosto e interesse pela leitura; 
-  ter a leitura como fonte de prazer e esclarecimento; 
-  ter preferência pela boa leitura. 
2) Procedimentos para a leitura com interpretação 
Sempre que se apresentem oportunidades de leitura, o professor deve ter o cuidado de 
respeitar rigorosamente os passos básicos para uma aula de leitura, fazendo uma preparação para , que 
abranja: 
-  discussão sobre o tema; 
-  estudo do vocabulário; 
-  incentivo à leitura; 
-  leitura silenciosa. 
Logo a seguir, fazer comentários, sendo que, no primeiro momento, os alunos são levados a 
comentar para compreender e, num segundo momento, a comentar para criticar. Somente depois de 
tudo isso é que acontecerá a leitura oral: 
Primeiro, leitura pelo professor (leitura modelo), depois, por toda a turma e por fim, individual. 
Mas esta só terá significado se tiver fins específicos, pois, como se sabe, a leitura silenciosa é a que mais 
se usa na vida, enquanto que a leitura oral é utilizada em ocasiões especiais, com fins bem definidos. É 
muito importante que sejam dadas atividades relacionadas e atividades de enriquecimento, lembrando 
que as primeiras são diferentes das segundas. As atividades relacionadas podem ser desenvolvidas 
através de exercícios de compreensão para encontrar: ideia central, pormenores, sequência e opinião 
crítica. Para tanto, pode-se usar os seguintes tipos de exercícios: desenhar, marcar, pintar, ligar, 
completar, numerar, colocar certo ou errado, dar outro título ao texto lido, etc. 
3 - Atividades de leitura com interpretação 
Passos a serem seguidos: 
+ Preparo 
  
- Discussão sobre o tema 
- Estudo do vocabulário: 
 apresentação das palavras em fichas; 
 esclarecimento do significado ( levantar com os alunos suas experiências em relação ao significado da 
palavra ); 
- incentivação, que pode ser feita através de : cartaz, conversa, música, adivinhação, apresentação de 
objeto etc. 
+ Leitura silenciosa; 
+ Comentário oral (não é leitura, é falar usando suas próprias palavras); envolve perguntas referentes à: 
- compreensão 
 ação dos personagens; 
 descrição dos personagens. 
- crítica 
 interpretação das ações dos personagens ( opinião do aluno ); 
 elaboração de novo final; 
 interpretação dos fatos. 
+ leitura oral com fins específicos 
 pedir para os alunos : 
- vamos ler para saber... 
- vamos ler o 1° , o último, o 2° parágrafos; 
- vamos ler o pedaço mais engraçado; o que mais gostou, o que menos gostou etc 
 observar: 
- articulação das palavras; 
- entonação de voz; 
- pontuação. 
+ atividades relacionadas 
 exercícios de compreensão para encontrar:  
- ideia central; 
- sequência; 
- pormenores; 
- opinião crítica. 
 tipos de exercícios : 
- desenhar, completar, marcar, numerar, pintar, determinar o falso ou verdadeiro, ligar, dar outro título. 
+ atividades de enriquecimento 
= dramatização; = desenho; 
= mímica = recorte ou colagem. 
• Observação: O professor deve ter o cuidado de analisar os textos de leitura antes de apresentá-los à 
classe, observando os seguintes itens : 
- aparecimento de palavras novas ou formadas pelo estudo de sílabas e de palavras-chave 
- orações relacionadas com sentido; 
- aparecimento de diálogos para facilitar a leitura expressiva; 
- estrutura das orações de forma variada e com variações de verbo. 
Uma prática constante de leitura na escola pressupõe o trabalho com a diversidade de 
objetivos, modalidades e textos que caracterizam as práticas de leitura de fato. Diferentes objetivos 
exigem diferentes textos e, cada qual, por sua vez, exige uma modalidade de leitura. 
 Há textos que podem ser lidos apenas por partes, buscando-se a informação necessária; outros 
precisam ser lidos exaustivamente e várias vezes. Há textos que se pode ler rapidamente, outros devem 
ser lidos devagar. Há leitura em que é necessário controlar atentamente a compreensão, voltando atrás 
para certificar-se do entendimento, outras que se seguem adiante sem dificuldade, entregue apenas ao 
prazer de ler 
TIPOS DE TEXTOS A SEREM TRABALHADOS 
Quando se está na fase de alfabetização, o alfabetizador é o elo para o aluno ter contato com 
os mais variados tipos de textos. Quando o alfabetizador lê, ao ouvir o relato, os alunos já estão 
realizando assim uma forma de leitura. Por isso, o alfabetizador deverá apresentar vários textos: 
- Textos Narrativos: histórias, contos de fada, quadrinhos... 
  
- Textos Poéticos: poemas, letras de músicas... 
- Textos Folclóricos: parlendas, adivinhas, cantigas, trava-línguas... 
- Textos Informativos: notícias, anúncios, entrevista, textos sobre animais... 
- Textos Não-Verbais: fotos, caricaturas... 
- Textos Interactivos: bilhetes, cartazes... 
PRODUÇÃO DE TEXTO 
COMO DESENVOLVER O TRABALHO DE PRODUÇÃO DE TEXTO? 
A produção de texto é o resultado do trabalho do professor e dos alunos. O professor é 
orientador, o estimulador das atividades. Ele deve articular com lucidez, o saber e a realidade. 
Mas, como aproximar a escola do quotidiano do aluno? 
Antes de mais nada, deve-se trabalhar a linguagem oral, que é a exteriorização verbal do pensamento. O 
incentivo não poderá faltar. Este é o momento da sondagem das experiências. O aluno deve ser 
estimulado a falar. O fundamental é que ele fale. O relato de suas experiências, ricas e variadas, e sua 
exploração bem feita poderão resultar em conteúdo interessante do texto a ser produzido. O aluno 
deverá ter ainda oportunidade de registrar suas ideias. Por isso, o professor deverá incentivá-lo a 
escrever e valorizar as suas tentativas. Deverá ser dada oportunidade de atividades orais em situações 
de interacção entre os próprios alunos, com espaço onde possam expressar suas ideias, conhecimentos, 
sentimentos, garantindo as mais diversas e ricas experiências, em que eles possam se inteirar com 
outras maneiras de dizer, outras ideias e conhecimentos. 
 O Círculo de cultura é uma dessas oportunidades. Além dos relatos de experiências vividas, o 
trabalho sobre a linguagem oral na sala de aula se estende para a formulação de perguntas e repostas. 
O ato de escrever está estreitamente ligado ao ato de ler. O professor deverá trabalhar a leitura para 
incentivar o aluno a escrever. Assim, a mente do aluno terá material aliado ao seu conhecimento prévio 
para a produção de textos.  
A leitura de diferentes textos colocará o aluno em contato com abordagens, visões de mundo e 
estilos diversos. É preciso ler poemas para desenvolver a sensibilidade do aluno, que sente e age. É 
também importante que o professor conte e leia histórias para que os alunos dramatizem, façam 
interpretações orais, discussões, etc. Aproveitar a HORA DA HISTÓRIA, atividade diária. Ler para os 
alunos histórias, notícias, avisos, poesias em todas as oportunidades que surgirem são formas de levar o 
aluno à apropriação da linguagem escrita de forma significativa, compreendendo assim a sua função 
social. É fundamental que o professor incentive o aluno a observar, a pensar, a imaginar, a criar, a ver o 
mundo com outros olhos, olhos de sensibilidade, sentindo as belezas das coisas comuns e da 
natureza...É importante ainda que o professor incentive o aluno a apreciar a música, a trabalhar ao som 
da música, a valorizar o desenho, a montagem, modelagem, colagem. Tudo isso como preparação para a 
produção de textos. 
Mas isso só será possível se o professor passar para o seu aluno uma atitude positiva frente ao 
trabalho de produção de textos. Ele deve acreditar que seus alunos são capazes de criar. Passar-lhes 
essa crença, encorajando-os a escrever sempre e cada vez melhor. É importante cultivar a auto-estima 
do professor e de seus alunos. Cada alfabetizando escreve do seu jeito e não há "certo" ou "errado" 
neste momento. Em todas as sugestões de atividades com produção de texto inclui uma troca de ideias 
entre os alfabetizandos, esta troca de ideias terá como objetivo o enriquecimento das experiências de 
cada um com as vivências dos colegas. O alfabetizando pode e deve utilizar da escrita ideográfica para 
escrever seus textos. O importante é o aluno conseguir expressar, transmitir o seu pensamento. 
Sugestões de Atividades 
1 - Texto Coletivo 
À medida que os alunos forem aprendendo palavras novas, eles podem partir para a criação 
coletiva ou individual de novos textos. É o primeiro passo que o professor deverá utilizar para iniciar os 
alunos na produção de textos. 
Os alunos irão ditando o texto e o professor será o escriba, fazendo a escrita no quadro ou em 
cartaz que será exposto para leitura diária. Depois, aos poucos, os alunos poderão fazer as suas próprias 
tentativas de escrita com a ajuda do professor ou do colega. 
O tema gerador da produção de texto será: 
> A partir da narrativa dos alunos. 
> História da sua vida, sua família, seu trabalho. 
> A partir de desenhos ou outro tipo de trabalho artístico. 
> A partir de uma história contada ou lida pelo professor. 
  
> A partir de uma notícia de televisão ou rádio. 
> A partir de um acontecimento na família: nascimento de um filho, chegada de um parente na família. 
> A partir do círculo de cultura. 
2 - Cantinho do Bilhete - Mensagem curta. 
Os alunos gostam muito de escrever bilhetes para o professor ou colegas. Aproveitando a 
oportunidade, o professor poderá criar o Cantinho do Bilhete, onde os alunos irão escrever ou desenhar 
para os colegas. Cada semana um grupo de alunos será escolhido para receber bilhetes dos colegas. Os 
próprios alunos escolhem quem será o destinatário ou o professor realiza um sorteio. Os bilhetes 
endereçados aos colegas serão afixados num mural para que todos possam lê-los.. 
3 - Produção de texto a partir de cartas - Mensagem longa. 
Os jovens e adultos costumam ter muito interesse em ler e escrever cartas. A característica 
principal desse tipo de texto é o fato de seu destinatário ser uma pessoa específica. Normalmente, as 
cartas seguem um padrão: 
1° passo 
Uma carta começa sempre com a indicação do lugar e a data em que o remetente escreve. 
2° passo 
No início de uma carta, sempre chamamos o destinatário. 
3° passo 
Mensagem 
4° passo 
Despedida 
5° passo 
Assinatura do remetente 
Remetente - pessoa que escreve a carta. 
Destinatário - pessoa que recebe a carta. 
Exemplo: 
Ponte Nova (MG) 10 de Julho de 2007. 
Querido Danilo, 
Estou escrevendo estas poucas linhas somente para dar minhas notícias e ao mesmo tempo saber das 
suas. Gostaria de saber como vai? Os meninos aí? Se eles estão bem. A mamãe como é que ela vai? Diga 
a ela que eu estou com muita saudade dela. Diga para ela que no mês que vem eu vou para aí. O pai 
manda pedir que ela venha logo porque as coisas em casa estão muito difícil sem ela. A minha filha está 
estudando e está indo muito bem, graças a Deus. Gostaria que você estivesse conosco aqui participando 
das maravilhas daqui. E eu estou estudando alfabetização. Eu estou na casa da minha sogra. Ela é muito 
legal para mim. Vou terminando com muita saudade de todos vocês. 
Um beijo e um abraço para todos vocês e nada mais, de quem nunca te esquece. 
Nonata 
 
*Para uma carta chegar até o seu destino, é necessário colocá-la num envelope e preenchê-lo 
corretamente registrando o endereço e nome do destinatário e remetente. 
3 - Produção de texto a partir de fotos ou gravuras  
Material: 
> Cola, cartolina, tesoura, papel grosso, caixa, gravuras retiradas de revistas ou livros velhos. 
Modo de fazer: 
> Colar atrás da gravura, cartolina ou papel mais grosso. 
> As gravuras serão colocadas dentro de uma caixa, podendo ser utilizadas também em outras 
atividades. 
> O professor ou aluno escolhe uma gravura. 
> Ela será afixada num lugar bem visível. 
> O professor irá fazendo perguntas sobre o que está contido na gravura. 
> Quem aparece nesta gravura? 
> Em que lugar eles estão? 
> O fato acontece durante o dia ou à noite? 
> O que será que aconteceu antes desta cena? E depois? 
> Vocês irão pensar e depois quem quiser poderá falar o que aconteceu. 
  
> Quem quer contar? 
Depois deste tipo de atividade, o professor, pedirá que os alunos elaborem um 
texto coletivo sobre a gravura. 
> O professor será o escriba. 
> Os alunos irão ditando e o professor irá escrevendo no quadro ou em um cartaz para 
trabalhar posterior. 
4 - Produção de texto a partir do auto-retrato 
Eu sou assim 
Os alunos fazem o seu auto-retrato e depois criam um texto oral ou escrito fazendo a descrição de como 
eles são. Os textos poderão ser afixados num varal ou mural do auto-retrato. 
Variação: Os alunos trocam os auto-retratos e cada um descreve o colega. 
5- Produção de texto a partir de um poema 
Apresentar para os alunos um poema escrito em cartaz ou no quadro. 
O professor faz uma primeira leitura, depois os alunos lêem em grupos, filas ou individualmente com a 
devida entonação. ATENÇÃO: A leitura de um poema é diferente de outros tipos de textos. Pedir que os 
alunos, em duplas, elaborem um texto baseado no poema 
Exemplo: 
LUGAR DE LIXO É NO LIXO 
Na cidade, o lixo podre 
Produz até mesmo o enfarte, 
Tem papel por todo canto, 
Saco plástico em toda parte; 
O verde está poluído 
Do lixo que é confundido 
Até com obra de arte! 
Mas vamos ter que mudar 
Essa educação tão cura.... 
Eu vou fazer minha parte, 
Você vai fazer a sua 
Vamos deixar de ser fracos 
Botando o lixo nos sacos, 
Em vez de laçar na rua. 
6- TRABALHANDO COM JORNAIS 
As noticias dos jornais são recursos didácticos estimulantes para os alunos. De política a exportes, 
passando por cadernos de cultura, todo tipo de informação é aproveitado pelos professores. Com as 
matérias do jornal dá para melhorar a leitura, a escrita e a interpretação de texto. Sendo uma óptima 
fonte de informações e de pesquisa para os alunos. 
Imagine um acontecimento em seu país, ou em sua região que você gostaria de ser 
noticiado no jornal. Escreva o título dessa notícia. Lembre-se de que os títulos devem ser curtos, 
interessantes e dar o resumo do acontecimento. 
7 - Produção de um convite 
Explorar um convite 
Vamos produzir um CONVITE para o III FORRO DA ALFABETIZAÇÃO. 
- Qual o nome da Festa? 
- Que dia será realizado a Festa? 
- Qual o horário? 
- Qual o local? 
8 - Produção de rótulos 
Explorar um rótulo 
Os índios negros cuidavam de seus doentes com remédios caseiros, eficazes contra vários males e 
baseados principalmente no poder curativo de determinadas ervas e raízes. A erva-cidreira, empregada 
em chás, acalma os nervos, diminui a melancolia e afecções do coração. A partir desta erva elabore um 
rótulo com todos os elementos necessários. Ex.:componentes, validade. 
9 - Produção de bula de remédio: 
Explorar uma bula de remédio 
  
A bula de remédio instrui o paciente quanto ao uso do medicamento, informando-o sobre o prazo de 
validade, a ação esperada do medicamento, as instruções para uso, os efeitos colaterais, as contra-
indicações, as precauções e a dosagem. 
Vamos inventar uma bula para um remédio caseiro? 
Siga os passos abaixo: 
Quais são os ingredientes utilizados na receita? 
Para que serve o medicamento? 
O que este medicamento pode causar se for tornado com abundância? 
Qual a quantidade a ser tomada? Quantas vezes ao dia? 
Você pode também inventar um remédio específico para curar “dor-de-cotovelo” ou para acabar com a 
timidez, ou ainda, um "spray do amor" ou qualquer outro produto que sua imaginação sugerir. 
10 - Produção de texto a partir de receitas culinárias 
Características de uma receita 
Nas receitas culinárias, há sempre dois tipos de informações básicas: o que usar (listas de ingredientes) 
e como usar (descrição das etapas do preparo). Em muitas aparecem ainda outras informações 
importantes como o tempo de preparo e para quantas pessoas que servem além de ilustrações que 
completam a descrição. 
Leia os textos a seguir: 
Texto l 
Bolo de cetim de chocolate 
Ingredientes: 
3 ovos 
1 Xícara (chá) de açúcar 
2 Xícaras (chá) de farinha de trigo 
1 Xícara (chá) de chocolate em pó 
2 Xícara (chá) de leite 
1 Colher (sopa) de fermento em pó 
1 Colher ( sopa) de suco de limão 
Modo de Preparar: 
Prepare a massa: coloque no liquidificador todos os ingredientes. Bata até obter uma mistura lisa. 
Coloque na forma untada com manteiga. Leve ao forno pré-aquecido e asse por 30 minutos ou até que, 
enfiando o garfo no centro, ele fique limpo. Deixe esfriar e desenforme. 
Texto II (poético) 
Ingredientes 
2 Colheres de gerações 
4 Esperanças perdidas 
3 Litros de sangue fervido 
5 Sonhos eróticos 
2 Canções de Roberto Carlos 
Modo de preparar 
Dissolva os sonhos eróticos nos dois litros de sangue fervido e deixe gelar seu coração. Leve a massa ao 
fogo adicionando dois conflitos de gerações às esperanças perdidas. Corte tudo em pedacinhos e repita 
com as canções de Roberto Carlos o mesmo processo usado com os sonhos eróticos, mas desta vez 
deixe ferver um pouco mais e mexa até dissolver. Parte do sangue pode ser substituído por suco de 
groselha mas os resultados serão os mesmos. Sirva o poema simples ou com ilusões. 
In: Poema jovem - Anos 70. São Paulo: Abril Educação. 1982. 
Com se vê, é possível empregar a estrutura e as outras características da receita para 
Produzir efeitos que não precisam ser necessariamente degustados pelo paladar. 
Agora é sua vez de criar uma receita poética. Escolha uma destas sugestões. 
Um bolo de chocolate; 
Um bom amigo; 
Um (a) namorado (a) ideal; 
Um péssimo cidadão; 
Um político honesto ou desonesto. 
  
Seguindo a estrutura da receita, invente os ingredientes e o modo de preparo, relacionando-os de forma 
que resultem numa receita coerente, e dê um título sugestivo a seu texto 
 
BIBLIOGRAFIA 
BRAGANÇA, Angiolina. Alfabetização Vida Nova. 
LEITE, Márcia. L.E.R., Leitura, Escrita e Reflexão. 
LIMA, Regina Célia Vilhada. O dia-a-dia do Professor. 
CLAVER, Ronald. Escrever sem Doer. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 1992 
 
O TRABALHO COM A ORTOGRAFIA 
 
Durante todo o processo de construção da leitura e da escrita é de suma importância que o 
alfabetizador ofereça a seus alunos situações de sistematização da mesma. A partir do momento que os 
alunos já começam a ler as primeiras palavras o professor já pode começar a trabalhar com atividades 
de ortografia. Seguem abaixo algumas sugestões: 
TREINO ORTOGRÁFICO 
O treino ortográfico deve ser feito com 03 ou 05 palavras no máximo, observando-se os seguintes 
detalhes: 
- Traçado cuidadoso da palavra, em tamanho bem grande, pelo professor, na lousa. 
• Leitura oral da palavra escrita na lousa (pelos alunos ): 
• Como um todo; 
• Encardindo as sílabas; 
• Como um todo novamente. 
- Execução, no ar, de movimentos imitativos do traçado da palavra escrita na lousa (pelos alunos) : 
• De olhos fechados; 
• De olhos abertos. 
 Observação cuidadosa, pelos alunos, da palavra escrita na lousa pelo professor; 
Cobrir ou apagar a palavra da lousa; 
 Escrita da palavra estudada, no caderno; 
• Descobrir ou reescrever a palavra na lousa; 
 Comparação da palavra escrita no caderno com o modelo do professor, escrito na lousa; 
• Repetição da escrita da palavra estudada, por mais duas vezes 
CÓPIA DIRIGIDA 
A cópia dirigida deverá ser feita numa folha avulsa, dobrada ao meio. De um lado será feita a cópia e do 
outro o ditado, obedecendo-se às seguintes regras: 
• Escrita de palavra por palavra na lousa, pelo professor, seguida de observação dos alunos; 
 Cópia de palavra por palavra, na folha, pelo aluno; 
• Escrita das mesmas palavras, ditadas pelo professor, usando a outra metade da folha dobrada (o lado 
da folha que tem a cópia das palavras deverá ficar voltado para baixo, para que o aluno não o veja na 
hora do ditado); 
 Comparação do que foi ditado com o que foi copiado; 
 Correção das palavras erradas, pelos alunos, supervisionados pelo professor. 
DITADO 
O ditado tem sido usado como único exercício de fixação existente. Não se pode negar seu valor, porém 
deve-se saber que o ditado é um entre muitos tipos de exercícios de fixação. Ditado é um procedimento 
de escrita mediante o qual o aluno, após um estímulo auditivo ou visual de um certo número de 
palavras, as retém na memória e as escreve com correção; o aluno percebe, memoriza e reproduz. O 
ditado tem sido usado com um único objetivo; avaliar. Porém, ele pode ser usado também com os 
seguintes objetivos: exercitar as dificuldades ortográficas estudadas, exercitar a legibilidade da escrita, 
diagnosticar e avaliar. 
TIPOS DE DITADO; 
Ditado de verificação = tem a finalidade de diagnosticar e avaliar as deficiências apresentadas pelos 
alunos em relação a certos aspectos da leitura e da escrita; 
  
Ditado de fixação = tem a finalidade de treinar e fixar as palavras e sílabas que apresentam dificuldade 
para a classe. Não é avaliação e, portanto, todas as possibilidades de acerto devem ser dadas aos 
alunos. Todos os recursos podem ser usados; cartaz de sílabas, fichas etc. 
TÉCNICAS PARA O DITADO DE FIXAÇÃO; 
1- DITADO DE PALAVRAS ISOLADAS; 
 Seleção de palavras com a dificuldade a ser fixada ( um tipo de dificuldade de cada vez); 
 Registro na lousa (no caso de palavras de natureza visual, deve ser apresentada uma palavra de cada 
vez); 
 Leitura e análise com os alunos; 
 Apagar ou cobrir as palavras; 
Ditado natural, sem escandir as sílabas; 
 Os alunos repetem em voz alta; 
 Os alunos escrevem; 
 Terminado o ditado, o professor relê as palavras para verificar ou completamente. 
 
2- DITADO DE ORAÇÕES OU PEQUENOS TEXTOS: 
 Seleção do texto com as dificuldades; 
 Leitura do texto pelo professor; 
Escrita na lousa das palavras com as dificuldades a serem fixadas; 
Análise com os alunos; 
 O professor apaga as palavras; 
Faz o ditado, oração por oração, esperando que todos terminem; 
 Ao final, relê o texto. 
* Obs: Quanto à correção, em se tratando de fixação, deve ser feita imediatamente, tanto pelo 
professor, como pelos alunos. Um aluno escreve na lousa as palavras ou orações, uma a uma, e o 
professor supervisiona a auto-avaliação dos alunos. 
 
DITADO MUDO 
 Tem a finalidade de sanar possíveis dificuldades. Envolve alguns aspectos que devem ser seguidos: 
 O professor deve levar os alunos a ficarem silenciosos e atentos; 
Mostrar a ficha com a palavra por alguns segundos; 
Esconder a ficha; 
Escrita no caderno, pelo aluno, da palavra escondida; 
 Escrita na lousa, por um aluno, da palavra anteriormente escrita no caderno; 
Correcção, pelos alunos, da escrita, comparando-a com a da lousa; Leitura da palavra. 
CONTEÚDO: DIDÁTICA 
É a ciência que auxilia o professor em suas ações pedagógicas, numa relação de "ensinar e aprender", 
centrada em normas, princípios e técnicas que orientam o " Processo Ensino-Aprendizagem". 
ENSINAR: É orientar o processo de aprendizagem através de técnicas adequadas, quer dizer, o professor 
escolhe os meios que considera melhor para que seus alunos desenvolvam atividades importantes, que 
conduzam à aprendizagem. 
APRENDER: Significa mudar de comportamento, o modo de agir, pela aquisição de conhecimento, 
atitudes e habilidades; 
NORMAS: O professor aprende o que deve ou não fazer na sala de aula; 
PRINCÍPIOS: Em que deve-se basear a sua ação; 
TÉCNICOS: Como fazer seu trabalho 
RELAÇÃO PROFESSOR X ALUNO 
Na prática educativa, os papéis não são rígidos - o professor e os alunos ensinam e aprendem, numa 
relação horizontal de construção do conhecimento, de troca de experiência e ensinamentos. A relação 
pedagógica não se limita ao espaço da sala de aula, ela é muito mais ampla, estendendo-se para além da 
escola, na medida em que as expectativas e necessidades sociais bem como a Cultura, os valores éticos, 
morais e intelectuais, os costumes, as preferências entre outros fatores presentes na sociedade têm 
repercussão direta no trabalho educativo. Nessa perspectiva é de fundamental importância que o 
professor tenha clareza de todos esses fatores que intervém na ação pedagógica, de modo que possa 
analisa-los, criticá-los, e a partir daí, estabelecer os valores e princípios que deverão nortear a sua 
prática, no sentido de que a mesma seja direcionada por valores claros e explícitos, conscientemente 
  
assumidos. Uma acção centrada no diálogo e que permita o envolvimento activo do aluno no processo 
enquanto sujeito de sua própria aprendizagem e, portanto capaz de aprender, criar, estabelecer 
relações, avaliar e julgar. A sala de aula é, portanto, um espaço de interação entre pessoas-professor e 
alunos, alunos entre si, cada qual com uma forma própria de percepção e de conhecimento da 
realidade. Nessa relação pedagógica, compete ao professor o papel de mediador entre o conhecimento 
escolar e o aluno, considerando como alguém que já detém determinadas noções e informações sobre o 
objeto a ser estudado. Assim, não basta apenas conhecer os princípios, as normas e as técnicas. E 
necessário refletir sobre elas a partir da realidade educacional do seu aluno concreto, ter sensibilidade, 
responsabilidade, comprometimento, e uma boa dose de respeito e de amor por este aluno. 
Planejamento 
Toda vez que a gente se prepara para fazer uma viagem, precisa pensar em algumas coisas quanto 
tempo vai durar a viagem, de quanto dinheiro dispomos, como vai estar o clima do lugar para onde se 
vai, que roupas levar para não sentir frio ou calor demais etc... Da mesma forma, ao se preparar para 
entrar numa sala de aula professor ou professora precisa fazer dois planejamentos: 
 O primeiro momento mais geral, ajuda a prever tudo o que poderá acontecer do primeiro ao último dia 
de aula, é o planejamento global. Para fazê-lo o (a) professor (a) deverá considerar algumas questões 
fundamentais, como por exemplo: 
Quais os objetivos do meu trabalho? Quem são os meus alunos e alunas? O que já sabem? O que 
esperam aprender? O que vou ensinar? Quais os conteúdos de Português, ou Matemática, ou Geografia, 
História, Ciências etc...Qual a duração do curso? Que métodos e técnicas vão facilitar o meu trabalho? 
Que recursos materiais disponho? Como introduzir as discussões sobres as questões de Gênero? Como 
promover a participação dos alunos no planejamento do trabalho educativo? 
 O segundo momento: Busque, dentro do possível, incluir atividades que permitam aos seus(suas) 
alunos (as) o autoconhecimento e interação entre os mesmos. Lembre-se que quando mais vivenciadas 
as novas informações, mais rápido e rico será o processo de aprendizado. 
Não se esqueça que, ao inserir as questões de género no conteúdo programático das disciplinas, você 
estará contemplando, de forma mais democrática, a realidade de cada um(a) deles (as). 
À medida que for encontrando as respostas para tais questionamentos, o(a) professor (a) consegue ter 
uma visão do seu trabalho como um todo. Fica mais fácil então partir para o segundo planejamento, 
mais específico, que é o que pode ser feito dia após dia, na sala de aula: o plano de aula. 
Para fazer um plano de aula é preciso considerar todas as informações do planejamento global e 
considerar também o que já foi dado na aula anterior. 
Como vimos, o planejamento global é que irá orientar o professor(a) na organização do seu trabalho de 
maneira a que possa atingir, no final, os seus objetivos. 
Dentre as questões fundamentais a serem consideradas para o planejamento global, está a questão da 
avaliação: como e para que avaliar? 
Planejamento de Ensino e suas Finalidades 
Buscando assegurar o sucesso do alfabetizando, o alfabetizador deverá conhecer as realidades de cada 
aluno, e, como ponto de partida elaborar seu planejamento com vistas a atender os anseios da 
comunidade escolar. Planejamento é, portanto um processo que consiste em preparar um conjunto de 
decisões visando alcançar determinados objetivos de forma eficiente. 
Importância do Planejamento de Ensino 
Planejar as atividades de ensino é importante pelos seguintes motivos: 
• Evita a rotina e a improvisação; 
• Contribui para a realização dos objetivos visados; 
• Promove a eficiência do ensino aspecto - sequencial; 
• Garante maior segurança na direção do ensino; 
• Facilita a ação do professor e propicia maior compreensão do aluno. 
Etapas do Planejamento de Ensino 
Caracterização da Clientela –  
Definição dos objetivos -  
Seleção dos Conteúdos  
Seleção e de atividades 
Seleção de Recursos  
Seleção dos Procedimentos de Avaliação  
 
  
A caracterização da clientela 
A quem ensinar? Esta é a primeira pergunta que o professor deve fazer. É importante que o professor 
conheça o aluno, seus interesses, seus sentimentos, sua maneira de falar, seus conhecimentos, sua 
família, pois afinal ele é o cerne do processo ensino aprendizagem. 
Definição dos Objetivos 
Objetivo - É a descrição clara do que se pretende alcançar como resultado da atividade proposta, os 
objetivos nascem da própria situação do Programa, comunidade, da família, da escola, da disciplina do 
professor (quando faz a pergunta para que ensinar) e principalmente do aluno. Os objetivos, portanto 
são sempre do aluno para o aluno. 
Os objetivos refletem ainda a estrutura do conteúdo da matéria, expressando o que o aluno deve 
aprender, e expressa resultados de aprendizagem realmente possíveis de serem alcançados no tempo 
que se dispõe e nas condições em que se realiza o ensino. 
- Os objetivos se classificam-se em: cognitivo, afetivo e psicomotor 
- Devemos formular objetivos para: 
* Aquisição de conhecimentos e compreensão; 
* Reelaboração de conhecimento; 
* Produção de conhecimento; 
* Desenvolver capacidades: atitudes de valor; 
* Classificação dos níveis dos objetivos na área do conhecimento. 
Aquisição de conhecimento e compreensão 
Aprender fatos (objetos, acontecimentos, símbolos), conceitos (fatos articulados) e princípios (sistemas 
conceituais) significa compreender e assimilar os conteúdos, interpretar as mensagens recebidas através 
de conteúdos estudados. Portanto o aluno deve ser capaz de: identificar, reconhecer, classificar, 
comparar, conhecer, explicar, relacionar, situar (no espaço ou no tempo), analisar, generalizar, 
comentar, interpretar, enumerar, distinguir, descrever, lembrar, tirar conclusões, esboçar, indicar, 
assimilar, etc. 
Reelaboração de conhecimento 
O professor fará uma análise do desenvolvimento da aprendizagem do aluno propondo situações onde 
o aluno irá rever conteúdos para reelaborar os conhecimentos propostos na aquisição de 
conhecimentos. 
Produção de Conhecimento 
O aluno será capaz de aplicar, ou seja, colocar em prática o conhecimento aprendido analisando e 
produzindo em diversas situações e de diferentes maneiras para resolver problemas colocados para 
atingir metas traçadas nos objetivos propostos. Portanto o aluno deve ser capaz de fazer, e utilizar 
procedimentos adequados, para isso deverá saber: Manejar, utilizar, construir, simular, representar, 
observar, experimentar, compor, reconstruir, planificar demonstrar, resumir, resolver, planejar, 
executar, criar, testar, coletar, aplicar, elaborar, etc. 
Desenvolver capacidades: atitudes de valor. 
Aprender um valor significa ser capaz de regular o próprio comportamento de acordo com o princípio 
que normaliza esse valor; aprender uma norma significa ser capaz de comportar-se de acordo com a 
mesma; aprender uma atitude significa mostrar uma tendência consistente e perseverante a comportar-
se de determinada maneira diante de pessoa, objetivos, acontecimentos ou situações. 
Portanto o aluno deverá ser capaz de: respeitar, tolerar, apreciar, valorizar, aceitar, praticar ser 
consciente de; reagir a; dar-se conta, sensibilizar-se; ponderar; agir; perceber; sentir; inovar; ser criativo; 
solidarizar-se; transformar; prestar atenção a; interessar-se por; permitir; preocupar-se com; preferir, 
optar, participar, interagir com; demonstrar autonomia, curiosidade, etc. 
 
Classificação dos níveis dos objetivos na área do Conhecimento 
l - Conhecimento-interiorização de conteúdos 
2-Compreensão - interpretação de informações 
3-Aplicação- por em prática o desenvolver habilidades 
4-Análise-Entendimento e comparação do assunto por partes 
5-Síntese - Elaborar e formular o conhecimento pelo aluno 
6-Avaliação -Julgar, Apontar. Criticar 
  
Esses níveis dos objetivos deverão ser observados na elaboração do plano de aula para que assegure o 
processo de ensino-aprendizagem por completo. 
Seleção de Conteúdos 
O que ensinar? Ao responder esta pergunta estaremos determinando o conteúdo a ser ministrado. O 
conteúdo refere-se à organização do conhecimento em si. com base em suas próprias regras. Abrange 
também as experiências educativas no campo do conhecimento, devidamente selecionado e organizado 
pela escola. E um instrumento básico para poder atingir os objetivos. Na seleção de conteúdos devemos 
levar, em consideração a realidade da classe. Devem ser conteúdos significativos com objetivos bem 
definidos. O conteúdo precisa ir do mais simples para o mais complexo, do mais concreto para o mais 
abstrato, O conteúdo é um meio para alcançar os objetivos. Devemos delimitar os conteúdos por 
unidades didáticas ou esquemas de conteúdos, com a divisão temática de cada uma. Cada unidade 
didática contém um tema central do programa, detalhado em subunidades. 
Procedimentos de ensino são acções 
1.° - Consultar o programa oficial da matéria, o livro didático escolhido e outros livros de consulta. 
2° - Adequar o programa ao nível dos alunos 
3° - Verificar 
 Se as unidades de esquemas de conteúdos contém o conteúdo básico essencial em relação às 
condições de aprendizagem dos alunos e à exigência de consolidação da matéria assimilada; 
 Se possibilitam o entendimento da ideia central contida nessa unidade ou tópico de conteúdo; 
 Se podem ser transformados em atividades e em objetivos de conhecimentos e habilidades. 
Procedimentos didáticos 
No trabalho docente, o professor seleciona e organiza vários métodos de ensino e vários procedimentos 
didáticos em função das características de cada matéria 
Classificação dos métodos de ensino 
1 - AULA EXPOSITIVA: verbal, demonstrativa, ilustrativa, exemplificada, dialogada ou conversação 
didática. 
2 - ESTUDO DIRIGIDO: realização de exercícios e tarefas na classe ou de casa para a reprodução de 
conhecimentos e habilidades. 
3 - TRABALHO EM GRUPO 
 Seminário 
 Debate 
Painel 
4 - TÉCNICAS DE ENSINO 
• Pesquisa 
• Diálogo 
• Entrevista 
5 - ENSINO INIDVIDUALIZADO 
• Estudo orientado 
• Estudo dirigido 
Seleção das Atividades 
Como ensinar? Esta é a pergunta que nos auxilia a selecionar e organizar as atividades. Coerentes com a 
necessidade dos alunos. Atividades lúdicas, interessantes que despertem o interesse e assegure um bom 
desempenho do educando. 
Seleção dos Recursos ou Procedimento 
Para esta etapa ou fase devemos utilizar a pergunta: Por meio de que? Indicando que está na hora de 
selecionar os recursos a serem usados no desenvolvimento das atividades. 
Procedimentos de ensino são ações, processos ou comportamentos planejados pelo professor para 
colocar o aluno direto com coisas, fatos ou fenômenos que lhes possibilitem modificar sua conduta, em 
função dos objetivos previstas. Os procedimentos, não são apenas uma coletânea de técnicas de ensino 
isoladas, eles têm uma abrangência bem mais ampla, pois envolve todos os passos do desenvolvimento 
da atividade de ensino propriamente dita .Os procedimentos de ensino selecionados pelo professor 
devem: 
 Ser diversificados e estar coerentes com os objetivos propostos e com o tipo de aprendizagem prevista 
nos objetivos; 
 Adequar-se as necessidades dos alunos; 
 Servir de estímulo à participação do aluno no que se refere a descobertas; 
  
 Apresentar desafios. 
 Jogos: letras, palavras, frases, leitura, gramaticais, de rimas, músicas e palavras, ortográficos, 
matemáticos, recreativos. 
• Hora da novidade 
Jornal, Revistas, Livros (confecionar) 
 Relatórios 
• Estudo de histórias 
• Estudo de Biografia 
• Estudo orientado 
• Estudo de propaganda, bula de remédio, passagem de ônibus, contas, contas de (luz, água, telefone, 
etc), receita médica. 
-Teatro, dramatizações 
— Gincana (palavras, literária) 
— Oficina (música, poesia, ciências, arte, literatura, jogos de matemática, novela, reciclagem, de criação, 
etc. 
-Atividades com sucatas 
-Recriar poemas 
-Concursos (textos, poesias, músicas, desenhos, etc 
-Feira (cultural, livros, ciências) 
-Charadas e Adivinhas 
-Enigmas e Cruzadinha 
-Parlendas e Trava-língua 
-Rimas  
-Campeonatos (Perguntas: ciências, geografia, história, português, matemática, etc.) 
-Artesanato (argila, sucatas, colagens, pinturas, etc) 
Recursos 
- Mural, álbum seriado, varal, gravuras, fotografias, cartazes, mapas, globos terrestre, músicas (rádio ou 
aparelho de som, discos, fitas), linha de tempo, quadro-negro ou lousa, giz, flanelógrafo, quadro 
posicional, livros paradidáticos, dicionários, revistas, jornais, gráficos, livros didáticos, recursos naturais 
(objetos e fenômenos da natureza), recursos da localidade (biblioteca, museu, indústria, supermercado, 
etc) materiais pedagógicos (material dourado, Tangran, Blocos lógicos, Ábaco, Placas de trânsito, 
Esqueleto Humano), Jogos de letras, numerais, palavras, sílabas, construção, bingo, dominó, boliche, 
argola, baralho, etc; Teatro de vara, Fantoche, Mímica, História seriada, baú das palavras, cantinho de 
leitura, laboratório (ciências, geografia com recursos naturais, etc.) 
Seleção de Procedimentos de Avaliação 
Avaliação - É o processo pelo qual se determina o grau e a quantidade de resultado alcançados em 
relação aos objetivos, considerando o contexto das condições em que o trabalho foi desenvolvido, numa 
perspectiva dialógica, onde a relação professor e aluno possa significar uma interação real do 
conhecimento, tornando-se assim menos arbitrária vista como processual, dinâmica e contínua. 
No planejamento da avaliação é importante considerar a necessidade de: 
- Selecionar situações de avaliação diversificadas, coerentes com os objetivos propostos; 
- Selecionar e/ou montar instrumentos de avaliação; 
• Registrar os dados da avaliação; 
• Aplicar critérios aos dados de avaliação: 
• Interpretar resultados; 
• Comparar resultados aos critérios pré-estabelecidot (Feed-back). 
Outro componente do planejamento de ensino é o plano de aula que detalhamos a  seguir: 
Plano de Aula 
A sala de aula é o ponto de encontro de elementos que interagem (professor X aluno), de modo que a 
capacidade de antecipar, de prognosticar os comportamentos do outro deve ser uma constante. O papel 
de professor, em sala de aula, deve ser o de antecipador dos comportamentos esperados do aluno, a 
partir de uma previsão inteligente, deliberadamente organizada e registrada sobre a forma de um plano 
de aula. O plano é um guia de orientação, pois nele são estabelecidas as diretrizes e os meios de 
realização do trabalho docente no processo de ensino e aprendizagem que se compõe de uma 
sequência articulada de fases: preparação e apresentação de objetivos, conteúdos e tarefas; 
  
desenvolvimento da matéria; consolidação (fixação, exercícios, recapitulação, sistematização); aplicação 
e a avaliação. Devem também ser observados critérios para a elaboração do plano de aula, tais como: 
-  Prever estímulos adequados ao nível dos alunos, criando um bom clima de comunicação entre ambos; 
-  Especificar objetivos que identifiquem o comportamento final do aluno, descrevendo as condições sob 
as quais esse comportamento ocorrerá e indicando o critério que determinará se o comportamento 
demonstrado é aceitável ou não; 
• Possuir estrutura flexível pois se for rígido, poderá impedir a participação do aluno. 
Deve, também, prever nos limites possíveis eventualidades e ou derivações que alterem o programado; 
Organizar o conteúdo de forma ordenada, de tal maneira que se evitem lacunas no seu 
desenvolvimento. 
Passos para Elaboração de um Plano de Aula 
O primeiro passo é indicar o tema central da aula (assunto); 
 O segundo passo deve-se estabelecer os objetivos da aula; 
O terceiro passo indica-se o conteúdo que será objecto de estudo; 
O quarto passo estabelecem-se os procedimentos, as formas de utilizar o conteúdo selecionado para 
alcançar os objetivos propostos. 
Passos dos procedimentos didáticos de uma aula 
1° Problematização: 
APRESENTAÇÃO. O professor deve oferecer um estímulo, trabalhar com dinâmicas, desafios, questões 
problemas, perguntas problematizadas, exposição verbal, etc.utilizando se possível um recurso, fazer 
comentários comunicando-se coletivamente colocando para o aluno o objetivo pretendido. 
2° Adquirir conhecimento: 
DESENVOLVIMENTO: Etapa de análise após a observação do professor sobre o desempenho dos alunos 
anteriormente, ele esclarece possíveis dúvidas, dando sequência às ações propostas no plano de aula 
(utilizar técnicas, explicar matérias, fazer estudo de texto, exercícios e qualquer daquelas atividades 
propostas neste roteiro). 
3° Reelaborar e produzir os conhecimentos 
INTEGRAÇÃO E APLICAÇÃO: Neste momento o professor poderá lançar perguntas reforçadas do assunto 
estudado esclarecendo com explicações complementares, ou perguntas divergentes que dão margem a 
várias respostas que estimulam o pensamento crítico e criador do aluno se for o caso, ou atender 
individualmente ou o grupo para sanar dúvidas e verificar se os resultados compreendem e conseguem 
reelaborar e produzir conhecimentos. 
l - AVALIAÇÃO: Sua função é determinar o quanto e em qual nível e qualidade estão sendo atingidos os 
objetivos, fazendo uma apreciação qualitativa sobre dados relevantes, através da análise de provas, 
exercícios, respostas dos alunos, realização de tarefas, etc., permite uma tomada de decisão para o que 
deve ser em seguida. 
* VERIFICAÇÃO: Coleta de dados sobre o aproveitamento dos alunos, através de provas, exercícios e 
tarefas ou de meios auxiliares, como observação de desempenho, entrevistas, etc.. 
* QUALIFICAÇÃO: Comparação dos resultados alcançados em relação aos objetivos, referindo-os a 
padrões de desempenho esperados. 
l -Orientação para análise do Plano de Aula. 
Como avaliar a aula docente 
a) Leia o plano globalmente e depois, parte por parte, analisando-as. 
b) Após a análise, responda SIM ou NÃO, conforme o elemento analisando esteja ou não presente. 
 
II .Roteiro de análise: 
a) Vinculação com a realidade. O plano indica haver vinculação com a realidade social da comunidade e 
com a realidade do aluno? 
b) Vinculação com o contexto mais amplo. O plano está relacionado a um projeto mais amplo? 
c) Os elementos essenciais de um plano estão previstos? 
1. Objetivos 
a) Os objetivos são claros e coerentes com a realidade quanto à: 
Aquisição de conhecimento? 
Reelaboração de conhecimentos? 
Produção do conhecimento? 
  
b) Os objetivos propõem o desenvolvimento de capacidades diversas tais como: 
 Conhecimento, compreensão, crítica, aplicação, ou outras? 
 Atitudes valorativas em articular os diversos conteúdos? 
2. Conteúdos 
a) São significativas para a realidade do aluno? 
b) São coerentes com os objetivos? 
c) Há preocupação em articular os diversos conteúdos? 
3. Procedimentos didáticos e recursos: 
a) Estão relacionados com objetivos / conteúdos (natureza da matéria)? 
b) Direcionam para as diferentes capacidades de adquirir reelaborar produzir conhecimentos? 
c) Propiciar o atendimento individualizado e socializado? 
d) Favorecem a formação do cidadão? 
4. Avaliação: 
a) Inclui recursos avaliativos e formas de desempenho do aluno para o registro? 
b) Prevê formas de avaliação qualitativa? 
c) Favorecem o crescimento do educando, independentemente do registro de notas? 
5. Registro bibliográfico 
a) O plano indica fontes bibliográficas 
* FUNÇÕES DE AVALIAÇÃO: 
- Pedagógico-didática - contribui para assimilação e fixação, pois a correção dos erros cometidos 
possibilita o aprimoramento e o aprofundamento de conhecimentos e habilidades. 
- Diagnostica: 
 no início - Sondagem de conhecimentos e experiências, prévias dos alunos por meio de testes rápidos, 
breves dissertações, discussão dirigida, conversação didática, etc.. 
- Durante - Acompanhamento do processo de ensino-aprendizagem, por meio de exercícios, estudo 
dirigido, trabalho em grupo, observação de comportamento, conversas informais, recordação da 
matéria, fazem-se verificações formais por meio de provas dissertativas, provas de questões objetivas. 
- No final da unidade didática, projeto ou do bimestre são aplicadas provas de aproveitamento. 
- Controle: Refere aos meios e à frequência das verificações e de qualificação dos resultados escolares, 
possibilitando o diagnóstico das situações didáticas 
Finalmente o planejamento de aula deve prever a avaliação de forma dinâmica e contínua, criando 
oportunidade do fazer e refazer. O plano de aula, portanto, especifica claramente o que vai ser feito em 
cada aula. Detalha os comportamentos esperados dos alunos e os meios para sua realização, 
funcionando como roteiro de atividades. 
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 CONTEÚDO: CONCEPÇÕES DA ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
O  último censo do IBGE mostra-nos dados no mínimo catastróficos: cerca de 19 milhões de 
analfabetos de carteirinha, isto é, os que não sabem escrever o próprio nome. A Alfabetização de Jovens 
e Adultos tem como ponto de partida o próprio homem que é um ser pensante. A tarefa fundamental 
da Alfabetização é ajudar o homem a pensar livremente, trabalhar o homem como pessoa. Não 
somente o desenvolvimento intelectual, mas a formação do homem, enquanto ser humano inserido 
  
num mundo em constante transformação. O homem é um ser que gera, transmite e transforma cultura. 
Não só um produto do seu meio, mais um ser criador e transformador desse meio. A Alfabetização 
através de interações com o meio físico, social e histórico possibilita o desenvolvimento de novas 
atitudes. Os diferentes contextos sociais e as possibilidades de interações propiciam processos 
diferenciados de aprendizagem, conhecimentos e formas de pensamento. 
 O Desenvolvimento e a Alfabetização são processos distintos, que interagem à medida em que 
o desenvolvimento, fruto da interação social, é internalizado e organizado, estimulando processos 
internos que facilitarão a alfabetização. O desenvolvimento é fundamental para o processo de 
alfabetização. É importante que se considere a idade adulta não como fase estável e sem 
transformações psicológicas, mas de continuidade de desenvolvimento psicológico. Um adulto que 
folheia livros, finge lê-los, finge escrever, ouve rádio, está rodeado de material escrito e percebe seu uso 
e função, esse adulto pode ser um "analfabeto", porque não aprendeu a ler e a escrever , mas já 
penetrou no mundo do letramento, já é, de certa forma, letrado. Esse exemplo evidencia a existência do 
fenômeno a que temos chamado letramento que é diferente do que chamamos de alfabetizado. Mesmo 
não tendo o domínio do código da escrita, ele possui característica de pensamento letrado, fruto do seu 
desenvolvimento, decorrente dos processos de mediação propiciados pela interação com o meio e a 
função que a língua tem para ele dentro do seu contexto. Entendendo o letramento como um conjunto 
de práticas sociais que se utiliza da escrita, ampliam-se as agências de letramento para além da escola, 
abrangendo a família, a Igreja, o trabalho as organizações populares, etc. O processo de letramento tem 
de considerar a sua dimensão social, as mudanças pretendidas através do processo de letramento 
visando à formação de um indivíduo consciente, crítico e transformador, que participe do poder da 
língua escrita na sociedade letrada. O conhecimento não se desenvolve apenas pela incorporação de 
novos dados, mas pela reorganização e reelaboração de conhecimentos que já possuímos. O 
desenvolvimento cognitivo é fruto do aprendizado do indivíduo, decorrente da interacção com o meio 
sociocultural, através de processo de mediação. O processo de interação é fundamental para o 
funcionamento da sociedade. Não basta apenas saber ler e escrever, é preciso também saber fazer uso 
do ler e do escrever, saber responder às exigências de leitura e de escrita que a sociedade faz 
continuamente. 
A experiência é a mãe do conhecimento, se apoiando nisso, apresentamos a descrição de uma 
sala de aula de jovens e adultos: 
Chegam para as aulas motivados e sensivelmente interessados, pessoas que trabalham o dia 
inteiro, demonstram simplicidade no trajar, no portar-se e no falar. Porém, de maneira alguma se 
intimida: falam de si e dos acontecimentos de suas vidas, sabem comentar fatos atuais e têm opinião 
marcada sobre política e economia. 
A percepção da vida nos impressiona: não sabem ler, mas lêem o mundo de maneira a 
identificar onde se encontram fatos reveladores de injustiças ou de desonestidades: não sabem escrever 
mas, com suas vidas escrevem páginas belíssimas onde emergem exemplos de cooperação, de 
responsabilidade e de trabalho. Não sabem fazer cálculos, mas sabem calcular: vivem do salário e, com 
ele, chegam ao final do mês sem dívidas, pagando em dia suas contas, feitas somente em suas cabeças. 
Sim, não sabem fazer cálculos, mas sabem perfeitamente o valor que as coisas têm e o custo existencial 
e econômico para serem compradas. Não desperdiçam nada e fazem severas críticas quando escutam, 
em telejornais ou rádio, notícias de esbanjamento de dinheiro:  
"Com este dinheiro, não se poderia construir centenas de casas? Pergunta Antônio, ao saber 
que a compra do passe de um jogador de futebol estaria sendo negociada por cerca de trinta e três 
milhões de dólares. Impressiona-nos a responsabilidade: não faltam, não chegam atrasados e 
demonstram interesse, com ânsia e com prazer inexplicável à primeira vista. O que se lhes pede é feito e 
arrancam da professora os ensinamentos que podem arrancar. Querem aprender tanto, mas tanto, que 
o tempo da aula, a pedidos, teve de ser aumentado. A cooperação é estabelecida de imediato: ajudam-
se mutuamente e, quando um aluno novo chega para integrar-se ao grupo, estes pedem que a 
professora "comece do zero" para que possam reaprender o que já lhes havia sido ensinado. Um deles 
nunca aprendeu física, mas sabe consertar aparelhos domésticos com tal precisão, que poderia dar 
aulas de circuito elétrico, sobre a natureza da corrente elétrica ou sobre a transmissão de calor. 
Outro, um pedreiro, não sabe resolver um problema matemático, aliás não sabe sequer lê-lo, 
mas não erra na proporção de cimento e areia que forma o concreto. Igualmente, Dona Margarida, sem 
nunca ter tido uma aula de matemática, compra lajotas fazendo cálculos corretos da área do piso da 
cozinha, a ser composto por um mutirão de amigos. Um senhor chamado Rosalino, de cerca de 
  
cinquenta anos, sempre chega adiantado e se acomoda na sala, já estudando. Quase todos os dias, ao 
ver no portão a professora chegando, carregada de livros e cadernos, corre para ajudá-la: "professora 
não carrega peso", diz-lhe com afeto e ternura de desmanchar o coração e com respeito de dilatar 
qualquer relacionamento: 
Por que será que se doam desta maneira e saem de casa em busca do saber? 
Por que será que valorizam o conhecimento, inserindo-o em suas vidas de modo profundo? 
Por que será que mantêm uma relação interpessoal com a professora de fazer inveja a qualquer um 
de nós? 
Vários motivos os conduzem nestes caminhos: primeiro, pela valorização das suas experiências, fazendo 
com que o conteúdo estudado tenha valor e significado existencial. O conteúdo traz em si uma relação 
profunda com as suas vidas e com a sociedade em que vivem: o texto está, pois, inserido no seu 
contexto social. Segundo, como a preocupação está mais voltada para a qualidade do que aprendem, 
eles o fazem devagar, com compreensão. Então, o interesse emerge e passam a gostar do que 
aprendem. Depois, sentindo o crescimento pessoal e vendo as modificações internas que o 
conhecimento lhes proporciona, adquirem respeito por aquele saber, dando-lhe valor. Entendem que 
aquele saber é e será importante para as suas vidas! Fazem da estada na sua "escola", uma profunda 
vivência social. Comemoramos aniversários dos colegas e cada um traz parte do lanche combinado; o 
aniversariante nunca deixa de ganhar um presentinho, que é rateado entre todos; no mural, deixam 
recados, ora de amizade ora de conforto, conforme a circunstância. A professora ganha presente em 
várias oportunidades e a ela é dedicado respeito e estima inigualáveis, expressos em pequenos 
discursos ou até em poesias. Enfim, a "escola"passa a ser local de troca de afecto, de vivência da 
amizade, de respeito e de confraternização. Todos os dias, varrem a sala, mesmo que esta não esteja 
precisando; um deles se propôs a pintá-la, outro sugeriu um quadro, outro trouxe um vaso para flores. 
Respeitam o ambiente, pois sabem que é exactamente ali que adquirem o conhecimento e que vivem a 
experiência afetivo-social.  
Algumas pessoas nunca frequentaram uma escola, nunca entraram em uma sala de aula e tampouco 
tiveram contato com algum professor. Onde aprenderam tudo isto? 
Certamente, com a vida. 
Sim, a vida, tão excelente professora, tem se encarregado de educar milhões de brasileiros. 
Todo conhecimento deve ser visto com sentido e significado, com isto, queremos dizer que, quando 
vemos uma tábua comprida e fina, sustentada por quatro peças pontiagudas de madeira, não vemos 
uma tábua e suas peças, mas vemos uma mesa. Buscar, então, sentido e significado para os diferentes 
objectos de conhecimento é o grande desafio dos professores. Sem estas dimensões o conhecimento 
torna-se improdutivo. 
TODO PONTO DE VISTA É A VISTA DE UM PONTO 
Ler significa reler e compreender, interpretar. 
Cada um lê com os olhos que tem. E interpreta a partir de onde os pés pisam. 
Todo ponto de vista é a vista de um ponto. Para entender como alguém lê, é necessário saber como são 
seus olhos e qual é sua visão de mundo. Isso faz da leitura sempre uma releitura. A cabeça pensa a partir 
de onde os pés pisam. Para compreender, é essencial conhecer o lugar social de quem olha. Vale dizer: 
como alguém vive, com quem convive, que experiências têm, em que trabalha, que desejos alimentam, 
como assume os dramas da vida e da morte e que esperanças os animam. Isso faz da compreensão 
sempre uma interpretação. Cada um lê e relê com os olhos que tem. Porque compreende e interpreta a 
partir do mundo que habita. 
POEMA: 
O QUE É LETRAMENTO? 
Kate M. Chong 
Letramento não é um gancho 
em que se pendura cada som enunciado, 
não é treinamento repetitivo de uma 
habilidade, nem um martelo quebrando 
blocos de gramática. 
(Letramento não é alfabetização: esta é que é um processo de "pendurar"sons em letras ("ganchos"); 
costuma ser um processo de treino para que estabeleçam as relações entre fonemas e grafonemas, um 
processo de desmonte de estruturas lingüísticas ("um martelo quebrando blocos de gramática") 
  
Letramento é diversão, 
É leitura à luz de vela 
Ou lá fora, à luz do sol. 
( Letramento é o prazer, é lazer, é ler em diferentes lugares e sob diferentes condições não só na escola, 
em exercícios de aprendizagem.) 
São notícias sobre o presidente, 
o tempo, os artistas da TV, 
e mesmo Mônica e Cebolinha 
nos jornais de Domingo. 
(Letramento é informar-se através da leitura, é buscar notícias e lazer nos jornais, é interagir com a 
imprensa diária, fazer uso dela, seleccionando o que desperta interesse, divertindo-se com as tiras de 
quadrinhos.) 
É uma receita de biscoito, 
uma lista de compras, recados colados na geladeira, 
um bilhete de amor, 
telegramas de parabéns e cartas 
de velhos amigos. 
(Letramento é usar a leitura para seguir instruções (a receita de biscoito), para apoio à memória (a lista 
daquilo que devo comprar), para a comunicação com quem está distante ou ausente (o recado, o 
bilhete, o telegrama). 
É viajar para países desconhecidos, 
sem deixar sua cama, 
é rir e chorar, 
com personagens, heróis e grandes amigos. 
(Letramento é ler histórias que nos levam a lugares desconhecidos, sem que, para isso, seja necessário 
sair da cama onde estamos com o livro nas mãos, é emocionar-se com as histórias lidas, e fazer, dos 
personagens, amigos. ) 
É um atlas do mundo, 
sinais de trânsito, caças ao tesouro, 
manuais, instruções, guias, 
e orientações em bulas de remédios, 
para que você não fique perdido. 
(Letramento é usar a escrita para se orientar no mundo (o atlas), nas ruas (os sinais de trânsito), para 
receber instruções (para encontrar um tesouro... para montar um aparelho... para tomar um remédio), 
enfim, é usar a escrita para não ficar perdido.) 
Letramento é, sobretudo, 
um mapa do coração do homem, 
um mapa de quem você é, 
e de tudo que você pode ser. 
(Letramento é descobrir a si mesmo pela leitura e pela escrita, é entender-se, lendo ou escrevendo 
(delinear o mapa de que você é), e é descobrir alternativas e possibilidades, descobrir o que você pode 
ser.) Assim compreendido, estudar é um ato de cidadania. Quando estuda, a pessoa insere-se, 
dinamicamente na sociedade com a qual passa a ter uma relação dialética: ao mesmo tempo em que a 
modifica, lentamente ao mesmo tempo modifica-se, energicamente. Ninguém sai impune do ato de 
estudar! 
- Discutir valores fundamentais para a nossa sociedade 
- Criar condições concretas e diárias para a prática e para a reflexão sobre a cidadania  
- Desenvolver uma importante crítica social 
A dimensão de autonomia que todos devem procurar a perseguir nos estudos: estudamos, anotamos, 
lemos, escrevemos, resumimos, pensamos, para poder enfim, crescer como pessoas e para participar do 
Mundo como cidadãos agentes, atuantes e modificadores. 
Autónomo, é o indivíduo que sabe "LER" o Mundo, olhá-lo por detrás das aparências, decifrá-lo, 
compreendê-lo, sempre em busca de caminhos, Assim, todos os educadores devem fazer um 
preocupado esforço para sempre estabelecer possíveis relações entre os respectivos conteúdos a serem 
discutidos, em sala de aula, com a Existência Humana, com a sociedade em geral e com aquela 
comunidade em particular. Pesquisas caracterizaram a língua oral de adultos antes de serem 
  
alfabetizados e a compararam com a língua oral que usavam depois de alfabetizados concluíram que, 
após aprender a ler e a escrever, esses adultos passaram a falar de forma diferente, evidenciando que o 
convívio com a língua escrita teve como consequências mudanças no uso da língua oral, nas estruturas 
linguísticas e no vocabulário. 
No processo de aprendizagem da leitura e da escrita, vinculados a suportes de usos sociais, muitas 
mudanças ocorreram, dentre elas as múltiplas funções de uso. 
O processo de aprendizagem propiciou desenvolver melhor o trabalho; 
"enxergar"e utilizar textos do meio urbano, antes não vistos, fazer uso do jornal e se perceber pensando 
mais; a leitura de textos, fora da escola, aprender a escrever cartas, histórias o próprio nome, etc, 
sentir-se respeitado, melhorando a auto-estima; expor suas opiniões, ouvir, respeitar os outros, 
comunicar-se com clareza, dialogar, como eles próprios relatam. 
JOSÉ: Hoje entendo melhor as coisas. Homem eu pego o jornal leio algumas coisas, isso para mim foi a 
melhor coisa que eu aprendi. O pouco que eu leio do jornal eu já entendo, o pouco que eu leio, eu vou 
refletir, eu vou pensar e aí vejo que está falando disso. Isso tudo faz com que a gente pense mais. 
VICENTE: Eu aprendi a conversar, eu era enrolado e não sabia desenvolver as palavras, eu me desenvolvi 
muito... Quando você estuda você é mais respeitado. 
ANTÔNIO: O mais importante que eu aprendi foi dialogar com as pessoas e isso é muito importante em 
nossas vidas, aprendi também a escrever cartas, ler jornais... 
PEDRO: As coisas mais importantes que eu aprendi foram falar, escutar e respeitar os outros... Eu 
aprendi a ler e escrever uma história. Ficou bem mais fácil ler um jornal, um livro, qualquer coisa, 
porque agora eu estou entendendo a forma. Hoje, que estou estudando, eu pego uma plaqueta de 
motor e entendendo o jeito dele: o HP, as Amperes, com que chave eu vou ligar, com que fio eu posso 
fazer e dá para desenvolver bem o serviço, fico sem dificuldades. 
DIDA: Leio aqui na escola e um pouco em casa, pego um livro, leio, na rua eu olho as palavras e tento ler 
e tento escrever também. Hoje eu pego o jornal e tento ler, antes, eu não tentava ler jornal. 
EDVALDO: O mais importante que eu aprendi foi ver os nomes das ruas e dos bancos, porque isso eu 
preciso muito no meu trabalho. Antes, eu não sabia nem o que era uma placa, via aquilo e para mim não 
era nada. Hoje, eu chego, olho, sei o nome da rua e sei onde vou. Antes, eu saía procurando e ficava 
perdido sem saber nada... Antes, eu "colocava o dedão"e passava a maior vergonha na fila do banco, 
hoje, eu assino nota e recebo material. Eu vou ao cinema, vejo o que vai passar, eu consigo ler, vejo 
tudo... 
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CONTEÚDO:  A MATEMÁTICA NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
Introdução 
Desde criança observamos e vivenciamos situações que envolvem nosso Sistema de Numeração: nossa 
idade, a de nossos pais, irmãos, a numeração das casas, o referencial para trabalharmos o Sistema de 
Numeração. O adulto quando chega à sala de aula já traz consigo o significado de "número natural" a 
partir dos diferentes usos no contexto social e, mediante as situações problemas que surgem no dia-a-
dia. 
Sistema de Numeração 
O estudo do nosso Sistema de Numeração é de fundamental importância para o estudo da Matemática. 
Da compreensão da sua estrutura e de seus princípios vai depender a compreensão de todos os 
aspectos subsequentes: as 4 operações, o sistema decimal, o sistema de medidas, etc. São condições 
necessárias à realização de um bom trabalho: 
> Noção de elementos e de conjunto; 
> Conhecimento de números até 9 ou mais; 
> Habilidade de relacionar o número de elementos de um conjunto ao numeral que o representa; 
> Habilidade de escrever numerais de O a 9; 
> Compreensão do que seja conjunto vazio. 
  
A representação das ideias numéricas passou por um longo processo de evolução, desde o simples 
emprego de riscos e marcas repetidas até o uso de sinais combinados por meio de princípios ou regras. 
Foi-se constituído, assim, um sistema de numeração que apresenta de qualquer número com a 
utilização de apenas alguns sinais. 
Sistema de numeração decimal 
É o agrupamento cuja base é dez, dotado do princípio da posição decimal, que foi criado pelos hindus e 
tendo por símbolos de representação os algarismos indo-arábicos: 0-1-2-3-4- 5-6-7-8 9 . A importância 
do conjunto de 10 elementos no nosso sistema de numeração exige um trabalho especial com a base 
10. 
Depois de formados os conjuntos de dez, por colocação de elementos um-a-um, será dado ao conjunto 
de dez um nome especial: dezena. Continuando a colocação de novos elementos, o aluno perceberá 
que: 
onze - dez e um 
doze - dez e dois 
treze - dez e três, até dezenove. Deve-se ressaltar a semelhança da palavra que designa a quantidade 
com a situação envolvida. O conjunto de 20 elementos será, então, visto como: 
dez e dez -> 2 conjuntos de dez. 
O uso do Quadro-Valor-de-Lugar permitirá a representação de todos estes conjuntos. 
Os elementos até 9 serão representados na ordem das unidades. Quando houver 10 unidades, elas 
formarão 1 dezena e serão registradas no lugar das dezenas. Isto será feito unindo-se e amarrando-se as 
10 fichas que representam as unidades antes de coloca-las no lugar das dezenas. Mais tarde, as 10 
fichas serão simplesmente substituídas por uma única, que representará a dezena. Conjuntos até 19 
elementos irão sendo representados no Quadro-Valor-de- Lugar pela colocação de mais uma ficha de 
cada vez. O conjunto de 20 elementos será representado do mesmo modo que o de 10. É importante 
relacionar a representação no Quadro-Valor-de-Lugar com a escrita dos numerais. 
O zero e suas funções: 
Compreender o uso do zero e sua importância dentro de um sistema posicionai não é questionada; o 
sistema só se organizou a partir do momento em que o homem "inventou" um sinal para identificar o 
vazio, a ausência e isto só veio a ocorrer séculos após o nascimento de Cristo. O Quadro Posicional ou 
quadro valor de lugar e o ábaco, bem utilizados possibilitam que o aluno compreenda o aparecimento 
da ordem vazia como decorrência da formação de uma unidade de ordem superior, obrigando, no 
registo, ao uso do zero para "marcar" a ordem vazia. 
 
 
Unidade, dezenas, centenas, valor relativo 
A partir do trabalho com agrupamento de dez elementos, serão construídos outros conceitos: unidade, 
dezena, centena, ordem, classe. A redescoberta e o uso significativo do Princípio Posicional são 
incorporados ao pensamento do aluno. O ensino do Princípio Posicionai se faça em contexto 
significativo e não isoladamente. Sabendo que a matemática para o adulto é algo que faz parte muito 
significativamente do seu dia-a-dia, o professor pode aproveitar-se deste fato para explorar as 
características fundamentais do sistema. 
Princípio Posicional -> O valor do algarismo depende do lugar que ele ocupa no numeral, daí 
decorrendo o conceito de valor relativo. 
Princípio Aditivos > Todo número corresponde à soma de suas unidades, dezenas, centenas, etc. 
Base Decimal -> A passagem de uma ordem para outra se faz mediante agrupamento de 10, daí a 
necessidade de 10 algarismos para a representação funcionar. O aluno deve saber distinguir os dois 
valores que um algarismo possui. Registrando 54, por exemplo, sabe-se que o 5 significa 5 elementos 
(valor absoluto); mas, tendo em vista o principio posicionai, o 5 naquele número representa 5 dezenas. 
Ora, se a dezena é um conjunto de 10 unidades, o 5 passa a valer 50 unidades. 
Para melhor compreender o valor relativo é necessário o uso de materiais didáticos como o quadro 
posicionai (ou QVL) e o ábaco. Esses materiais ajudam o adulto a perceber a equivalência entre 10 
unidades e 1 dezena, que é a relação primordial do sistema decimal/posicionai. O valor relativo dos 
algarismos será enfatizado em situações como esta:  
> O que representa o 2 à direita? 2 Unidades. 
> O que representa o 2 à esquerda? 2 Conjuntos de 10 unidades ou 2 dezenas. 
  
Todos os números, depois de trabalhados no Quadro-Valor-de-Lugar, serão representados por 
numerais. O valor dos algarismos que formam estes numerais varia de acordo com a ordem ocupada 
pelos mesmos: 3 4 
4 Unidades 
3 Conjuntos de 10 unidades, isto é, 30 
A introdução da 3a ordem será feita colocando-se mais um elemento no Quadro-Valor-de-Lugar que já 
apresenta 99 elementos. Agora, na ordem das dezenas haverá 10 dezenas, que devem ser agrupadas e 
colocadas na ordem superior. O conjunto de 10 dezenas ou 100 unidades recebe o nome de centena e 
será colocado na 3a ordem. Mostrar para os alunos um Quadro onde aparecem 100 pontos alinhados de 
10 em 10, para a visualização da quantidade 100. 
OBS: Uso de sinais específicos para a escrita de numerais "Os algarismos". 
Deve ser salientada a importância do zero, cuja invenção para representar o conjunto vazio permitiu o 
uso efetivo do princípio de posição. Assim, sempre que é feito um agrupamento, cujo número 
corresponde ao valor da base, forma-se uma unidade de ordem imediatamente superior e o zero passa 
a preencher a ordem que ficou vazia. O algarismo O (zero) é denominado não-significativo, se estiver a 
esquerda do número. 
> Os algarismos 1,2,3,4,5,6,7,8,9 são denominados significativos. 
> Cada algarismo significativo tem dois valores: absoluto e relativo. 
> O valor absoluto é definido pelo algarismo, independente da posição que ele ocupa na representação 
do número. 
> O valor relativo é definido pelo algarismo, de acordo com a posição que ele ocupa na representação 
do número. 
> O primeiro algarismo da direita da representação de número indica as unidades de 1a ordem, o 
segundo indica a 2a ordem, e assim sucessivamente. 
> Cada 10 unidades de uma ordem forma uma unidade de ordem imediatamente superior. 
> As ordens que formam uma classe são chamadas, da direita para esquerda: unidade, dezena, centena. 
> Cada três ordens constitui uma classe. 
Estudando os números: 
O estudo desse assunto deve ser feito em três etapas: 
> Primeiro, você trabalha com os números de um algarismo; 0-1-2-3-4-5-6-7-8-9. 
> Depois, trabalha-se com os números de dois algarismos; 10-11-12-13 99. 
> Finalmente, com os números de três algarismos; 100- 101-102-103 999. 
<= Lembre-se que o aluno já tem ideia de quantidade. Eles já conhecem os números, pois estão 
acostumados a vê-los escritos nas placas das casas, cartazes, tabelas de preços e etc. Geralmente eles 
têm mais dificuldade para escrever e trabalhar com esses números. Por isso, uma atenção especial 
deve ser dada a esse assunto. 
O trabalho com números envolve não apenas o sentido cardinal, mas também o sentido ordinal. O 
número cardinal corresponde à ideia de quantidade; é como se estivéssemos respondendo à pergunta 
Quantos? 
Quantos 
- Anos você tem? 
- Irmãos Marcelo têm? 
- Quantos livros há na  biblioteca? 
Já o número ordinal implica a ideia de ordem ou posição, como se procurássemos a resposta para as 
perguntas Quê? Ou Qual? 
A ação de formar um grupo de 5 objectos pode ser acompanhada de outras ações/pensamentos. 
Indicar a posição de cada uma: 1a, 2a, 3a, 4a, 5a (ordinal). 
Contar 1,2,3,4,5 ....(ordinal). 
Reconhecer que há 5 bolinhas nos conjuntos. 
Com relação ao sentido ordinal, é interessante observar que há um elemento tomado como referência, 
como ponto de partida e a orientação decorrente pode ser em vários sentidos: 
> Da direita para esquerda; 
> Da esquerda para direita; 
> De baixo para cima; 
> De cima para baixo. 
Número, numerai e algarismo 
  
Número é uma ideia que pode ser representada (os numerais); numeral é a representação dessa ideia e 
algarismo são signos numéricos utilizados na escrita dos numerais. Assim como as palavras escritas são 
formadas por letras, os numerais são formados por algarismos. 
Aspectos Metodológicos 
A ação física e mental é indispensável na construção do conhecimento. Para a construção do significado 
das operações, é preciso propor atividades que privilegiem a ação. A necessidade de utilizar as 
operações surge das mais diversas situações no dia-a-dia. Não deve haver preocupação excessiva com o 
simbolismo e o formalismo e sim com a compreensão. Para a resolução das operações, faz-se necessário 
a manipulação de material concreto, respeitando assim a fase em que se encontra o indivíduo - período 
das operações concretas. Adicionar significa juntar, acrescentar. A prontidão para tal está ligada às 
atividades classificatórias de inclusão de classes. A compreensão ocorre juntamente com a 
aprendizagem dos números no sistema de numeração decimal, através da ideia de acréscimo - "um a 
mais". As ações físicas e mentais, neste momento, associam-se ao símbolo "+". 
É preciso que o professor proponha que sejam descobertas todas as possibilidades de formar 
determinado número de onde surgirão os fatos fundamentais. As adições com zeros como parcela 
devem ser enfatizadas até o momento em que os alunos percebam que o total não se altera. Após serão 
trabalhados em operações em que uma das parcelas seja dezena exata por exemplo: 25 +• 10. 
Concomitante, na medida em que realizamos a reversibilidade, trabalha a operação subtração. Para o 
estudo da subtração, é importante destacar os aspectos básicos da mesma, que enfocam questões que 
se enquadram nos três tipos fundamentais: 
1° Tipo: quanto fica? 
2° Tipo: quanto há a mais quê? Ou quanto há a menos quê? 
3° Tipo: quanto é preciso para? 
O1° tipo dá ideia de retirada, surge a noção do resto; no 2°, a noção de diferença e excesso e no 3°, a 
ideia aditiva da subtração. Considerando que o ensino deve partir de situações simples e conhecidas, 
propomos que a operação multiplicação seja trabalhada como adição de parcelas iguais e também 
através do produto cartesiano. A introdução desta operação deve ser feita de forma concreta, usando 
material diversificado e levando em consideração a realidade escolar bem como o desenvolvimento 
intelectual do indivíduo. 
1-Adição 
A conceituação da operação adição ocorre durante as atividades de inclusão de classes e apresentação 
dos números a partir da ideia de "um a mais". 
2-Subtração 
A compreensão da operação subtração ocorre juntamente com a do sistema de numeração decimal, 
principalmente quando damos ênfase à retirada de um elemento. 
Esta operação encerra as seguintes ideias: 
a) Comparativa - diferença 
b) Subtrativa - retirada 
c) Aditiva 
Responde à pergunta: quanto falta para… 
3-Multiplicação 
A multiplicação é vista como uma soma de parcelas iguais, uma simplificação da adição. Na 
multiplicação também podemos estabelecer as relações entre o número de elementos nas linhas, 
colunas e o produto resultante. 
4- Divisão 
A divisão encerra duas ideias: a de medir e a de repartir. A ideia de repartir responde à pergunta: 
"quantos para cada". A ideia de medir responde á pergunta: "quantos cabem em…". 
A MATEMÁTICA DOS JOGOS E BRINCADEIRAS 
As atividades lúdicas serão de grande utilidade para despertar o interesse do aluno pelo estudo da 
matemática e tornar as aulas mais estimulantes. Jogos são uma forma natural da atividade humana que 
desabrocha aos 5 anos e continua a ser de interesse durante toda a vida. Jogos e brincadeiras levam os 
alunos a um aprendizado bem estruturado, é surpreendente como os alunos aprendem enquanto 
brincam. Elas são motivadas a pensar, a lembrar de combinações numéricas e se revelam mais ativos 
mentalmente enquanto jogam o que escolheram e o que lhes interessam. 
Atitudes do professor frente à matemática 
  
Só é possível trabalhar matemática com alguém colocando esse alguém diante de situações desafiantes 
e capazes de gerar matemática; situações para serem vividas e realizadas. 
Leitura e interpretação não e só língua portuguesa. É fundamental que o professor de matemática 
trabalhe leitura e produção de textos para o aluno aprender a problematizar e resolver questões 
matemáticas. O professor deve pedir um aluno para ler, depois o professor lê para correção de 
entonação, pontuação e pede ao mesmo aluno para ler de novo; analisa a questão com os alunos, busca 
com eles uma solução e discutem juntos a questão. O ambiente de trabalho: deve ser desafiante e 
agradável onde adequadamente conduzido o aprendiz obtém resultados que, verbalizados e 
simbolizados, se tomam o ENTE MATEMÁTICO PROCURADO. 
As estratégicas: partir sempre de atividades com o corpo e atividades orais, passando para a 
manipulação e verbalização até chegar ao registro das situações resolvidas. 
Obs: Para trabalhar qualquer assunto em matemática, temos as seguintes etapas: 
a) Pré-matemática ou matematização - corporal/manipulativa 
b) Linguagem da matemática - registo/escrita 
c) Aplicação da matemática - atividades alternativas 
MEDIDAS 
TEMPO 
Calendário 
Identificar no calendário os meses do ano e os dias da semana. 
Relógio: 
Estratégia: 
* Observação de vários tipos de relógios. 
* Utilização do material concreto (relógio) para observação da diferença entre os ponteiros e 
identificação e leitura das horas. 
* Pesquisa de figuras que representem diferentes tipos de relógios. 
• Utilização do material concreto (calendário) para reconhecimento dos dias da semana e dos meses do 
ano. 
• Escrita dos dias da semana e dos meses do ano, em sequência. 
COMPRIMENTO E MASSA 
Leia com atenção estas informações: 
Quando vamos fazer compras nas lojas de tecido e quando precisamos medir a distância de um lugar a 
outro, utilizamos Medidas de Comprimento: metro (m), centímetro (cm), milímetro (mm) e quilômetro 
(km). 
Quando vamos efetuar compras no mercado, comprar uma refeição ou um simples bolo, utilizamos 
medidas de massa: grama, quilograma e miligrama. 
Estratégias: 
• Reconhecimento da utilização do metro para medir comprimentos: das pessoas, dos tecidos, dos 
móveis, etc. 
* Reconhecimento da utilização do litro para medir os líquidos: a gasolina, o leite, a água, etc. 
* Reconhecimento da utilização do quilograma para medir o peso das coisas: da carne, das pessoas, do 
açúcar, etc. 
• Leitura correta dos "símbolos" referentes. 
• Utilização correta dos "símbolos" específicos às medidas. 
* Pesquisa de gravuras representando mercadorias que compramos aos metros, aos litros, aos quilos. 
* Realização de medições concretas, utilizando a fita métrica, balança, litro, copo, etc. 
* Interpretação e resolução de problemas utilizando as medidas de: metro, litro e quilo. 
SISTEMA MONETÁRIO BRASILEIRO 
Quando compramos ou vendemos alguma coisa usamos o dinheiro. Todo país tem o seu dinheiro. 
No nosso país o dinheiro é chamado Real. O real pode ser encontrado em moedas e cédulas 
(notas). 
Estratégia: 
• Identificação do real como unidade do nosso sistema monetário. 
* Identificação de moedas e células em situações reais e pesquisas. 
• Pesquisa de preços atuais de diversas mercadorias. 
• Estimativas dos preços de algumas mercadorias. 
* Representação de valores através da escrita. 
  
• Leitura correta de valores escritos. 
* Resolver situações -problemas que envolvem o sistema monetário 
GEOMETRIA 
A geometria é a parte da matemática que estuda as formas e as medidas. Ela tem um papel muito 
importante em nossa vida. Basta você verificar a grande quantidade de figuras geométricas com as quais 
precisamos lidar todos os dias, medindo e estabelecendo relações entre suas partes. 
Quadrado Círculo Retângulo Triângulo Cilindro Cubo 
ESTRATÉGIAS: 
» Identificação das figuras geométricas planas, identificação dos sólidos geométricos. 
* Identificação dos sólidos geométricos, em desenhos, objetos, canteiros, plantas de construção, etc. 
» Utilização de material concreto. 
» Resolver situacões-problemas do quotidiano de um agricultor utilizando formas geométricas. 
 
 
 
 
